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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 2260/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna pú-
blico que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta
Câmara Municipal, organizada nos termos previstos no artigo 93.º
do mencionado diploma legal, se encontra afixada no edifício
dos Paços do Município.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 2261/2000 (2.ª série) � AP. � Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alen-
quer:

Torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada, para
consulta, no edifício dos Paços do Município e na DOM, a lis-
ta de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Munici-
pal, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álva-
ro Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 2262/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de antiguida-
des referentes ao pessoal do quadro desta Câmara Municipal,
reportadas a 31 de Dezembro de 1999, se encontram afixadas,
no edifício dos Paços do Município e nas diversas secções, a
partir do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário
da República.

Mais se informa que da organização das listas cabe reclama-
ção a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publica-
ção do presente aviso, conforme o estabelecido no artigo 96.º
do mencionado diploma legal.

23 de Fevereiro de 1999. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Cunha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 2263/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi renovado o contrato com a trabalhadora Maria Trin-
dade Alves da Silva, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com a categoria de assistente admi-
nistrativo, com início em 2 de Março de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 2264/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade referente ao pessoal do quadro desta Câ-
mara Municipal reportada a 31 de Dezembro de 1999 se encontra
afixada na Secção de Recursos Humanos, para consulta do res-
pectivo pessoal.

O prazo de reclamação, conforme determina o artigo 96.º do
mencionado diploma legal, é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

Por despacho de 28 de Fevereiro de 2000 do presidente da
Câmara Municipal da Batalha.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 2265/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra de 21 de Fevereiro do ano corrente, foram renovados, pelo
período de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo
dos trabalhadores abaixo mencionados, nos termos do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Manuel do Nascimento Pereira � calceteiro, contrato renova-
do até 22 de Setembro de 2000.

Maria João Ferreira Baptista � técnica superior de 2.ª classe,
contrato renovado até 24 de Setembro de 2000.

João Vasco de Sousa M. Pacheco � auxiliar administrativo, con-
trato renovado até 24 de Setembro de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 2266/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Maria Emília dos Santos Nunes Portela � auxiliar de serviços
gerais, com o vencimento de 65 600$, com início em 1 de
Fevereiro de 2000 e fim em 31 de Janeiro de 2001.

Ana Isabel Duarte Valada Silvério Canais � auxiliar adminis-
trativo, com o vencimento de 65 600$, com início em 1 de
Fevereiro de 2000 e fim em 31 de Janeiro de 2001.

Sónia Maria Santos Marçal Felício � auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 65 600$, com início em 2 de Fe-
vereiro de 2000 e fim em 1 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Aviso n.º 2267/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autar-
quia renovou os contratos de trabalho a termo certo com os se-
guintes trabalhadores:

Maria Elisabete F. Soares Ferreira � auxiliar administrativo, com
o vencimento de 65 600$, com início em 1 de Fevereiro de
2000 e fim em 31 de Janeiro de 2001.

Maria João N. Gaspar Alexandre � auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 65 600$, com início em 2 de Feverei-
ro de 2000 e fim em 1 de Fevereiro de 2001.

Rosa Maria dos Santos Mila Lino � servente, com o vencimento
de 65 600$, com início em 10 de Fevereiro de 2000 e fim
em 9 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 2268/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro
Marim:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante
o período de 30 dias, a contar da publicação do presente aviso
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do Diário da República, é submetido a inquérito público o pro-
jecto de Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de
Estudo, que foi presente à reunião da Câmara de 16 de Feve-
reiro de 2000.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto do
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão
Municipal da Câmara Municipal de Castro Marim.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Fernandes Estevens.

Projecto de Regulamento Municipal
para Atribuição de Bolsas de Estudo

Preâmbulo

O presente projecto de Regulamento foi elaborado com fun-
damento no disposto no n.º 8 do artigo 112.º e no artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa.

Nos termos do artigo 53.º, n.º 1, alínea o), e n.º 2, alínea a),
e do artigo 64.º, n.º 4, alínea d), da Lei n.º 169/99, de 29 de
Março, e no uso das atribuições e competências que lhe são pró-
prias, propõe a Câmara Municipal de Castro Marim o seguinte
projecto de Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo.

O presente projecto de Regulamento vai ser objecto de apre-
ciação pública, durante o período de 30 dias, nos termos do artigo
118.º do Código de Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Objectivos e âmbito

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento define os princípios gerais e as con-
dições de acesso à atribuição de bolsas de estudo, as quais se
destinam a possibilitar a frequência no ensino superior.

Artigo 2.º

Âmbito

Pretende a Câmara Municipal de Castro Marim com este Re-
gulamento apoiar os jovens residentes neste concelho que, por
manifesta falta de meios económico-financeiros, se vêem im-
possibilitados ou passam por imensas dificuldades para frequentar
o ensino superior.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Princípios gerais

1 � A Câmara Municipal de Castro Marim atribuirá anual-
mente 10 bolsas de estudo para jovens que ingressem ou fre-
quentam o ensino superior.

2 � Mediante proposta da somissão de selecção para atribuição
de bolsas de estudo, poderá a Câmara Municipal de Castro Marim
autorizar o aumento do número de bolsas a atribuir.

Artigo 4.º

Montante e periodicidade das bolsas

1 � As bolsas de estudo a que se refere o presente Regula-
mento revestem a natureza de uma comparticipação pecuniária
nos encargos normais de estudo, sendo o seu valor mensal de
20 000$.

2 � A bolsa de estudo é requerida através do preenchimen-
to de um impresso próprio, fornecido aos interessados pela
Câmara Municipal de Castro Marim.

3 � O montante referido no n.º 1 poderá ser actualizado sem-
pre que a Câmara Municipal o considere conveniente, tendo em
consideração, designadamente, o aumento do custo de vida.

4 � A bolsa será mensal, atribuída durante 10 meses, a ini-
ciar no mês de Outubro de cada ano, e será depositada directa-
mente na conta bancária do bolseiro, até ao dia 8 do mês a que
se refere.

Artigo 5.º

Condições de acesso

1 � Os candidatos a bolseiros devem satisfazer, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

a) Residirem no concelho de Castro Marim há, pelo me-
nos, cinco anos;

b) Não disporem por si, ou através dos seus encarregados
de educação, de meios suficientes para suportarem os
encargos correspondentes à sua frequência no ensino su-
perior;

c) Não serem detentores de licenciatura, bacharelato ou cur-
sos equivalentes;

d) Não terem reprovado no ano anterior ao da concessão
da bolsa a que se candidatam, exceptuando-se desta con-
dição os alunos que pela primeira vez se inscrevam no
ensino superior;

e) Não beneficiem de outra bolsa de estudo ou vantagem
equivalente.

2 � Todos os candidatos que não reúnam, cumulativamen-
te, as condições de acesso referidas no número anterior serão
automaticamente excluídos.

Artigo 6.º

Critério de acesso

Através de estudo sócio-económico a realizar pela Câmara
Municipal de Castro Marim, será feita a prova de carência do
respectivo agregado familiar.

Artigo 7.º

Processo de candidatura

1 � O impresso de candidatura, devidamente preenchido, as-
sinado e acompanhado pelos documentos comprovativos das con-
dições de acesso à bolsa, a que alude o artigo 8.º, deverá ser
dirigido à Câmara Municipal de Castro Marim e entregue nes-
tes serviços, até ao dia 30 de Setembro de cada ano.

2 � Se o bolseiro tiver exames a fazer na segunda época,
poderá apresentar o certificado de aproveitamento escolar no
prazo de 20 dias úteis após obtenção dos resultados finais das
respectivas provas, ficando a decisão final sobre o seu proces-
so pendente.

3 � O simples facto de o candidato ser admitido a concurso
não lhe confere direito a uma bolsa.

Artigo 8.º

Candidaturas

1 � Para efeitos de instrução das candidaturas, são necessá-
rios os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal a solicitar a concessão ou a renovação da bolsa de
estudo;

b) Certidão de aproveitamento escolar emitida pelo estabe-
lecimento de ensino, de que constem as notas obtidas
em cada uma das disciplinas do ano anterior;

c) Certificado de matrícula no ensino superior com espe-
cificação do curso e ano para o qual se candidata, com
indicação do plano de estudos, discriminando as disci-
plinas anuais e semestrais;

d) Atestado de residência e declaração passada pela junta
de freguesia do número de pessoas que compõem o agre-
gado familiar;

e) Última declaração do IRS/IRC, apresentada na reparti-
ção de finanças, bem como o último documento com-
provativo da sua liquidação ou declaração de isenção emi-
tida pela repartição de finanças.

2 � Os candidatos podem juntar todas as informações adi-
cionais consideradas necessárias à apreciação da sua situação
real.

Artigo 9.º

Processo de selecção

1 � As bolsas de estudo serão atribuídas aos candidatos se-
leccionados pela Câmara Municipal de Castro Marim, depois de
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encerrado o concurso, mediante parecer elaborado por uma co-
missão de selecção para atribuição de bolsas de estudo, nome-
ada pela autarquia.

2 � Todos os candidatos serão informados, por escrito e até
30 de Outubro de cada ano, da atribuição ou não da bolsa de
estudo.

Artigo 10.º

Critérios de selecção

São consideradas como condições preferenciais na atribuição
das bolsas de estudo as seguintes:

a) Menor rendimento per capita do agregado familiar;
b) Melhor aproveitamento escolar;
c) Menor idade do candidato.

Artigo 11.º

Obrigações dos bolseiros

Constituem obrigações dos bolseiros:

a) Manter a Câmara Municipal informada do aproveitamento
dos seus estudos, através de comprovação das classifi-
cações alcançadas na avaliação final de cada ano;

b) Não mudar de curso;
c) Comunicar à Câmara Municipal todas as circunstâncias

ocorridas, significativamente a sua situação económica,
bem com a mudança de residência.

Artigo 12.º

Anulação do direito à bolsa de estudo

1 � Constituem causas de anulação imediata da bolsa:

a) Inexactidão e ou omissão das declarações prestadas à
Câmara Municipal pelo bolseiro ou pelo seu represen-
tante;

b) Aceitação de outras bolsas para o mesmo ano lectivo,
salvo se do facto for dado conhecimento à Câmara
Municipal e esta, analisadas as circunstâncias do caso
concreto, considerar justificada a acumulação de bene-
fícios;

c) Perda injustificada de aproveitamento escolar;
d) A desistência do curso.

2 � Caso se verificar o previsto na alínea b) do número an-
terior, ou haja modificação significativa na capacidade econó-
mica do bolseiro ou do seu encarregado de educação, a Câma-
ra Municipal poderá, se assim o entender, limitar-se a reduzir
o valor da bolsa.

3 � Ao verificar-se o previsto nas alíneas a), b), c) e d) do
n.º 1 deste artigo, a Câmara Municipal reserva-se o direito de
exigir do bolseiro ou do seu encarregado de educação a resti-
tuição integral correspondente até ao triplo das importâncias já
pagas.

4 � A doença comprovada, motivos de força maior, dificul-
dades naturais ou outras circunstâncias evidentes inerentes ao
bolseiro, mas que não lhe sejam imputáveis, poderão contrari-
ar o disposto nas alíneas c) e d) deste artigo, devendo, contu-
do, tais circunstâncias atenuantes ser analisadas e ponderadas
caso a caso.

Artigo 13.º

Omissões

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos por de-
liberação do executivo municipal.

Artigo 14.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga a deliberação de Câmara to-
mada em reunião de 21 de Setembro de 1993 sobre esta maté-
ria, em vigor nesta Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, depois de cumpridas todas
as formalidades.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Edital n.º 102/2000 (2.ª série) � AP. � Fernando Sousa
Caeiros, presidente da Câmara Municipal de Castro Verde:

Torna público que, em reunião do executivo, realizada no dia
17 de Fevereiro de 2000, foi aprovado o Regimento de Orga-
nização e Funcionamento desta Câmara Municipal, que a seguir
se transcreve:

Regimento da Câmara Municipal de Castro Verde

Considerando os princípios estabelecidos na nova lei que es-
tabelece o quadro de competências, assim como o regime jurí-
dico de funcionamento dos órgãos autárquicos � Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro;

Considerando as normas orientadoras e os procedimentos que
devem ser seguidos pelos membros da Câmara Municipal face
ao disposto no Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, o qual discipli-
na alguns aspectos significativos do regime de funcionamento
dos órgãos colegiais;

Considerando ainda que compete à administração a adopção
de medidas que consagrem os princípios gerais descritos no
Código do Procedimento Administrativo;

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º da

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Castro
Verde determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

No mandato de 1998-2001, a organização e funcionamento da
Câmara Municipal de Castro Verde, enquanto órgão executivo
colegial do município, rege-se pelo disposto na lei e no presente
Regimento.

Artigo 2.º

Reuniões

1 � As reuniões da Câmara Municipal de Castro Verde rea-
lizam-se habitualmente no edifício dos Paços do Município, po-
dendo as públicas realizar-se noutros locais, quando assim for
deliberado.

2 � As reuniões podem ser ordinárias e extraordinárias.
3 � A Câmara Municipal decidirá, anualmente, os dias e horas

em que terão lugar as reuniões ordinárias, devendo tal decisão
ter lugar na primeira reunião anterior ao ano a que respeita.

Artigo 3.º

Do presidente

1 � Cabe ao presidente da Câmara, para além de outras fun-
ções que lhe estejam atribuídas, convocar, abrir e encerrar as
reuniões, organizar a ordem do dia, dirigir os trabalhos e asse-
gurar o cumprimento das leis e regulamentos e a regularidade
das deliberações.

2 � O presidente da Câmara pode ainda suspender ou encerrar
antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias excepcio-
nais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na
acta da reunião.

3 � Na falta ou impedimento do presidente, dirigirá a reu-
nião o vice-presidente.

4 � Das decisões sobre a direcção dos trabalhos cabe recurso
para o plenário a apreciar imediatamente após a sua interposi-
ção.

5 � O presidente da Câmara ou quem legalmente o substi-
tuir pode interpor recurso contencioso e pedir a suspensão
jurisdicional da eficácia das deliberações tomadas pela Câma-
ra que considere ilegais.

Artigo 4.º

Convocação das reuniões extraordinárias

1 � As reuniões extraordinárias são convocadas pelo presi-
dente, por sua iniciativa ou por solicitação de, pelo menos, um
terço dos vereadores, mediante requerimento escrito com indi-
cação dos assuntos a serem tratados.
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2 � As reuniões extraordinárias são convocadas com, pelo
menos, cinco dias de antecedência, sendo comunicadas a todos
os membros por edital e por carta com aviso de recepção ou
através de protocolo.

3 � O presidente convocará a reunião para um dos oito dias
subsequentes à recepção do requerimento referido no n.º 1 deste
artigo.

4 � Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificados, os assuntos a tratar na reunião, só podendo a Câ-
mara deliberar sobre tais assuntos.

Artigo 5.º

Ordem do dia

1 � A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo pre-
sidente, que deve incluir os assuntos que para esse fim lhe fo-
rem indicados por qualquer vereador, desde que sejam da com-
petência da Câmara Municipal e a proposta seja apresentada com
a antecedência mínima de:

a) Três dias sobre a data da reunião, no caso das reuniões
ordinárias:

b) Oito dias sobre a data da reunião, no caso de reuniões
extraordinárias.

2 � A ordem do dia de cada reunião deve ser entregue a to-
dos os vereadores com a antecedência de, pelo menos, quaren-
ta e oito horas sobre a data da reunião.

3 � Juntamente com a ordem do dia deverão ser enviados
todos os documentos mais relevantes respeitantes às matérias
agendadas, no sentido de habilitar os vereadores a participar na
discussão das mesmas.

4 � Os documentos que complementem a instrução do pro-
cesso deliberativo respeitantes aos assuntos que integram a or-
dem de trabalhos, que por razões de natureza técnica ou de
confidencialidade, ainda que pontual, não sejam distribuídos nos
termos do número anterior, estarão disponíveis para consulta des-
de o dia anterior à data indicada para a reunião.

Artigo 6.º

Quórum

1 � As reuniões só podem realizar-se com a presença da maio-
ria do número legal dos membros da Câmara Municipal.

2 � Se, trinta minutos após o momento previsto para início
da reunião, não estiver presente a maioria referida no número
anterior, considera-se que não há quórum, havendo lugar ao re-
gisto das presenças, à marcação de faltas e à elaboração de acta.

3 � Quando a Câmara Municipal não possa reunir por falta
de quórum, o presidente ou o seu substituto legal designará outro
dia para nova reunião, que terá a mesma natureza da anterior,
por meio de edital e carta com aviso de recepção ou através de
protocolo.

Artigo 7.º

Período das reuniões

1 � Em cada reunião ordinária, há um período de antes da
ordem do dia e um período de ordem do dia.

a) Nas reuniões públicas há ainda um período destinado à
intervenção do público.

2 � Nas reuniões extraordinárias, apenas terá lugar o perío-
do de ordem do dia.

Artigo 8.º

Período antes da ordem do dia

1 � O período antes da ordem do dia tem a duração máxi-
ma de uma hora, podendo o mesmo ser prorrogado por deci-
são do presidente da Câmara por igual período.

2 � Cada membro da Câmara Municipal dispõe de dez mi-
nutos para, designadamente, pedidos de informação, moções, re-
querimentos, declarações políticas, esclarecimentos e protestos.

3 � O tempo disponível para cada membro da Câmara Mu-
nicipal poderá ser cedido a outro.

4 � O período restante é destinado a votações e à prestação
de esclarecimentos pelo presidente, ou por quem ele indicar, po-
dendo os esclarecimentos ser prestados por escrito, em momento
posterior.

Artigo 9.º

Período da ordem do dia

1 � O período da ordem do dia inclui um período de apre-
ciação e votação das propostas constantes da ordem do dia e das
que forem apresentadas nos termos dos n.os 2, 3 e 4 do presen-
te artigo.

2 � No início do período da ordem do dia, o presidente dará
conhecimento do expediente, nomeadamente da correspondên-
cia de interesse para o município e para a Câmara, de qualquer
pedido de informação solicitado por qualquer membro do órgão
executivo em reunião anterior, bem como da respectiva resposta,
de qualquer decisão do presidente, assim como de qualquer facto
ou situação que interesse à Câmara tomar conhecimento, desig-
nadamente o resumo de tesouraria, e dos assuntos nele incluí-
dos, bem como das propostas de deliberações urgentes que te-
nham sido apresentadas por escrito.

3 � Até à votação de cada proposta podem ser apresentadas,
sobre o mesmo assunto, propostas escritas e devidamente fun-
damentadas de facto e de direito, que serão simultaneamente dis-
cutidas e votadas.

4 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a discus-
são e votação de propostas não constantes na ordem do dia das
reuniões ordinárias depende de deliberação tomada por, pelo me-
nos, dois terços dos membros presentes, que reconheça a urgência
da deliberação sobre o assunto.

5 � Havendo várias propostas de deliberação urgente sobre
o mesmo assunto, pode o presidente, por sua iniciativa ou por
solicitação de qualquer vereador, suspender a reunião pelo pe-
ríodo máximo de dez minutos.

6 � Reaberta a reunião, proceder-se-á de imediato à vota-
ção das propostas existentes.

Artigo 10.º

Período de intervenção do público

1 � Nas reuniões públicas é fixado um período para inter-
venção aberto ao público, a ser distribuído pelos inscritos e
durante o qual serão prestados os esclarecimentos solicitados.

2 � A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto,
intrometer-se nas discussões e aplaudir ou reprovar as opiniões
emitidas, as votações feitas e as deliberações tomadas.

Artigo 11.º

Pedidos de esclarecimento

1 � Os pedidos de esclarecimento devem ser formulados logo
que finde a intervenção que os suscitou, sendo respondidos pela
respectiva ordem de inscrição.

2 � A palavra para esclarecimentos limita-se à formulação
sintética da pergunta e da respectiva resposta sobre a matéria
em dúvida enunciada pela intervenção que os suscitou.

Artigo 12.º

Exercício de direito de defesa

1 � Sempre que um membro da Câmara considere que fo-
ram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou conside-
ração, pode, para se defender, usar da palavra por tempo não
superior a cinco minutos.

2 � O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações por tempo não superior a cinco minutos.

Artigo 13.º

Protestos

A cada membro da Câmara cabe o direito de intervir para
emitir protestos.

Artigo 14.º

Votação

1 � As deliberações são tomadas por votação nominal, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria, e votando
o presidente em último lugar.

2 � Sempre que estejam em causa juízos de valor sobre com-
portamentos ou qualidades de qualquer pessoa, as deliberações
são tomadas por escrutínio secreto.
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3 � Em caso de empate na votação, o presidente tem voto
de qualidade, excepto se a votação se tiver efectuado por es-
crutínio secreto.

4 � Havendo empate na votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se, imediatamente, a nova votação e, caso o empate se man-
tenha, adia-se a deliberação para a reunião seguinte; se na pri-
meira votação dessa reunião se mantiver o empate, proceder-se-á
a votação nominal.

5 � Quando necessária, a fundamentação das deliberações to-
madas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vo-
tação, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

Artigo 15.º

Declaração de voto

1 � Finda a votação e anunciado o resultado, qualquer membro
da Câmara poderá apresentar declarações de voto, as quais se-
rão exclusivamente apresentadas por escrito, no prazo de dois
dias, devendo constar da acta da reunião.

2 � Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e
fizerem registo da respectiva declaração de voto na acta ficam
isentos da responsabilidade que daquela eventualmente resulte.

3 � Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos ad-
ministrativos, as deliberações serão sempre acompanhadas das
declarações de voto apresentadas.

Artigo 16.º

Reuniões públicas

1 � A primeira reunião de cada mês é pública.
2 � A Câmara pode deliberar a realização de outras reuni-

ões públicas.
3 � A deliberação referida no número anterior será publicada

em edital afixado nos lugares de estilo durante os cinco dias an-
teriores à reunião.

4 � As reuniões públicas têm o horário previsto que cons-
tar da sua convocatória, sendo reservado um período de uma hora,
no final dos trabalhos, para intervenção do público.

Artigo 17.º

Recursos

1 � Os recursos previstos nos n.os 6 e 7 ao artigo 65.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, serão incluídos na ordem do dia
referente à primeira reunião que se realizar após a sua interpo-
sição, devendo ser objecto de apreciação pela Câmara Munici-
pal no prazo máximo de 30 dias após a sua recepção.

2 � Quando o recurso tiver a inoportunidade ou inconveni-
ência por fundamento, deve o autor da prática do acto defen-
der, por escrito, a sua decisão.

Artigo 18.º

Faltas

1 � As faltas dadas numa reunião deverão ser justificadas
antes ou na reunião seguinte àquela em que se verificarem.

2 � A apreciação das justificações compete à Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 19.º

Impedimentos e suspeições

1 � Nenhum membro da Câmara Municipal pode intervir em
procedimento administrativo ou em acto do contrato de direito
público ou privado do respectivo município nos casos previs-
tos no artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo.

2 � A arguição e declaração do impedimento seguem o re-
gime previsto nos artigos 45.º, 46.º e 47.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 � Os membros da Câmara devem pedir dispensa de inter-
vir em procedimento administrativo quando ocorra circunstân-
cia pela qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua isenção
ou de rectidão da sua conduta, designadamente quando ocorram
as circunstâncias previstas no artigo 48.º do Códifo do Proce-
dimento Administrativo.

4 � À formulação do pedido de dispensa e à decisão sobre
a escusa ou suspeição aplica-se o regime constante dos artigos
49.º e 50.º Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 20.º

Actas

1 � Será lavrada acta que registe o que de essencial se ti-
ver passado nas reuniões, indicando, designadamente, a data e
local da reunião, as presenças e as faltas verificadas, os assun-
tos apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o resultado
das respectivas votações, bem como o facto de a acta ter sido
lida e aprovada.

2 � A requerimento dos membros da Câmara que ficarem
vencidos na deliberação, deverá ainda ser registado na acta o
sentido do respectivo voto e as razões que o justifiquem.

3 � As actas ou texto das deliberações podem ser aprova-
dos em minuta no final das reuniões, desde que tal seja deli-
berado pela maioria dos membros presentes, sendo assinadas,
após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

4 � Das actas podem ser passadas, a pedido dos interessa-
dos, certidões ou fotocópias autenticadas, nos termos da lei.

Artigo 21.º

Publicidade

1 � As deliberações da Câmara Municipal destinadas a ter
eficácia externa são obrigatoriamente publicadas no Diário da
República quando a lei expressamente o determine, sendo nos
restantes casos publicadas em boletim de autarquia, quando exista,
ou em edital afixado nos lugares de estilo, durante 5 dos 10 dias
subsequentes à tomada de deliberação ou decisão, sem prejuí-
zo do disposto em legislação especial.

2 � Entendem-se por lugares públicos de estilo, pelo menos,
os seguintes:

a) Edifício dos Paços do Município;
b) Sedes das juntas de freguesia;
c) Biblioteca municipal.

3 � Serão também publicados no Boletim Municipal.

a) As posturas e regulamentos municipais;
b) As deliberações mais relevantes, segundo critério do pre-

sidente da Câmara.

Artigo 22.º

Pedidos de informação dos vereadores

Compete ao presidente da Câmara dar resposta, no prazo de
10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos verea-
dores.

Artigo 23.º

Estatuto de direito de oposição

O presidente da Câmara deverá promover todas as iniciati-
vas necessárias ao cumprimento do previsto na Lei n.º 24/98,
de 26 de Maio, relativa ao estatuto do direito de oposição, de-
signadamente no que respeita a disponibilizar as informações,
auscultações, o relatório de avaliação anual do grau de obser-
vância dos direitos e garantias e os demais documentos previs-
tos no diploma acima referido.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O Regimento entra em vigor imediatamente a seguir à sua apro-
vação.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 2269/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna pú-
blico que a lista de antiguidades dos funcionários e agentes desta
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autarquia, reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no átrio do edifício dos Paços do Município de Celorico
de Basto, onde poderá ser consultada durante o horário de ex-
pediente.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias
após a publicação do presente aviso no Diário da República,
conforme determina o artigo 96.º do mesmo diploma legal.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 2270/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torno público que, por meu despacho de 29 de Fe-
vereiro de 2000, renovei, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo, por mais um ano,
com Maria Isabel da Silva Henriques Sena, na categoria de
auxiliar de acção educativa.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.

Aviso n.º 2271/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torno público que, por meu despacho de 29 de Fe-
vereiro de 2000, renovei, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo, por mais um ano,
com Carla Susana Lopes Esteves Mendes, na categoria de au-
xiliar de acção educativa.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 2272/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do pelouro de Recursos Humanos, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Despacho datado de 19 de Janeiro de 2000:

Carmén Lucrécia Carvalho Monteiro, em 29 de Março de 1999,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

8 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 2273/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do vereador do pelouro de Recursos Humanos, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Despacho datado de 7 de Fevereiro de 2000:

Ana Elisa Vieira da Silva Marques da Costa, em 30 de Março
de 1999, com a categoria de veterinário, pelo período de seis
meses.

21 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 2274/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico, para os efeitos previstos no artigo 34.º, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, designadamente os
artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

1) Aumento excepcional e temporário de serviço, alínea d)
do artigo 18.º:

Departamento de Urbanismo, arquitecto de 2.ª classe,
arquitecto, pelo prazo de 12 meses:

Nuno Miguel Penas Mendes.

Departamento de Obras Qual. Vida, arquitecto de
2.ª classe, arquitecto, pelo prazo de 12 meses:

Paulo Manuel Chuvas S. S. Martinho.

Departamento de Urbanismo, engenheiro civil, enge-
nharia, pelo prazo de 12 meses:

Carlos Alberto Costa de Sousa.
Catarina Alexandra Rodrigues Mendes.

Departamento de Obras Qual. Vida, engenheiro civil,
engenharia, pelo prazo de 12 meses:

Alexandra Maria Camacho da Gama.
Ana Paula Silva Sequeira.
Margarida Paula Fernandes Ferreira.

Departamento de Urbanismo, técnico superior de direito
de 2.ª classe, jurista, pelo prazo de 12 meses:

Teresa Maria Moreira Rodrigues Gomes.

Departamento de Obras Qual. Vida, técnico superior se
direito de 2.ª classe, jurista, pelo prazo de 12 me-
ses:

Ana Maria Rodrigues Malho.

Departamento de Urbanismo, técnico superior de
2.ª classe, planeamento, pelo prazo de 12 meses:

Vítor Manuel Gomes Sousa.

Departamento de Urbanismo, técnico profissional de
construção civil de 2.ª classe, construção civil, pelo
prazo de 12 meses:

Ricardo Emanuel Rodrigues Peão.

Departamento de Obras Qual. Vida, técnico profissio-
nal de construção civil de 2.ª classe, construção ci-
vil, pelo prazo de 12 meses:

Bruno Cardoso Simões Carvalho.

Departamento de Obras Qual. Vida, medidor-
orçamentista de 2.ª classe, medidor, pelo prazo de
12 meses:

Carlos Alfredo Monteiro Soares.

Departamento de Obras Qual. Vida, engenheiro técnico
especialista, engenharia, pelo prazo de 12 meses:

Maria João Santos Lopes Pombo.

Serviço Municipal de Protecção Civil, auxiliar admi-
nistrativo, vigilantes, pelo prazo de 2 meses:

Alexandra Marina Domingues Neves.
André Filipe Nascimento C. C. Antunes.
António Manuel Ferraz Silva.
Bruno Miguel Melo Gomes.
Carla Marina Simões Oliveira.
Carlos Alberto Pedrosa Carmelino.
Carlos Filipe Bairrão Freitas.
Carlos Jorge Fonseca Oliveira.
Cátia Cristina Almeida Duarte.
Cátia Margarida Costa Pereira.
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David Alexandre Miroto Lourenço.
Diogo Trindade Mano Dias Amaral.
Flávio Alexandre Melo Araújo.
Gonçalo de Sousa Mano.
Inês Freitas Ribeiro.
João Guilherme Freitas Oliveira.
João Paulo Gonçalves Marques.
João Pedro Bugalho Certo.
Jorge Humberto Santos Rama.
Luís Filipe Oliveira Santos.
Mauro Alexandre Rosa Silva Fona.
Miguel Ângelo Coutinho de Jesus.
Nuno Miguel C. Mendonça Ferr. Almeida.
Nuno Miguel Ferrolho Pascoinho.
Paula Cristina Pereira Gonçalves.
Pedro Miguel Rainha Alves Carvalho.
Renato Manuel Eleutério Moreira.

Serviço Municipal de Protecção Civil, auxiliar admi-
nistrativo, vigilantes, pelo prazo de 3 meses:

António Manuel Garcez Fonseca.
Cláudia Andreia Sousa Rascão Piedade.
Flávio André Miragaia Lima.
João Manuel Mexia Dias.
João Paulo Gonçalves Marques.
Luís António Oliveira Carvalho.
Marco Eduardo Loureiro Azenha.
Nuno Ricardo Oliveira Esteves.
Pedro Alcides Maricato Pires.
Ricardo Filipe Jorge Fonseca.
Ricardo Jorge Silva Serra.

Serviço Municipal de Protecção Civil, auxiliar admi-
nistrativo, vigilantes, pelo prazo de 3 meses:

João Pedro Bugalho Certo.
Luís António Oliveira Carvalho.
Luís Filipe Cruz Pereira Santos.
Marco Eduardo Loureiro Azenha.
Nuno Ricardo Oliveira Esteves.
Pedro Alcides Maricato Pires.
Ricardo Filipe Jorge Fonseca.

Departamento de Obras Qual. Vida, engenheiro técnico
agrário de 2.ª classe, engenharia, pelo prazo de 12 me-
ses:

Isabel Margarida Guedes Amaral Gravato.

Gestão de sistema, engenheiro técnico inform. sistemas,
engenharia, pelo prazo de 12 meses:

Carla Susana Ferreira dos Santos.

Divisão As. Soc. Educação, auxiliar de educação,
1.º esc., serviço auxiliar, pelo prazo de 12 meses:

Cláudia Patrícia Silva Ramos.

Departamento de Urbanismo, técnico profissional de
2.ª classe, técnico profissional, pelo prazo de 12 me-
ses:

Filipe António Monteiro Santos.

Campismo, auxiliar de serviços gerais, limpeza, pelo
prazo de 6 meses:

Ana Bela Maia Mano Silva.
Cláudia Marina Luciano.

Serviço Municipal de Protecção Civil, auxiliar admi-
nistrativo, vigilantes, pelo prazo de 4 meses:

Alexandre José Dias Sousa Almeida.
Carlos Miguel Garcia Duarte.
Fernando Amável Cardoso Duarte.
Paulo Roberto Silva Domingos.
Ricardo Miguel Graça Santos.

[Estes contratos não estão sujeitos a visto do Tribunal de
Contas de acordo com alínea g) do n.º 2 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Daniel Martins dos Santos.

Aviso n.º 2275/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico, para os efeitos previstos no artigo 34.º, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, designadamente os
artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

D. Amb. Juv. Tempos Liv., serralheiro civil, serralheiro, pelo
prazo de seis meses:

Vítor Jorge Gaspar Ramos.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., electricista, electricista, pelo
prazo de seis meses:

Álvaro Luís Romão Marques Monteiro.
Luís Roberto Mortágua.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., pintor, pintor, pelo prazo de seis
meses:

Joaquim Salgado Simões.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., pedreiro, pedreiro, pelo prazo
de seis meses:

José Graça Freitas.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., canalizador, canalizador, pelo
prazo de seis meses:

Luís Miguel Gomes Lopes.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., motorista de pesados, motoris-
ta, pelo prazo de seis meses:

Carlos Manuel Gomes Silva Nunes.
João Manuel Sousa Caniceiro.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., auxiliar de serviços gerais, serviço
auxiliar, pelo prazo de seis meses:

Carlos Alberto Maia Maurício.
Francolino Santos Silva.
Jair Deodato Almeida Carvalho.
João Carlos Costa Carmo.
João José Cordeiro Dias.
João Manuel das Neves Pinheiro.
João Manuel Dinis.
Joaquim Manuel Sousa Nogueira.
Jorge Manuel Brás Menezes.
José Figueiredo Agostinho.
Mário Manuel Simões Nazaré.
Nelson Alexandre Silva Pinto.
Nelson Miguel Santos.
Nuno Miguel Chuva Vasco.
Octávio Marinheiro Silva.
Pedro Miguel Simões Fortes.
Rogério Paulo Pedrosa Carmelino.

Campismo, auxiliar administrativo, recepcionista, pelo prazo
de três meses:

Ana Teresa Trindade Ascenso.
Andrea Filipa Ferreira Dias.
Carla Marina Serra Dias.
Joana Melo Freitas Figueiredo.
Marisa Cristina Trafaria Mesquita.
Raquel Cristina Angelino Neto.
Susana Maria Santos Guerra.

Campismo, auxiliar administrativo, vigilantes, pelo prazo
de três meses:

Alexandre Miguel Lourenço Simões.
António Jorge Cardoso Gaspar.
António Manuel Aranha Rodrigues.
António Manuel Oliveira Silva Ligeiro.
César António Filipe Tafula.
Filipe Emanuel Bole Alves Ferreira.
Heraclito Alberto Mortágua A. Guimarães.
João Pedro Martelo Lourenço.
Jorge Edgar Santos.
Luís Filipe Esteves Manano.
Luís Miguel de Jesus Fernandes.



APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 200010

Mário João Domingues Antunes.
Nuno Henrique Gil Monteiro.
Nuno Miguel Pinto Basílio.
Nuno Miguel Ferreira Penedo.
Nuno Rafael Ferreira Dias.
Paulo César Fernandes Costa.
Paulo Manuel Martins Lopes.
Ricardo Emanuel Neves Veloso.
Rui Jorge Gomes Cardoso.

Campismo, auxiliar de serviços gerais, serviço auxiliar, três
meses:

Ângela Santiago Vanâncio.
Angelino Mendes Esteves Pardal.
Armando Mota Nunes.
Artur Oliveira Gil.
Henrique Manuel Mendes Costa.
Joaquim Fernandes Godinho.
José Rocha Barracho.
Maria Amélia Cadete Luiz das Neves.
Maria Constança Coelho Ferreira.
Maria da Graça Mendes Martelo Costa.
Maria Estrela Gomes Andrade.
Maria Ivone Figueiredo Loureiro Azenha.
Maria Odília Pereira Boieiro Cachulo.
Paula Cristina Freitas Martins.
Pedro Filipe Nunes Santos Freitas.
Rogério Pinto Saraiva.
Rosa Cláudia Freitas Martins.

Campismo, tractorista, tractorista, pelo prazo de três me-
ses:

Manuel Fonseca.

Campismo, nadador-salvador, nadador-salvador, pelo prazo
de três:

Mónica Micaela Romano Cerqueira.
Nuno Filipe Jordão Jesus Bronze.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., auxiliar administrativo, servi-
ço auxiliar, pelo prazo de cinco meses:

Anabela Carmo Silva.
Paulo Alexandre Baptista Paiva.

D. Amb. Juv. Tempos Liv., auxiliar administrativo, servi-
ço auxiliar, pelo prazo de cinco meses:

Sandra Maria Saltão Ferreira.

Divisão Trans. Qual. Vida, auxiliar de serviços gerais, serviço
auxiliar, pelo prazo de cinco meses:

Aida Monteiro Andrade dos Santos.
Aires da Conceição Ramos.
Amélia Henriques.
Ana Paula Gonçalves Oliveira Silveira.
Ana Rosa Neves Mesquita Ribeiro.
Cidália Maria Maia das Neves.
Elisabete Maia Fernandes das Neves.
Hermínia de Jesus Oliveira Lourenço.
João Carlos Marques das Neves.
Laurinda Martins Oliveira.
Lúcia Silva Rolo.
Maria Celeste Nunes Santos Freitas.
Maria da Luz Morais Lourenço.
Maria de Fátima Machado.
Maria de Lurdes de Oliveira Simões Rão.
Maria de Lurdes Fernandes Amaro Simões.
Maria de Nazaré Afonso F. Tavares.
Maria Elisa Carpinteiro.
Maria Fernanda Cordeiro R. Figueiredo.
Maria Olinda Gomes Ferreira de Sousa.
Nuno Miguel das Neves Correia.
Soledade da Silva Marinheiro Perdigão.
Vera Sofia Sousa Morgado Rodrigues.
Vítor Manuel Pinto Abrantes.
Zainabo Ibrahimo Juma Chande.
Zulmira Maria Alves Cardoso Pessoa.

Turismo, auxiliar administrativo, recepcionista, pelo prazo
de três meses:

Ana Catarina Curado Oliveira.

Ana Margarida Pereira Seco.
Andrea Catarina Marques Gaspar.
Ângela Isabel Jesus Dias.
António José Jorge Monteiro.
Bruno Miguel Pinto Lara Guerra Fontes.
Carla Sofia Ribeiro Santos.
Catarina Isabel Bernardes Neto.
Clarisse Carreira Batista.
Cláudia Marisa dos Santos Nascimento.
Cláudia Raquel Cabete Tomás.
Cláudia Susana Magalhães Santos Brás.
Dora Sofia Oliveira Almeida.
Francisco Rafael Cruz Coimbra B. Lima.
Isabel Cristina Simões Correia.
Joana Bela Santos Foja Oliveira.
Liliana Patrícia Pereira Rosa.
Mafalda Sofia Fonseca Rodrigues.
Márcia Patrícia Gaspar Cuco.
Mónica Sofia Martins Campos.
Sandra Cristina Pinto Carvalho.
Sílvia Silva Gonçalves.

Turismo, auxiliar de serviços gerais, serviço auxiliar, pelo
prazo de três meses:

Marco Aurélio Jesus Faria.
Ricardo Jorge Fidalgo Patrão.
Valter Bruno Costa Cruz Matos.

Museu, auxiliar administrativo, administrativas, pelo pra-
zo de quatro meses:

Celsa Fernanda Nunes Ferreira.
Márcia Patrícia Gaspar Cuco.
Patrícia Sofia Carvalho Rocha.

Museu, auxiliar de serviços gerais, limpeza, pelo prazo de
quatro meses:

Maria Eugénia Freitas dos Santos Lapão.

Biblioteca Anim. Cult., auxiliar administrativo, administra-
tivas, pelo prazo de quatro meses:

Maria João Ramos Simões de Jesus.
Maria Teresa Reis Costa Pinto.
Pedro Manuel Oliveira dos Santos Pinto.
Sónia Maria Alte Rodrigues M. Varela.

Biblioteca Anim. Cult., auxiliar de serviços gerais, limpe-
za, pelo prazo de quatro meses:

Maria Encarnação Pereira Simão Bento.

Praia da Leirosa, nadador-salvador, nadador-salvador, pelo
prazo de três meses:

Joel Borges Santos.
Mário Rui Gonçalves Ruivo.
Pedro Nuno Jordão Paiva.

Praia Costa Lavos, nadador-salvador, nadador-salvador, pelo
prazo de três meses:

Alexandre Augusto C. Nogueira Martins.
Carlos Alberto Raimundo Silva Santos.
Tânia Vanessa Rodrigues Mendes.

Praia da Cova, nadador-salvador, nadador-salvador, pelo pra-
zo de três meses:

Adnilo Faizal Abdul Remane Chande.
João Manuel Pata Roxo.

Praia do Cabedelo, nadador-salvador, nadador-salvador, pelo
prazo de três meses:

João Carlos Graça Marinheiro.
João Carlos Valadas Fernandes.

Praia do Hospital, nadador-salvador, nadador-salvador, pelo
prazo de três meses:

Humberto José Pereira Marques.
Nathaniel Bole Costa Matias.
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Praia da Cova, nadador-salvador, nadador-salvador, pelo pra-
zo de três meses:

João Ricardo Vaz Seica.
Paulo César Duarte Maia Silva.

Praias da Figueira da Foz, nadador-salvador, nadador-sal-
vador, pelo prazo de três meses:

Ana Cristina Tomás Henriques.
Maurício Renato Sousa Cravo.

Higiene pública, auxiliar de serviços gerais, serviço auxi-
liar, pelo prazo de quatro meses:

João Ricardo Carriço Touguio Jordão.

[Estes contratos não estão sujeitos a visto do Tribunal de
Contas de acordo com alínea g) do n.º 2 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Daniel Martins dos Santos.

Aviso n.º 2276/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico, para os efeitos previstos no artigo 34.º, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, designadamente os
artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

1) Aumento excepcional e temporário de serviço, alínea d)
do artigo 18.º:

Educação e ensino, auxiliar de acção educativa, serviço
auxiliar, pelo prazo de 24 meses:

Selene Maria Vieira Pedrosa.

Divisão Financeira, técnico superior de economia de
2.ª classe, economia, pelo prazo de 12 meses:

Luís Miguel Cândido Fonseca.

Divisão Financeira, técnico de contabilidade e admi-
nistração de 2.ª classe, contabilidade, pelo prazo de
12 meses:

Pedro Alexandre Brito Marques A. Malta.

Serviço Atend. Ap. Munícipe, técnico profissional de
relações públicas de 2.ª classe, relações públicas, pelo
prazo de 12 meses:

Alexandra Sofia de Oliveira Gonçalves.

Divisão de Obras Municipais, condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, motorista, pelo prazo de
12 meses:

António Elias Fonseca Serra.
João Loureiro Cardoso.
José Manuel Ferreira Mendes.

Divisão de Obras Municipais, motorista de pesados, mo-
torista, pelo prazo de 12 meses:

Arlindo Manuel Silva Jesus.
Armando José Ferreira Nunes.
Jaime Alexandre Teixeira Oliveira.
João Manuel Quaresma Silva.
José Fernando Faria Ferreira.

Apoio Administrativo, DASE, engenheiro civil, enge-
nharia, pelo prazo de 12 meses:

Teresa Dinora Ferreira Cardoso.

[Estes contratos não estão sujeitos a visto do Tribunal de
Contas de acordo com alínea g) do n.º 2 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, em exer-
cício, Daniel Martins dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 2277/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 26 de Janeiro de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima men-
cionado, pelo prazo de um ano, para cabouqueiro, com Orlando
Joaquim Pereira, a que corresponde o vencimento de 71 200$,
escalão 1, índice 125.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebra-
da por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
tendo início no dia 1 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino
Rodrigues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2278/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Mu-
nicipal referente a 31 de Dezembro de 1998, e organizada os
termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, se encontra
afixada nos respectivos locais de trabalho, para consulta.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos
termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março.

4 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 2279/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com João
Miguel Serra Abrantes, como cantoneiro de vias municipais, pelo
período de seis meses, renovável por iguais períodos de tem-
po, até ao limite de dois anos. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 2280/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câ-
mara Municipal contratou, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Carlos Ma-
nuel Eusébio Alves, para exercer funções de desenhador, a ser
remunerado pelo índice 190, a que corresponde actualmente a
remuneração ilíquida mensal de 108 300$, pelo prazo de um ano,
com início no dia 21 de Fevereiro de 2000, por urgente conve-
niência de serviço. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Paulo Ramos Neto.
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Aviso n.º 2281/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que
foi afixada nos respectivos locais de trabalho, nesta data, a lis-
ta de antiguidade dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.º do citado decreto-lei, desta lis-
ta cabe reclamação para o presidente da Câmara, no prazo de
30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 2282/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 1 do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro
e agentes desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999, aprovada por meu despacho de 8 de Fevereiro de
2000, se encontra afixada para consulta, no átrio de entrada do
edifício dos Paços do Município.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe
reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da publica-
ção do presente aviso no Diário da República.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 2283/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Assembleia Municipal da
Murtosa, em sessão realizada no dia 19 de Fevereiro de 2000,
sob proposta da Câmara Municipal da Murtosa tomada em reu-
nião de 1 do mesmo mês e ano, deliberou, por unanimidade,
aprovar a proposta de Regulamento para Alienação de Lotes na
2.ª Fase da Zona Industrial.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, San-
tos Sousa.

Proposta de Regulamento para a Alienação
de Lotes na 2.ª Fase da Zona Industrial

O concelho da Murtosa assenta a sua economia básica na agri-
cultura e na pesca. O turismo e a indústria são duas potencia-
lidades económicas cujo crescimento urge apoiar, com o objectivo
de, no mais curto espaço de tempo possível, a população
murtoseira aceder a níveis de desenvolvimento sustentáveis, por
forma a promover a criação de riqueza e a fixação das pesso-
as.

Assim, nesta óptica de ideias, há necessidade de captar po-
tenciais investidores na área do município, criando incentivos
para a sua instalação e fixação.

A Câmara Municipal, preocupada com o desenvolvimento har-
mónico do concelho, propõe-se chamar investidores, a quem
disponibilizará terrenos infra-estruturados com o pensamento no
desenvolvimento económico e social do seu território.

Assim, elabora um Regulamento para a aquisição de lotes, des-
tinados a fins industriais, na área de intervenção do Plano de
Pormenor da II Fase da Zona Industrial do Município da Murtosa,
o que faz nos seguintes termos:

Artigo 1.º

Candidatura

A candidatura para a aquisição de lotes destinados a fins in-
dustriais na área de intervenção da II fase da Zona Industrial
do Município da Murtosa deve ser apresentada à Câmara Mu-
nicipal, através de uma declaração de intenção, contendo o pro-
jecto (proposta) de investimentos em todas as suas componen-
tes técnica, económica e social.

Os aspectos ligados à utilização de matérias-primas, ao con-
trolo da poluição nos diferentes tipos e aos processos técnicos
utilizados para a sua eliminação ou redução para os níveis fi-
xados pela legislação em vigor deverão ser especialmente es-
pecificados na candidatura.

Artigo 2.º

Elementos constitutivos

A declaração de intenções deve ser instruída com os seguin-
tes elementos:

1 � Descrição sumária do projecto, com referência a:
1.1 � Principais matérias-primas a utilizar e respectivas

quantidades;
1.2 � Produtos a fabricar;
1.3 � Processos e ou diagramas de fabrico;
1.4 � Energias e potências previstas a instalar;
1.5 � Quantidades e caudais necessários de água potável para

fins sanitários;
1.6 � Quantidades e caudais necessários para o processo de

fabrico, especificando os níveis da qualidade da água necessá-
ria;

1.7 � Caudais de efluentes previstos e sua caracterização;
1.8 � Áreas previstas de ocupação;
1.9 � Avaliação da incidência do projecto sobre o ambi-

ente;
1.10 � Sistemas de tratamento de efluentes e resíduos:

a) Poluição atmosférica:

Emissões gasosas expectáveis (tipos de poluente e suas
quantidades);

Tipos de produtos a queimar ou a incinerar;
No caso de se preverem chaminés, deverão ser forne-

cidos os seus parâmetros físicos (altura, diâmetro, cau-
dal e temperatura);

Equipamento previsto a instalar com vista à redução
da poluição da emissão gasosa;

Emissões directas;

b) Poluição hídrica:

Águas contaminadas � previsão do tratamento antes
da descarga no colector público de águas pluviais do
loteamento de modo a obedecer aos parâmetros exi-
gidos pela Lei da Água;

Aguas sanitárias � informação sobre o número de tra-
balhadores previsíveis e caudal previsto;

c) Poluição por detritos sólidos:

Indicação do tipo de detritos sólidos produzidos (ur-
bano, comercial e industrial) e respectivas quantidades
ao longo do ano;

Especificação das variedades dentro dos resíduos in-
dustriais e respectivas características físico-químicas,
se possível;

Indicação do destino previsto para os resíduos indus-
triais e dos que poderão ser rentabilizados ou comer-
cializados.

2 � Fases e calendário de realização.
3 � Número de postos de trabalho a criar e respectivas qua-

lificações.
4 � Demonstração sumária de viabilidade económico-finan-

ceira.
5 � Declaração de aceitação do presente Regulamento.

Artigo 3.º

Cedência do lote

1 � É da responsabilidade do adquirente do lote efectuar os
trabalhos necessários à implantação das obras, de acordo com
o projecto previamente aprovado e licenciado.

2 � As condições da ocupação dos lotes são as definidas no
Plano de Pormenor.

3 � Cada lote terá acesso às infra-estruturas básicas que fi-
carão disponíveis, com os seguintes condicionalismos:

A ligação e fornecimento de energia eléctrica, água, esgo-
tos e a ligação à rede de telecomunicações deverá ser ne-
gociada, contratada e paga pelo adquirente às respecti-
vas entidades prestadoras desses serviços.

4 � Os trabalhos necessários à ligação e ou abastecimento
atrás referido, dentro dos limites de cada lote, serão da respon-
sabilidade do adquirente do lote.



13APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

5 � De acordo com o tipo de efluentes, deverá o adquirente
efectuar às suas custas o seu tratamento individual, antes do lan-
çamento na sua caixa terminal.

Artigo 4.º

Critérios de selecção

1 � Poder-se-ão instalar as indústrias, privada ou públicas,
nacionais ou estrangeiras, que estejam devidamente licenciadas,
que obedeçam a todos os requisitos exigidos pelos vários de-
partamentos estatais envolvidos e instalem a sua sede social no
concelho da Murtosa.

2 � Terão estatuto privilegiado as indústrias que criem mai-
or número de postos de trabalho, em que a maioria do capi-
tal social das sociedades respectivas seja propriedade de
murtoseiros residentes na área do município, que se apoiem
em novas tecnologias ou que tenham uma componente sig-
nificativa de inovações tecnológicas, apresentem ausência total
de poluição do meio ambiente, transformem produtos da re-
gião e contribuam com um valor acrescentado acima da média
nacional.

3 � Poderão ser preteridas as unidades industriais que pos-
suam factores considerados perturbadores, numa óptica de po-
lítica ambiental e ou regional.

Artigo 5.º

Prazos

1 � A Câmara Municipal disporá do prazo de 30 dias a contar
da apresentação da declaração de intenções para, sobre esta, dar
o seu parecer.

2 � A Câmara Municipal reserva-se o direito de solicitar, den-
tro do prazo previsto no n.º 1 do artigo 5.º, elementos comple-
mentares que julgue necessários para a análise perfeita do investi-
mento.

3 � Sempre que solicitar elementos complementares (n.º 2
do artigo 5.º), o prazo referido no n.º 1 ficará suspenso desde
a data de emissão, por escrito, da solicitação, até à data da entrada
dos elementos solicitados na Câmara Municipal.

4 � Caso a declaração de intenções seja aprovada, dever-se-á,
no prazo de 30 dias, lavrar o contrato de promessa de compra
e venda entre a Câmara Municipal e o adquirente, satisfeito que
seja o estipulado no artigo 6.º e no artigo 7.º � preços e con-
dições de pagamento � respectivamente.

5 � No prazo máximo de 60 dias a contar da data da assi-
natura do contrato de promessa de compra e venda dever-se-á
lavrar escritura pública de compra e venda, de acordo com o
artigo 7.º � condições de pagamento.

6 � No prazo máximo de 180 dias a contar da data da assi-
natura da escritura pública de compra e venda, deverá o adqui-
rente apresentar o projecto definitivo na Câmara Municipal.

7 � Após a aprovação do projecto serão obrigatoriamente cum-
pridos os prazos fixados e previstos no Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro.

Artigo 6.º

Preços

O preço dos lotes industriais será calculado a partir da uni-
dade de superfície e será definido pela Câmara Municipal que
poderá, dentro das competências, alterá-lo para mais ou para
menos.

Artigo 7.º

Condições de pagamento

1 � À data da assinatura do contrato de promessa de com-
pra e venda, deverá o adquirente proceder ao pagamento do valor
correspondente a 50% do custo total do lote.

2 � Os restantes 50% que emergem do ponto anterior deve-
rão ser liquidados até ao dia da assinatura da escritura pública
de compra e venda.

3 � Serão da conta do adquirente todos os emolumentos, cus-
tas e sisas necessários à prossecução da escritura referida no
número anterior.

4 � A escritura referida no n.º 2 do presente artigo será la-
vrada pelo notário privativo da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Penalizações

O não cumprimento de qualquer dos prazos estabelecidos neste
Regulamento implica que a Câmara Municipal tome posse do
lote, no estado em que o mesmo se encontre, sem qualquer di-
reito à importância já entregue ou a qualquer indemnização, por
parte do adquirente, bem como das benfeitorias existentes à data
daquela tomada de posse.

Artigo 9.º

Transmissão de lotes

1 � Atendendo às condições especiais de venda dos lotes da
Zona Industrial, só serão permitidos negócios jurídicos de trans-
missão de propriedade de lotes e benfeitorias neles existentes
após o decurso do prazo de 10 anos contados a partir da data
de celebração da escritura de compra e venda, salvo se se ve-
rificarem motivos justificados, assim considerados pela Câma-
ra Municipal, que, em qualquer dos casos, gozará de direito de
preferência.

2 � No caso de o eventual transmissor pretender substituir
o fim ou fins assinalados no contrato inicial, para o consenti-
mento da Câmara Municipal deverá referir-se especificamente
a tal substituição.

3 � No caso da Câmara Municipal recusar o consentimento
para a transmissão e salvo se a recusa se fundar na circunstân-
cia do terceiro pretender destinar a obra a fim incompatível com
o Plano de Pormenor da Zona Industrial ou com as normas aí
em vigor, o adquirente terá direito a uma indemnização nos
termos do artigo seguinte.

Artigo 10.º

Indemnizações

1 � No caso do município pretender usar do direito de pre-
ferência, o adquirente terá direito a uma indemnização equiva-
lente ao valor real da obra, ao tempo em que a indemnização
se calcular, tomando como base o custo da construção, a esse
tempo, e descontando-se as depreciações derivadas do mau es-
tado de conservação e de outras causas que lhe diminuam o valor
para ulterior resolução.

2 � Na ausência de acordo sobre o montante em negoci-
ação, será este fixado por uma comissão arbitral, composta
por três peritos, dos quais cada uma das partes nomeará um,
sendo o terceiro designado ou por acordo ou por nomeação
do tribunal.

3 � No caso do adquirente assim o entender, a comissão po-
derá fixar sumariamente um valor provisório para indemniza-
ção do qual serão, desde logo, devidos dois terços.

4 � O pagamento pela Câmara Municipal da Murtosa da in-
demnização de que trata este artigo poderá ser feito em pres-
tações distribuídas por um máximo de cinco anos, pagando então
a Câmara um juro anual de 50% da taxa em vigor para as ope-
rações activas a curto prazo, sobre as quantias cujo pagamento
seja diferido.

Artigo 11.º

Cedência de lotes de terreno em condições especiais

1 � A Câmara Municipal, com o objectivo de incentivar a
criação de emprego na área do seu território, de modo que os
agregados familiares tenham condições de ordem económica para
se fixarem, pondo cobro a uma sangria constante de pessoas para
fora do município, na busca de melhores condições de vida, ce-
derá lotes de terreno a potenciais investidores, nas seguintes con-
dições:

a) Ao investidor (empresário) que se propuser criar um nú-
mero igual ou superior a 100 postos de trabalho em que
80% dos operários sejam residentes na área do conce-
lho da Murtosa, durante um período mínimo de 15 anos,
receberá o lote de terreno em que implantar a sua uni-
dade fabril a custo zero;

b) No caso do número de postos de trabalho ser superior
a 75 e inferior a 100, em que 80% dos operários sejam
residentes na área do concelho da Murtosa, durante um
período de 15 anos, terá uma bonificação na aquisição
do lote de terreno em que implantar a sua unidade fa-
bril de 75% relativamente ao seu custo;
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c) No caso do número de postos de trabalho ser superior a
50 e inferior a 75, em que 80% dos operários sejam re-
sidentes na área do concelho da Murtosa, durante um
período de 15 anos, terá uma bonificação na aquisição
do lote de terreno em que implantar a sua unidade fa-
bril de 50% relativamente ao seu custo;

d) No caso do número de postos de trabalho ser superior
a 25 e inferior a 50, em que 80% dos operários sejam
residentes na área do concelho da Murtosa, durante um
período de 15 anos, terá uma bonificação na aquisição
do lote de terreno em que implantar a sua unidade fa-
bril de 25% relativamente ao seu custo.

§ único. Os postos de trabalho terão que ser criados dentro
do prazo de 18 meses, após a cedência, para além de ter
que ser respeitado o prazo previsto no n.º 6 do artigo 5°,
do presente Regulamento.

Artigo 12.º

Penalizações

O não cumprimento do estabelecido no número anterior, quer
quanto ao número total de operários, quer quanto ao número
de operários da Murtosa, quer quanto ao período de 15 anos,
implica que o empresário a quem foi cedido o lote em condi-
ções especiais pague a totalidade do seu custo, ou a bonificação
de que beneficiou, acrescida dos juros legais, contados desde
a data da cedência até ao momento do incumprimento.

§ único. Anualmente, a Câmara Municipal fará o controlo
do número de operários das unidades fabris, com o objecti-
vo de verificar qualquer situação de incumprimento, deven-
do aquelas, até 31 de Dezembro de cada ano, fazer prova
através de documento bastante.

Artigo 13.º

Aplicação do presente Regulamento

Excepcionalmente, por razões de interesse público, nomea-
damente com o objectivo de não se deixarem fugir oportuni-
dades de investimento na área da zona industrial, desde que
o mesmo (investimento), devido à sua ordem de grandeza �
criação de número razoável de postos de trabalho �, seja
altamente benéficos para o município, poder-se-ão aplicar as
normas contidas no presente Regulamento, ainda antes da apro-
vação final do Plano de Pormenor da Zona Industrial em cur-
so, bem como do respectivo Regulamento.

Artigo 14°

As disposições do presente Regulamento em caso algum dis-
pensam o cumprimento de toda a legislação aplicável a cada
caso concreto de unidade a instalar na zona e às respectivas
actividades.

Artigo 15.º

Em tudo o que diga respeito a zonamento, zona arborizada
de protecção, zona de equipamento e serviços e zona de expansão,
vigorará, além do mais, o Regulamento do Plano de Pormenor
da Zona Industrial, que vier a ser aprovado, ratificado e publi-
cado (pelas entidades competentes).

Artigo 16.º

As situações jurídicas não previstas neste Regulamento se-
rão solucionadas pelas disposições legais subsidiariamente apli-
cáveis.

Artigo 17.º

O Tribunal Judicial da Comarca de Estarreja é o órgão
territorialmente competente para as soluções de conflitos entre
as partes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 2284/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Torna-se público que, por despacho
do vice-presidente de 29 de Fevereiro de 2000, foi renovado o
contrato, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei

n.º 218/98, de 17 de Julho, com António Miguel Carita Patro-
cínio, auxiliar administrativo, com data de despacho de 29 de
Fevereiro de 2000, pelo prazo de um ano, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. � A Directora do Departamento de
Administração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

Aviso n.º 2285/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Dando cumprimento ao estipulado no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna
público que foram afixadas as listas de antiguidade dos funci-
onários desta Câmara Municipal.

1 de Março de 2000. � A Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, com competência delegada, Lubélia Maria
da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Edital n.º 103/2000 (2.ª série) � AP. � João de Deus
Andrade de Sousa, vice-presidente da Câmara Municipal do con-
celho de Nordeste:

Torna público que a Assembleia Municipal de Nordeste, em
sessão ordinária de 24 do corrente, aprovou sob proposta da Câ-
mara o seguinte Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, o
qual foi submetido a inquérito público pelo período de 30 dias,
na parte que respeita às obras particulares:

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
do Município de Nordeste

1 � Nos termos do artigo 242.º da Constituição da República
Portuguesa, as autarquias locais dispõem de poder regulamen-
tar próprio nos limites da Constituição, das leis e dos regula-
mentos emanados das autarquias de grau superior ou das auto-
ridades com poder tutelar.

2 � A elaboração de uma tabela de taxas e licenças implica
a elaboração de um regulamento que, cumulativamente, estabeleça
as normas e as regras de actuação dos serviços municipais, bem
como os direitos e deveres dos munícipes.

3 � A Lei das Finanças Locais (Lei n.º 1/87, de 6 de Janei-
ro) atribui aos municípios competências para definir os quanti-
tativos das taxas a cobrar, nos termos legais, pela concessão de
licenças e prestação de serviços diversos.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na
redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, a Assembleia
Municipal de Nordeste, em sessão de 23 de Dezembro de 1997,
sob proposta da Câmara Municipal de Nordeste, deliberou o se-
guinte:

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Regulamento Geral de Taxas e Licenças e res-
pectiva tabela anexa do município de Nordeste

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O Regulamento Geral e a Tabela de Taxas entram em vigor
15 dias depois da sua publicação.

Regulamento Geral de Taxas e Licenças

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento e Tabela ao mesmo anexa, bem como
as respectivas observações, que dela fazem parte integrante, têm
por objecto a definição de taxas e de condições respeitantes aos
actos de licenciamento, autorização ou concessão municipais, ou
de prestação de serviços pelos serviços do município, nos ter-
mos da Lei das Finanças Locais e demais legislação aplicável.
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Artigo 2.º

Publicidade dos períodos de renovação de licenças

A Câmara Municipal deve promover anualmente, até 30 de
Janeiro e pelo prazo de 30 dias, a afixação nos lugares de esti-
lo, e em todas as sedes das juntas de freguesia, de edital onde
constem os períodos durante os quais deverão ser renovadas as
diversas licenças, excepto aquelas que não tenham período de-
terminado para a respectiva revalidação.

Artigo 3.º

Período de validade das licenças

1 � Nas licenças com validade por período certo deverá cons-
tar sempre a referência ao último dia desse período.

2 � As licenças anuais caducam no mesmo dia do ano se-
guinte àquele em que foram concedidas ou no último dia do
período para a renovação, salvo se, por lei ou por regulamen-
to, for estabelecido prazo certo para a respectiva revalidação.

3 � Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil, salvo disposição legal em
contrário.

Artigo 4.º

Transformação em receitas virtuais

As taxas liquidadas e não pagas serão debitadas ao tesourei-
ro, no próprio dia, para efeitos de posterior cobrança, eventu-
almente coerciva.

Artigo 5.º

Isenção e redução de taxas

1 � O Estado e as regiões autónomas e seus institutos e or-
ganismos autónomos personalizados, bem como as demais pessoas
colectivas de direito público, estão isentos do pagamento de todas
as taxas previstas na tabela anexa.

2 � Ficam isentas do pagamento de taxas municipais as pes-
soas colectivas de utilidade pública administrativa, as institui-
ções particulares de solidariedade social e as associações reli-
giosas, culturais, desportivas ou recreativas, legalmente
constituídas, quando no exercício de actividade que se destine
directamente à realização dos fins estatutários.

3 � A isenção estabelecida no n.º 2 do presente artigo não
dispensa as entidades referidas de requererem à Câmara Muni-
cipal as necessárias licenças, autorizações ou concessões.

Artigo 6.º

Arredondamento

Em todas as cobranças previstas na tabela anexa a este Re-
gulamento proceder-se-á, no total, ao arredondamento para a de-
zena de escudos imediatamente superior.

Artigo 7.º

Actualização

A tabela será actualizada anualmente em função do índice ofi-
cial da inflação anual na região, com arredondamento para a de-
zena de escudos imediatamente superior.

Artigo 8.º

Agravamento das taxas

1 � Quando o pedido de renovação de licenças, de registos
ou de outros actos se efectue fora dos prazos estabelecidos, e
salvo indicação diferente resultante de lei especial ou da pró-
pria tabela anexa, será a correspondente taxa agravada de 50%,
não havendo lugar ao pagamento de coimas, salvo se entretan-
to o processo de contra-ordenação já tiver sido instaurado.

2 � O disposto no número anterior não se aplica às taxas a
cobrar pelas licenças para obras particulares, loteamentos e obras
de urbanização.

Artigo 9.º

Pedido de urgência

Nos documentos ou processos de interesse particular, tais
como certidões, fotocópias ou segundas vias, cuja emissão

seja requerida com carácter de urgência, haverá lugar à co-
brança do dobro das taxas fixadas na Tabela, desde que o
pedido seja satisfeito no prazo de três dias após a apresen-
tação do requerimento.

Artigo 10.º

Serviços ou obras executados pela Câmara Municipal
em substituição dos particulares

Quando os particulares se recusarem a executar, no prazo
fixado, serviços ou obras impostos pela Câmara, no uso das
suas competências, e seja esta a executá-los por conta daque-
les, o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 30% para
encargos de administração.

Artigo 11 .º

Devolução de documentos

1 � Os documentos autênticos apresentados pelos requeren-
tes para comprovar os factos de interesse poderão ser devolvi-
dos quando dispensáveis.

2 � Sempre que o conteúdo dos documentos autênticos deva
ficar apenso ao processo e o apresentante manifeste interesse
na posse dos mesmos, os serviços extrairão as fotocópias ne-
cessárias e devolverão o original, cobrando a taxa correspon-
dente prevista na tabela anexa.

3 � O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição que verificou a respectiva auten-
ticidade e conformidade, rubricando e referindo a entidade
emissora e a sua data.

Artigo 12.º

Suprimento de deficiências de instrução

Sempre que no processo se verifique qualquer deficiência que
possa ser suprida por diligência directa dos serviços municipais,
estes providenciarão aquela diligência, nos termos do Código do
Procedimento Administrativo.

Artigo 13.º

Erro na liquidação das taxas

1 � Quando se verifique a ocorrência de liquidação por va-
lor inferior ao devido os serviços promoverão de imediato a li-
quidação adicional, notificando o devedor pessoalmente ou por
correio registado com aviso de recepção para liquidar a impor-
tância em dívida no prazo de 15 dias.

2 � Da notificação devem constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo, e ainda que o não paga-
mento, findo aquele prazo, implica a cobrança coerciva, nos
termos legais.

3 � Não serão feitas liquidações adicionais de valor inferior
a 500$.

4 � Verificando-se erro na cobrança por excesso, deverão os
serviços, independentemente de reclamação do interessado, pro-
mover a restituição, nos termos legais.

5 � Não haverá direito a restituição nos casos em que, a pe-
dido do interessado, sejam introduzidas nos processos alterações
ou modificações produtoras de taxação menor.

Tabela de taxas

CAPÍTULO I

Controlo metrológico � verificação periódica
de pesos, medidas e aparelhos de medição

Artigo 1 .º

Remissão

As taxas a cobrar pelo controlo metrológico dos instrumen-
tos de medição são as fixadas em legislação especial.
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CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo � furões
e exercício da caça

Artigo 2.º

Remissão

As taxas a cobrar no âmbito do presente capítulo são as re-
sultantes da legislação especial aplicável.

CAPÍTULO III

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 3.º

Inumação em covais

1 � Sepulturas temporárias, cada � 1590$.
2 � Sepulturas perpétuas, cada:

a) Em caixão de madeira � 2130$;
b) Em caixão de chumbo ou zinco � 7950$.

Artigo 4.º

Inumações em jazigos

1 � Particulares, cada � 8480$.

Artigo 5.º

Ocupação de ossários municipais

1 � Por cada ano ou fracção � 2650$.
2 � Com carácter perpétuo � 52 950$.

Artigo 6.º

Exumação

Por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro do
cemitério � 5300$.

Artigo 7.º

Trasladação

Trasladação para fora do cemitério � 10 590$.

Artigo 8.º

Utilização da capela

Por cada período de vinte e quatro horas ou fracção, excep-
tuando-se a primeira hora � 1590$.

Artigo 9.º

Concessão de terrenos

1 � Para sepulturas perpétuas � 116 480$.
2 � Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 � 232 950$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais � 90 010$.

Artigo 10.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos
em nome de novo concessionário

1 � Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a d) do
artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos � 5300$;
b) Para sepulturas perpétuas � 5300$.

2 � Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos � 44 480$;
b) Para sepulturas perpétuas � 22 250$.

Artigo 11.º

Prorrogação de ocupação

Ocupação de sepultura reservada para além do período de inu-
mação, a requerimento do interessado e só enquanto a disponi-
bilidade do terreno o permitir:

a) Por um ano � 2130$;
b) Por cinco anos � 10 590$.

Artigo 12.º

Averiguação da titularidade

Processos administrativos para averiguação sobre a titulari-
dade de jazigos ou de sepulturas perpétuas:

a) Jazigos � 5300$;
b) Sepulturas perpétuas � 2130$.

Observações:
1.ª As taxas de inumação incluem a utilização de carreta e de

tarimba.
2.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por

períodos superiores a um ano.
3.ª Quanto a obras em jazigos e sepulturas perpétuas aplicam-se

as taxas e normas fixadas no capítulo IX da presente Tabela.
4.ª Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais das

obras quando se trate de construção nova ou de grande modi-
ficação em jazigos.

CAPÍTULO IV

Condução e registo de veículos

Artigo 13.º

Licença de condução

1 � De ciclomotores e motociclos de cilindrada não supe-
rior a 50 cm3 � 3190$.

2 � De tractores � 10 590$.
3 � De máquinas agrícolas � 12 720$.
4 � De tractocarros � 6370$.
5 � Segunda via de licença de condução � 1070$.

Artigo 14.º

Provas de condução

1 � De ciclomotor � 1590$.
2 � De tractores � 5300$.
3 � De máquinas agrícolas � 6370$.
4 � De tractocarros � 3190$.

Artigo 15.º

Matrícula ou registo

a) De ciclomotor (incluindo chapa e livrete), de tractores agrí-
colas, reboques e motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3

(incluindo livrete) � 2650$.
b) Segundas vias de livretes de matrícula � 1070$.
c) Transferência de propriedade, cancelamento de registo,

averbamento de novo proprietário ou alteração de nome ou mu-
dança de cor dos referidos veículos � 1070$.

Observações:
1.ª Estão isentos de taxas os ciclomotores pertencentes às en-

tidades referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Regulamento,
bem como a pessoas fisicamente deficientes, desde que se des-
tinem ao transporte dos seus proprietários, e os exclusivamen-
te utilizados em serviços agrícolas.

2.ª Nos casos de isenção referidos no número anterior será
sempre devida a importância correspondente ao custo do livrete
e da chapa.
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CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

Artigo 16.º

Licenciamento sanitário

1 � Alvarás de licenciamento sanitário � 10 590$.
2 � Averbamento de alvará em nome de novo proprietário �

3190$.

CAPÍTULO VI

Instalações abastecedoras de carburantes,
de ar ou de água

Artigo 17.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados
ou abastecendo na via pública ou em terreno do domínio pú-
blico municipal, cada, por ano ou fracção � 21 180$.

Artigo 18.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água,
instaladas ou abastecendo na via pública ou em terreno do do-
mínio público municipal, cada, por ano ou fracção � 8480$.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação da via pública para instalação de bom-
bas, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em
hasta pública do direito à ocupação. A base de licitação será,
neste caso, equivalente ao previsto na presente tabela. O pro-
duto da arrematação será liquidado no prazo determinado pela
Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar que deseja
efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, sa-
tisfazer a importância correspondente a metade do seu valor,
sendo o restante dividido em prestações mensais seguidas não
superiores a seis.

Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto
a garagens ou estações de serviço, terão preferência na arrema-
tação os respectivos proprietários, quando em igualdade de li-
citação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização municipal.

3.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos de tipo
monobloco, para abastecimento de mais de um produto ou suas
bases, serão aumentadas de 75%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar
ou água por outras da mesma espécie não justifica cobrança de
novas taxas.

5.ª A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo desta tabela refe-
rente a obras.

6.ª As licenças para instalação de bombas ou tomadas inclu-
em a utilização da via pública com os tubos condutores neces-
sários à instalação.

CAPÍTULO VII

Instalações públicas desportivas e de recreio

Artigo 19.º

Remissão

As condições de utilização de instalações públicas municipais
desportivas e de recreio serão contempladas em regulamento pró-
prio.

CAPÍTULO VIII

Mercados e feiras

Artigo 20.º

Lojas

Por metro quadrado e por mês � 640$.

Observações:
1.ª Sempre que se presuma a existência de mais do que um

interessado na ocupação poderá a Câmara Municipal promover
a arrematação em hasta pública do direito à ocupação, sen-
do a cobrança do produto da arrematação efectuada no dia
da praça.

2.ª As fracções de metro linear ou de metro quadrado arre-
dondam-se sempre por excesso e, conforme os casos, para metade
ou para a unidade de metro.

Artigo 21.º

Feiras e mercados fora de recinto próprio

1 � Barracas de bebidas e comidas, taxa diária por metro
quadrado � 120$.

2 � Barracas de diversão � taxa diária por metro quadrado
� 120$.

3 � Pistas de automóveis, aranhas, polvos, bailarinas, por dia
e metro quadrado � 70$.

4 � Circos, montanhas-russas, carrosséis, cavalinhos, pistas
infantis e similares, por dia e metro quadrado � 120$.

5 � Outras ocupações, por dia e metro quadrado � 320$.

CAPÍTULO IX

Obras e loteamentos

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 22.º

Licenciamento

Licenças para loteamento e obras de urbanização:

1) Pela emissão do alvará � 5300$;
2) Por cada lote, acresce à taxa anterior � 3190$;
3) Por cada fogo ou unidade de ocupação, acresce às ta-

xas anteriores � 1070$;
4) Prorrogação da validade dos alvarás, por cada período

de 30 dias ou por fracção � 640$;
5) Alteração, rectificação e aditamento aos alvarás:

a) Se não se verificar aumento do número de lotes ou
de fogos/unidade de ocupação � 5300$;

b) Se houver aumento do número de lotes ou fogos/
unidade de ocupação acrescem as taxas dos n.os 2 e
3 deste artigo;

6) Destaque de parcela de terreno � 5300$.

Artigo 23.º

Informação prévia e outras informações

1 � Informação prévia de loteamento e obras de urbaniza-
ção � 5300$.

2 � Informação escrita acerca de condicionantes ou outros
factores que possam limitar a realização de operações de lotea-
mento e de obras de urbanização � 2650$.

Artigo 24.º

Infra-estruturas urbanísticas

A fixar em regulamento próprio.

SECÇÃO III

Obras particulares

Artigo 25.º

Licenças de obras

1 � Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de trinta dias ou fracção � 960$.
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2 � Taxas em função de superfície (a acumular com as an-
teriores):

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modificação,
por metro quadrado ou fracção da área total de cada piso
� 170$;

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e con-
géneres, quando de tipo ligeiro e de um só piso e de área
não superior a 30 m2, por metro quadrado ou fracção �
120$;

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações
definitivas e por metro linear ou fracção:

Confinantes com a via pública � 170$;
Não confinantes com a via pública e quando situados

a menos de 50 m desta � 120$;

d) Construção de vedações provisórias, confinantes com a
via pública, por metro linear e por mês � 170$;

e) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou alte-
ração de fachadas principais, quando não impliquem a
cobrança de taxas previstas nas alíneas a) e b), por metro
quadrado ou fracção da obra efectuada � 440$;

f) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos edifícios ou quando sirvam de co-
bertura utilizável em logradouro, esplanadas ou simila-
res, por metro quadrado � 120$;

g) Ocupação do espaço aéreo público por varanda ou ja-
nelas de sacada, por metro quadrado e por pavimento
� 1590$;

h) Ocupação do espaço aéreo público por outros corpos sa-
lientes, fechados, destinados a aumentar a superfície útil
da construção, por metro quadrado e por pavimento �
3190$.

3 � Taxas de prorrogação de prazos de validade dos alva-
rás:

a) Por cada pedido � 1590$;
b) Acresce por cada mês ou fracção � 910$.

4 � Averbamentos de novos titulares de licenças de obras,
cada � 2650$.

5 � Alinhamento de muros � 1390$.
6 � Outras taxas:

a) Instalação de ascensores ou monta-cargas, cada � 2130$;
b) Demolição de edificios, por piso ou fracção � 1590$;
c) Abertura de poços, incluindo a construção de resguardos,

cada � 1590$;
d) Construção de piscinas, tanques e outros recipientes des-

tinados a líquidos ou sólidos, por metro cúbico ou fracção
� 1070$.

Observações:
1.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, escadas, marquises e balcões e a parte das
escadas, ascensores e monta-cargas.

2.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá uma licença de obras.

3.ª Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
licença, compete ao presidente da Câmara Municipal, median-
te informação dos serviços, determinar o prazo correspondente
à parte dos trabalhos já executados, para efeitos de determina-
ção da taxa aplicável.

4.ª A taxa da alínea a) do n.º 2 do presente artigo é igual-
mente aplicável à realização de obras em edifícios já existen-
tes sujeitas a licenciamento municipal, mas apenas na área afec-
tada.

5.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

6.ª A taxa da alínea d) do n.º 6 do presente artigo é calcula-
da pela cubicagem exterior e não se aplica a recipiente desti-
nado a lavagem de roupas ou explorações agrícolas.

7.ª Estão isentas das taxas estabelecidas nesta secção e na sec-
ção III as obras a executar ao abrigo do programa de apoio à
recuperação de habitação degradada (deliberação de 5 de Feve-
reiro de 1990), e as taxas estabelecidas para licenças de obras
a executar ao abrigo do programa de ampliação de habitação (de-
liberação de 28 de Dezembro de 1999).

Artigo 26.º

Informação prévia e outras informações

1 � Informação prévia de construção � 5300$.
2 � Informação escrita acerca de condicionantes ou outros

factores que possam limitar a realização de obras � 3190$.

SECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 27.º

Ocupação da via pública delimitada

1 � Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias
ou fracção:

a) Por piso de edifício por ela resguardado e por metro qua-
drado ou fracção, incluindo cabeceiras � 170$;

b) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pú-
blica (a acumular com a anterior) � 320$.

Artigo 28.º

Outras ocupações, por cada período de 30 dias ou fracção

1 � Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam
(mas só na parte não defendida por tapume) e por metro linear
ou fracção � 220$.

2 � Caldeiras, amassadouros, depósito de entulho ou de ma-
teriais, bem como outras operações autorizadas, fora dos
reguardos ou tapumes, por metro quadrado ou fracção � 1070$.

3 � Guindaste, gruas ou semelhantes � 1590$.

SECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 29.º

Licenças de utilização de edificações novas, reconstruídas,
ampliadas ou alteradas, por metro quadrado de área bruta:

1) Para habitação � 70$;
2) Outras licenças de utilização � 120$.

SECÇÃO V

Serviços diversos

Artigo 30.º

Inscrição de técnicos

1 � Para assinar projectos � 26 480$.
2 � Para dirigir obras � 15 890$.
3 � Para assinar projectos e dirigir obras � 37 060$.

Artigo 31.º

Vistorias e outros serviços

Pedidos de vistorias (incluindo deslocação e remuneração de
peritos e outras despesas):

1) Para licenças de utilização:

a) Um fogo e seus anexos � 2650$;
b) Por cada fogo, acresce � 860$;

2) Para constituição de propriedade horizontal:

a) Um fogo e seus anexos � 2650$;
b) Por cada fogo, acresce � 860$;

3) Outras vistorias relacionadas com a utilização de edifi-
cações, cada pedido � 2650$.

Artigo 32.º

Outros serviços

1 � Fornecimento de livro de obras, cada � 1070$.
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2 � Fornecimento de aviso publicitando o pedido de licen-
ciamento ou a concessão de alvará, cada � 640$.

3 � Fornecimento de desenhos ou plantas topográficas:

a) Em formato A4 � 1070$;
b) Em formato A3 � 1330$;
c) Noutro formato maior � 1590$.

4 � Numeração de edifícios � 540$.

Observações:
1.ª As vistorias só serão realizadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª É da responsabilidade do titular do alvará de loteamento

e de obras de urbanização ou da licença de obras o pagamento
dos custos de publicação dos avisos a que se referem a alínea
b) do n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95,
de 28 de Dezembro, e o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 250/90, de 15 de Outubro.

CAPÍTULO X

Ocupação das vias e espaços públicos

Artigo 33.º

Ocupação de espaço aéreo da via pública

1 � Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano:

a) Para comprimentos inferiores a 100 m � 1070$;
b) Para comprimentos entre 100 e 10 000 m o valor é cal-

culado a partir da seguinte fórmula:

V = 1 362,62 - 0,126 262 × comprimento

c) Para comprimentos superiores a 10 000 m � 80$.

2 � Passarelas ou outras construções e ocupações, por me-
tro quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública e por
ano � 1590$.

3 � Faixa anunciadora, por metro quadrado ou fracção �
1070$.

Artigo 34.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 � Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não
integrados nos edifícios, por metro quadrado ou fracção e por
ano � 1070$.

2 � Depósitos subterrâneos, por metro cúbico ou fracção e
por ano � 2650$.

3 � Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado e
por mês � 1590$.

4 � Outras construções ou instalações especiais no solo ou
subsolo, por metro quadrado ou fracção e por ano � 1330$.

5 � Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano:

a) Para comprimentos inferiores a 100 m � 70$;
b) Para comprimentos entre 100 e 10 000 m o valor é cal-

culado a partir da seguinte fórmula:

V = 353.03 - 0,030303 × comprimento

c) Para comprimentos superiores a 10 000 m � 40$.

6 � Construções ou instalações provisórias por motivo de fes-
tas ou exercício do comércio ou indústria, por metro quadrado
ou fracção:

a) Por dia � 170$;
b) Por semana � 1070$;
c) Por mês � 3190$.

Artigo 35.º

Ocupações diversas

1 � Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por metro
quadrado ou fracção de superfície e por ano � 1070$.

2 � Ocupação da via pública destinada a venda ambulante,
por metro quadrado ou fracção e por mês � 540$.

3 � Postos e marcos, por cada um:

a) Para decorações (mastros), por dia � 120$;
b) Para colocação de anúncios, iluminação ou outros fins,

por mês � 1070$.

4 � Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear ou fracção e por mês � 1070$.

5 � Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção e por
mês:

De Abril a Setembro � 540$;
De Outubro a Março � 270$.

6 � Outras ocupações da via pública:

Caixas (para venda de gelados), barracas (para venda de bi-
lhetes), bancadas, balcões, tabuletas, stands, tabuleiros,
propagandistas e outros não especificados, balanças (para
pesar pessoas), brinquedos e jogos mecânicos eléctricos,
expositores (para venda de postais, livros, revistas, jor-
nais, bolsas, sacos, camisolas, chapéus-de-sol e outros)
e similares, por mês e por metro quadrado � 540$.

Observação:
Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal
promover a arrematação em hasta pública do direito de ocupa-
ção, sendo a base de licitação, neste caso, equivalente ao pre-
visto na presente tabela.

O produto da arrematação será liquidado no prazo determi-
nado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante desejar efec-
tuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar a
importância correspondente à metade do seu valor, sendo o res-
taste dividido em prestações mensais seguidas, não superiores
a seis. Em caso de nova arrematação terá direito de preferên-
cia, em igualdade de licitação, o anterior concessionário quan-
to a ocupação seja contínua.

CAPÍTULO XI

Publicidade

Artigo 36.º

Publicidade sonora

Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apa-
relhos sonoros, emitindo com fins de propaganda para o públi-
co, estejam ou não instalados na praça ou na via pública:

1) Por dia ou fracção � 220$;
2) Por semana � 2130$;
3) Por mês � 5300$;
4) Por ano � 63 530$.

Artigo 37.º

Publicidade em estabelecimentos

Vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados a fins publi-
citários, por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção
� 1590$.

Artigo 38.º

Publicidade gráfica

1 � Publicidade gráfica em viaturas (privadas ou de trans-
porte público), prédios, painéis, frisos luminosos ou noutros locais
permitidos:

a) Sendo mensurável em superfície (por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou num polígono
rectangular envolvente da superfície publicitária):

a.a) Por mês ou fracção � 1070$;
a.b) Por ano � 10 590$;

b) Quando apenas mensurável linearmente (por metro linear
ou fracção):

b.a) Por mês ou fracção � 860$;
b.b) Por ano � 2130$;



APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 200020

c) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas an-
teriores (por anúncio ou reclamo):

c.a) Por mês ou fracção � 1070$;
c.b) Por ano � 12 720$.

2 � Impressos publicitários, distribuídos na via pública (por
milhar ou fracção e por dia) � 1070$.

3 � Painéis electrónicos, por ano � 105 890$.
4 � Inscrições, tabuletas, anúncios, cartazes e outros meios

de publicidade não incluídos nos números anteriores � as ta-
xas previstas no n.º 1, conforme os casos.

Observações:
1.ª Considera-se publicidade sujeita a licenciamento munici-

pal toda a actividade, de carácter comercial, efectuada através
de inscrições, tabuletas, anúncios, cartazes e outros objectos, me-
cânicos ou eléctricos, de sons ou imagens, destinada a promo-
ver bens ou serviços, incluindo direitos e obrigações.

2.ª Nenhuma publicidade poderá ser emitida ou colocado anún-
cio ou reclamo, ainda que isento de taxa, sem prévia licença da
Câmara Municipal.

3.ª Há sujeição a licenciamento sempre que a publicidade,
sendo visual, se divise da via pública, entendendo-se como
tal as ruas, caminhos, estradas, praças, avenidas e todos os
demais lugares por onde transitem livremente peões ou veí-
culos.

4.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

5.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de
um processo de medição quando só assim se puder determinar
a taxa a cobrar.

6.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

7.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público, e que nele se
integram.

8.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) As indicações de marca, de preço ou de qualidade co-

locadas no artigo à venda.

9.ª Não estão sujeitos às taxas previstas neste capítulo:

a) Os anúncios destinados à identificação e localização
de farmácias, de profissões médicas e paramédicas e
de outros serviços de saúde, desde que se limitem a
especificar os titulares e respectivas especializações,
bem como as condições de prestação dos serviços cor-
respondentes;

b) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes co-
lectivos públicos concedidos;

c) A designação de firmas ou instituições em veículos às
mesmas pertencentes;

d) As placas proibindo a afixação de cartazes ou o esta-
cionamento;

e) As montras com acesso pelo interior dos estabeleci-
mentos.

10.ª A publicidade em veículos que transitem por vários mu-
nicípios apenas é licenciável pela câmara municipal do conce-
lho onde os seus proprietários tenham residência permanente ou
sede social.

11.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local por outros de igual natureza, pode-
rá conceder-se avença pela medida que representa a dimensão
máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto pré-
vio dos serviços municipais. Nestes casos, a importância da
avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um
anúncio da maior medida.

12.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de
impressos na via pública ou a realização de publicidade em re-
cintos sob administração municipal poderão ser, mediante con-
curso público, objecto de concessão.

13.ª A emissão de publicidade ou a sua afixação para além
do prazo da licença concedida, sem que tenha sido pedida a sua
renovação, constitui contra-ordenação punível pelo regulamen-
to respectivo.

CAPÍTULO XII

Prestações de serviço ao público

Artigo 39.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 � Licenças não especialmente contempladas na presente
tabela ou em leis ou regulamentos específicos � 1590$.

2 � Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,
cada � 1070$.

3 � Autos, rubricas ou termos de qualquer espécie, cada �
1390$.

4 � Averbamentos não previstos especialmente nesta tabe-
la � 1330$.

5 � Busca, por ano � 320$.
6 � Certidões de teor ou fotocópia autenticada:

a) Certidões não excedendo uma lauda ou face � 540$;

Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que in-
completa � 170$;

b) Fotocópia autenticada:

Não excedendo uma lauda ou face, em papel A4,
cada � 540$;

Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que in-
completa, no tamanho A4 ou fracção � 170$.

7 � Certidões narrativas:

a) Não excedendo uma lauda ou face � 1070$;
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que in-

completa � 270$.

8 � Conferição e autenticação de documentos apresentados
por particulares, cada folha � 170$.

9 � Fornecimento, a pedido dos interessados, de documen-
tos para substituição de outros extraviados ou degradados, desde
que não previstos noutros locais desta tabela, cada documento �
1070$.

10 � Fornecimento de fotocópias não autenticadas de do-
cumentos arquivados, por cada:

a) Formato A4 � 220$;
b) Formato A3 � 270$;
c) Outro formato maior � 1590$;
d) Formato A4 a cores � 540$;
e) Formato A3 a cores � 810$;
f) Outro formato maior a cores � 5300$.

11 � Fornecimento de cópias ou reproduções de documen-
tos arquivados, por metro quadrado ou fracção:

a) Em papel ozalide � 1590$;
b) Em papel reprolar � 7950$.

12 � Fornecimento de colecções de cópias ou outras repro-
duções de processos relativos a empreitadas e fornecimentos ou
outros, a definir caso a caso pela Câmara Municipal:

a) Por cada colecção � 4240$;
b) Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou

fotocopiada � 220$;
c) Acresce por cada folha desenhada � 440$.

13 � Registo de minas e de nascentes de águas � 10 590$.
14 � Registo de documentos avulsos (excepto se especifi-

cados noutros capítulos) � 1070$.
15 � Licenciamento de pedreiras e saibreiras � as taxas fi-

xadas na legislação em vigor.
16 � Processo de arranque de eucaliptos, acácias e ailantos �

3720$.
17 � Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos

a esta formalidade (cada livro) � 540$.
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CAPÍTULO XIII

Taxas diversas

Artigo 40.º

1 � Vistorias não incluídas noutros capítulos desta tabela, por
cada uma � 3190$.

2 � Emissão anual de cartão de vendedor ambulante �
57 180$.

3 � Venda ocasional:

a) � Até 3 dias � 810$;
b) Até 8 dias � 2650$;
c) Até 30 dias � 6370$;
d) Superior a 30 dias � 10 590$.

4 � Venda sazonal, por cada mês ou fracção:

a) Das 7 às 22 horas � 10 590$;
b) Das 22 às 24 horas e das 24 às 2 horas, por cada perí-

odo � 3190$.

5 � Placas e livros de reclamação para estabelecimentos ho-
teleiros e similares de hotelaria, por cada � 5% sobre o preço
do custo.

Aprovado pela Câmara Municipal na reunião de 14 de Feve-
reiro de 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão de 24 de Fe-
vereiro de 2000.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

28 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente, João de Deus
Andrade de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 2286/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que vai ser rescindido, a seu pe-
dido, a partir do dia 9 Março de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado em 1 de Outubro de 1998 com Paulo Bruno
da Silva Malulo.

18 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente, por delegação,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 2287/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Muni-
cipal de Oeiras aprovou, em reunião realizada em 31 de Ja-
neiro de 2000, mediante proposta da Câmara, aprovada em
reunião ordinária realizada em 9 de Dezembro de 1999, o
Regulamento Orgânico da Câmara Municipal de Oeiras, que,
de seguida, se transcreve:

Regulamento Orgânico da Câmara Municipal de Oeiras

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º

Atribuições

A Câmara Municipal de Oeiras e os seus serviços prosseguem,
nos termos e formas previstas na lei, fins de interesse público
municipal, tendo como objectivo principal das suas actividades
a melhoria das condições gerais de vida, de trabalho e de lazer
dos habitantes do concelho.

Artigo 2.º

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização
e actividade administrativas, na prossecução das suas atribui-
ções a Câmara Municipal de Oeiras observa, em especial, os
seguintes princípios de organização:

a) Da administração aberta, permitindo a participação dos
munícipes através do permanente conhecimento dos pro-
cessos que lhes digam respeito e das formas de associ-
ação às decisões consentidas por lei;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dis-
poníveis à prossecução do interesse público municipal;

c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos cir-
cuitos administrativos, visando observar a necessária ar-
ticulação entre as diferentes unidades orgânicas e ten-
do em vista dar célere e integral execução às deliberações
e decisões dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos
processos administrativos de preparação das decisões par-
ticipem os titulares dos cargos de direcção e chefia, sem
prejuízo da necessária celeridade, eficiência e eficácia.

Artigo 3.º

Desconcentração de decisões

1 � A delegação de competências é a forma privilegiada de
desconcentração de decisões.

2 � Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes
forem delegados nos termos admitidos pela lei e nas formas nela
previstas.

Artigo 4.º

Competências e funções comuns aos serviços

Para além do processamento ordinário de expediente, cons-
tituem funções comuns de todas as unidades orgânicas e espe-
ciais deveres das respectivas chefias:

a) Elaborar e propor para aprovação as instruções, circu-
lares e directivas que entendam necessárias ao bom fun-
cionamento dos serviços;

b) Colaborar na preparação do plano de actividades;
c) Coordenar, sem prejuízo dos poderes da hierarquia, a ac-

tividade das unidades sob dependência;
d) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regu-

lamentar dos procedimentos administrativos, comum ou
especiais, em que intervenham;

e) Proceder à elaboração das minutas de propostas de de-
cisão ou deliberação dos órgãos municipais sobre assuntos
que delas careçam;

f) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das
decisões ou deliberações dos órgãos;

g) Difundir de forma célere e eficaz a informação que pro-
duza e se revele necessária ao funcionamento de outros
serviços;

h) Definir metodologias e regras que visem minimizar as
despesas com o seu funcionamento.

Artigo 5.º

Dever de informação

1 � Todos os funcionários têm o dever de conhecer as de-
cisões e deliberações tomadas pelos órgãos do município nos as-
suntos que respeitem às competências das unidades orgânicas
em que se integram.

2 � Compete em especial aos titulares dos lugares de direcção
e chefia instituir as formas mais adequadas de dar publicidade
às deliberações e decisões dos órgãos do município.

Artigo 6.º

Organização dos serviços de assessoria e das direcções
municipais

Os serviços de assessoria e as direcções municipais deverão
elaborar os respectivos regulamentos de funcionamento onde se
farão constar, designadamente, as formas de articulação entre
as unidades orgânicas neles integradas, as formas de coordenação
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com outros serviços e a distribuição interna de tarefas e respon-
sabilidades funcionais.

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Serviços de assessoria

Artigo 7.º

Definição

Constituem serviços de assessoria as estruturas de apoio di-
recto à Câmara e ao presidente da Câmara, às quais compete,
em geral, proceder à informação directa sobre processos cuja
iniciativa ou execução não corram pelos departamentos em
conformidade com o que se dispõe na presente orgânica, bem
como a concepção e a coordenação de acções ou programas
específicos nos termos das deliberações e decisões dos órgãos
camarários.

Artigo 8.º

Descrição

1 � São serviços de assessoria:

a) O Gabinete da Presidência;
b) O Gabinete de Estudos;
c) O Gabinete de Protecção Civil;
d) O Gabinete para o Desenvolvimento Municipal;
e) O Gabinete do Projecto URBAN;
f) O Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico;
g) O Gabinete de Comunicação;
h) O Gabinete de Apoio às Relações Institucionais.

2 � Dotado da autonomia indispensável ao exercício das suas
competências, integra ainda o conjunto dos serviços de asses-
soria o Gabinete Municipal de Auditoria.

3 � Com excepção do Gabinete da Presidência, do Gabine-
te Municipal de Auditoria e do Gabinete de Protecção Civil, os
serviços de assessoria são coordenados por directores, equipa-
rados para todos os efeitos a directores de departamento.

Artigo 9.º

Gabinete Municipal de Auditoria

1 � O Gabinete Municipal de Auditoria é o serviço de fis-
calização e controlo internos da actividade dos serviços cama-
rários nos diversos domínios, cabendo-lhe em especial:

a) Proceder às inspecções, sindicâncias, inquéritos ou pro-
cessos de meras averiguações que forem determinados
pela Câmara Municipal ou pelo presidente da Câmara;

b) Auditar as contas da autarquia bem como a aplicação de
fundos disponibilizados aos serviços para funcionamento
corrente;

c) Avaliar o grau de eficiência e economicidade das des-
pesas municipais;

d) Monitorizar e periodicamente dirigir aos órgãos da au-
tarquia o seu parecer sobre medidas tendentes a melhorar
a eficiência dos serviços e a modernização do seu fun-
cionamento;

e) Averiguar os fundamentos de queixas, reclamações ou re-
presentações de munícipes sobre o funcionamento dos
serviços municipais, propondo, se for caso disso, me-
didas destinadas a corrigir procedimentos julgados in-
correctos, ineficazes, ilegais ou desrespeitadores de di-
reitos ou interesses legalmente protegidos.

2 � Para dirigir o Gabinete Municipal de Auditoria será es-
colhida uma personalidade de reconhecido mérito e competên-
cia, a qual exercerá as suas funções com o estatuto equipara-
do, para todos os efeitos, ao de director municipal.

3 � Os órgãos municipais asseguram ao Gabinete de Audi-
toria Municipal os meios materiais e humanos para o cabal de-
sempenho das suas competências, bem como garantirão que as
mesmas sejam exercidas com plena autonomia.

4 � Os funcionários e, em particular, os titulares dos luga-
res de direcção e chefia têm o dever de colaborar activamente
com o Gabinete de Auditoria Municipal no que se tornar neces-
sário ao exercício das funções a este atribuídas, em particular
disponibilizando atempadamente a informação de que disponham
e que lhes seja solicitada.

Artigo 10.º

Gabinete da Presidência

1 � O Gabinete da Presidência é a estrutura de apoio direc-
to ao presidente da Câmara no desempenho das suas funções,
ao qual compete em geral:

a) Assessorar o presidente da Câmara nos domínios da pre-
paração da sua actuação política e administrativa, reco-
lhendo e tratando a informação a isso necessária;

b) Proceder aos estudos e elaborar as informações ou pa-
receres necessários à tomada das decisões que caibam
no âmbito da competência própria ou delegada do pre-
sidente da Câmara, bem como à formulação das propostas
a submeter à Câmara ou a outros órgãos nos quais o pre-
sidente da Câmara tenha assento por atribuição legal ou
representação institucional do município ou do executivo;

c) Assegurar a representação do presidente nos actos que
este determinar;

d) Promover os contactos com os serviços da Câmara, com
a Assembleia Municipal e com os órgãos e serviços das
freguesias;

e) Organizar a agenda e as audiências públicas e desem-
penhar outras tarefas que lhe sejam directamente atri-
buídas pelo presidente.

2 � A assessoria do presidente da Câmara nas relações com
as freguesias pode ser entregue a técnicos com especial forma-
ção e aptidão.

3 � O Gabinete da Presidência compreende o necessário apoio
técnico e de secretariado.

Artigo 11.º

Gabinete de Estudos

1 � Ao Gabinete de Estudos cabe apoiar tecnicamente o pre-
sidente e a Câmara no âmbito da elaboração dos projectos dos
planos de actividades, do orçamento e outros instrumentos de
gestão previsional, bem como criar e manter permanentemente
actualizado um sistema automatizado de recolha, tratamento e
gestão de informação geográfica.

2 � Compete, designadamente, ao Gabinete de Estudos:

a) Coordenar a elaboração dos projectos dos planos de ac-
tividades e integração no orçamento;

b) Controlar a execução dos planos de actividades propondo
medidas de reajustamento quando tal se mostrar neces-
sário;

c) Proceder à avaliação das acções planeadas, coordenan-
do a elaboração do projecto de relatório anual de acti-
vidades a partir dos relatórios apresentados pelos direc-
tores de departamento ou dirigentes equiparados;

d) Conceber, implementar e gerir um sistema automatizado
de informação geográfica de forma a dar permanente e
actualizada resposta às solicitações dos munícipes e dos
serviços em especial no domínio do cadastro urbano e
rústico, bem como desenvolver as acções necessárias à
actualização da cartografia do concelho;

e) Criar o observatório estatístico e implementar as formas
de levantamento, sistematização, tratamento e divulga-
ção da informação que revelem as tendências de
desenvolvimento do concelho ou que sirvam de base a
estudos ou decisões de fundo;

f) Fornecer informação e prestar a demais colaboração ne-
cessária à elaboração dos programas plurianuais de in-
vestimento nos domínios da informatização, dando pa-
recer sobre os instrumentos que reflictam as necessidades
dos serviços neste âmbito e dos recursos indispensáveis
à cobertura do correspondente esforço financeiro;

g) Garantir a difusão de dados, em colaboração com o Ga-
binete de Comunicação, sobre a actividade dos órgãos
e funcionamento dos serviços municipais, valores cul-
turais e históricos do concelho, as perspectivas de
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desenvolvimento e demais informação sobre a vida do
município e seus interesses, através de redes locais,
regionais, nacionais e transfronteiriças de informação,
concebendo os respectivos suportes e assegurando a
gestão dos correspondentes sistemas;

h) Preparar as decisões ou instruir os processos de que for
directamente encarregado pela Câmara ou pelo presidente
da Câmara.

3 � Sempre que o desempenho das tarefas do Gabinete de
Estudos o exigir, podem ser contratados, em função do seu re-
conhecido mérito, consultores ou assessores técnicos.

Artigo 12.º

Gabinete de Protecção Civil

1 � Ao Gabinete de Protecção Civil cabe a coordenação das
operações de prevenção, socorro e assistência, em especial em
situações de catástrofe e calamidade pública.

2 � Compete, designadamente, ao Gabinete de Protecção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover, em articulação com o Gabinete de Comuni-
cação, acções de formação, sensibilização e informação
das populações neste domínio;

c) Apoiar, e quando for caso disso coordenar, as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de catás-
trofes ou calamidades púbicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por situações de catástrofe ou calami-
dade em articulação com os serviços competentes do De-
partamento de Infra-Estruturas Municipais;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração soci-
al das populações afectadas em articulação com a Di-
visão de Gestão Social do Departamento de Habitação
e com a Divisão de Assuntos Sociais do Departamento
de Assuntos Sociais e Culturais.

3 � Quando a gravidade das situações e ameaça do bem pú-
blico o justifiquem, podem ser colocados à disposição do Ga-
binete os meios afectos a outros serviços da Câmara, precedendo
autorização do presidente ou de quem o substitua.

4 � O Gabinete será dotado de um regulamento de funcio-
namento aprovado pela Assembleia Municipal sob proposta da
Câmara.

5 � Ao Gabinete cabe ainda a supervisão e coordenação das
medidas de segurança das instalações onde funcionem serviços
do município.

6 � O Gabinete de Protecção Civil é coordenado por uma
personalidade reconhecidamente competente e com formação ade-
quada.

Artigo 13.º

Gabinete para o Desenvolvimento Municipal

1 � O Gabinete para o Desenvolvimento Municipal é a es-
trutura de apoio nos domínios da gestão e aproveitamento dos
recursos do município, de concepção dos instrumentos directo-
res das deliberações camarárias em matéria de ordenamento do
território e de estratégia de desenvolvimento do concelho,
competindo-lhe coordenar os trabalhos que visem a monitorização
do plano director municipal e a instrução das propostas desti-
nadas à sua alteração ou revisão, bem como conceber e execu-
tar programas especiais de desenvolvimento.

2 � Constitui competência do Gabinete coordenar os mo-
dos de relacionamento da Câmara com os órgãos de autarquias
de grau superior ou do poder central em matéria de ordena-
mento do território, bem como os processos de actuação co-
ordenada com outros municípios ou associações de municípios
neste domínio.

3 � O Gabinete assegura o apoio no relacionamento de ór-
gãos do município com as actividades económicas exercidas no
território do concelho ou que aí se pretendam instalar, prestan-
do nomeadamente as informações resultantes das opções tomadas
no domínio dos projectos de desenvolvimento.

4 � Ao Gabinete para o Desenvolvimento Municipal com-
pete ainda a coordenação das acções destinadas ao apoio do
turismo enquanto actividade económica, em articulação com a
Comissão Municipal de Turismo, prestando apoio neste domí-

nio à Divisão de Cultura e Turismo do Departamento de Assuntos
Sociais e Culturais.

5 � O Gabinete coordenará as suas actuações com a autori-
dade nacional de estradas e com os órgãos e serviços dos mu-
nicípios ou associações de municípios vizinhos na concepção das
soluções relativas ao redimensionamento das redes viárias na-
cional e intermunicipal que atravessem o território do concelho.

Artigo 14.º

Gabinete do Projecto URBAN

1 � Compete em geral ao Gabinete do Projecto URBAN co-
ordenar todas as acções que visem o integral cumprimento, pelo
município, dos termos e condições da candidatura ao correspon-
dente programa comunitário.

2 � Em especial cabe ao Gabinete proceder ao levantamen-
to das situações sociais, ambientais ou estruturais existentes na
zona de intervenção que justifiquem a sua inclusão no projecto,
elaborar uma programação física e financeira dos programas e
respectivas acções de execução, promover a cooperação
interdepartamental que se revele necessária para a prossecução
dos objectivos do projecto, coordenando, quando for caso dis-
so, a execução de obras.

3 � O Gabinete do Projecto URBAN será extinto com a exe-
cução da última acção inserida no projecto.

Artigo 15.º

Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico

1 � Compete em geral ao Gabinete de Contencioso e Apoio
Jurídico prestar informação técnico-jurídica sobre quaisquer ques-
tões ou processos que lhe sejam submetidos pela Câmara ou pelo
presidente, designadamente:

a) Dar parecer sobre as reclamações ou outros meios gra-
ciosos de garantia que sejam dirigidos aos órgãos da au-
tarquia, bem como sobre petições, representação ou ex-
posições sobre actos ou omissões dos órgãos municipais
ou sobre procedimentos dos serviços;

b) Encarregar-se da instrução dos processos de mera ave-
riguação, de inquérito, sindicância ou disciplinares a que
houver lugar por determinação do órgão competente;

c) Elaborar projectos de posturas e regulamentos munici-
pais e providenciar pela actualidade e exequibilidade das
disposições regulamentares em vigor que caibam nas
competências dos órgãos do município;

d) Apoiar a actuação da Câmara na participação, a que esta
for chamada, em processos legislativos ou regulamen-
tares;

e) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções propostas
pela Câmara ou contra ela, bem como nos recursos in-
terpostos contra os actos dos órgãos do município, ga-
rantindo o apoio necessário quando o patrocínio for as-
segurado por mandatário alheio ao Gabinete;

f) Assegurar a defesa dos titulares dos órgãos ou dos fun-
cionários quando sejam demandados em juízo por cau-
sa do exercício das suas funções;

g) Instruir os requerimentos para obtenção das declarações
de utilidade pública de bens e direitos a expropriar, acom-
panhar os consequentes processos de expropriação, ou
os de requisição ou constituição de qualquer encargo,
ónus, responsabilidade, ou restrição, que sejam pela lei
consentidos para o desempenho regular das atribuições
do município;

h) Instruir e acompanhar os processos que se refiram à de-
fesa dos bens do domínio público a cargo do municí-
pio e ainda do património que integre o seu domínio
privado;

i) Instruir os processos de contra-ordenação nos termos da
lei, bem como assegurar o seu acompanhamento em juízo
em caso de recurso;

j) Contribuir para a definição de políticas municipais de
apoio aos consumidores e dar-lhes execução através de
actividades de informação, formação e orientação dos
consumidores com vista à consciencialização dos seus
direitos e formas de os garantir, estimulando atitudes
críticas em relação aos actos de consumo;

l) Receber as queixas e reclamações e promover a media-
ção de litígios de consumo e de situações potencial ou
objectivamente lesivas dos direitos dos consumidores ou
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proceder ao seu encaminhamento para as entidades com-
petentes para lhes dar solução.

2 � Integram o Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico:

a) A Secção Administrativa, à qual compete, em geral, as-
segurar o apoio administrativo requerido pelas actividades
a que se refere o presente artigo, em especial tratar e
organizar toda a informação de apoio às funções dos
técnicos e o expediente que seja encaminhado para o
Gabinete;

b) A Secção de Expropriações, à qual compete manter de-
vidamente organizados os processos de expropriação, de
requisição ou de restrição de direitos por utilidade pú-
blica e desenvolver todas as diligências de ordem ad-
ministrativa com eles relacionadas;

c) A Secção de Instrução de Processos de Infracção, à qual
compete organizar e instruir todos os processos que visem
a aplicação de sanções a particulares, designadamente
contra-ordenações, quando essa competência legalmente
caiba aos órgãos do município, em resultado de acções
de fiscalização municipal, de participação policial ou
particular;

d) O Serviço Municipal de Informação e Apoio ao Consu-
midor, ao qual compete desempenhar as tarefas previs-
tas nas alíneas j) e l) do n.º 1 deste artigo.

3 � A coordenação do Gabinete de Contencioso e Apoio Ju-
rídico é assegurada por licenciado em Direito com experiência
e competência reconhecidas nas áreas das competências do Ga-
binete.

Artigo 16.º

Gabinete de Comunicação

1 � O Gabinete de Comunicação tem por objectivo deli-
near, propor e executar as grandes linhas a que deve obede-
cer a política de comunicação global da autarquia, através,
designadamente, da divulgação das actividades dos órgãos do
município.

2 � Em especial, o Gabinete de Comunicação é incum-
bido de:

a) Concretizar a edição de publicações de carácter infor-
mativo regular que visem a promoção e divulgação das
actividades dos serviços municipais e as deliberações e
decisões dos órgãos autárquicos, designadamente o Bo-
letim Municipal e a revista da Câmara Municipal;

b) Estabelecer relações de colaboração com os meios de co-
municação social em geral, e em especial com os de ex-
pressão regional e local, procedendo à recolha, análise
e divulgação das notícias, trabalhos jornalísticos ou opi-
niões publicadas sobre o concelho e a actuação dos ór-
gãos e serviços autárquicos;

c) Proceder à gestão corrente da inserção da publicidade do
município nos diversos meios, bem como dar execução
aos planos de ocupação de espaços publicitários que
sejam propriedade municipal ou que lhe estejam, a qual-
quer título, cedidos;

d) Assegurar a existência de uma linha gráfica municipal
uniforme, complementada por simbologia que individu-
alize a autarquia no concerto das demais;

e) Promover a concepção, desenvolver e acompanhar as cam-
panhas de comunicação e imagem de suporte às políti-
cas desenvolvidas pelo município, às actividades dos seus
órgãos e serviços ou de iniciativas pelo município par-
ticipadas;

f) Conceber, em articulação com o Departamento de Admi-
nistração Geral, um conjunto de regras e procedimen-
tos que se traduza em melhorias continuadas na relação
e atendimento do público e no pleno exercício pelos ad-
ministrados do direito à informação e acompanhamen-
to dos assuntos que lhes digam respeito;

g) Assegurar, em colaboração com o Gabinete da Presidência
e com o Gabinete de Apoio às Relações Institucionais,
as relações protocolares com outras autoridades ou en-
tidades públicas ou privadas;

h) Produzir registos audiovisuais regulares dos principais
eventos ocorridos no concelho ou que tenham relação
com a actividade autárquica, procedendo ao respectivo
tratamento em função das utilizações programadas em

articulação com a Divisão de Bibliotecas, Arquivo e Do-
cumentação do Departamento de Assuntos Sociais e Cul-
turais.

Artigo 17.º

Gabinete de Apoio às Relações Institucionais

Ao Gabinete de Apoio às Relações Institucionais compete:

a) Recolher todas as informações relativas aos diversos ins-
trumentos financeiros, comunitários ou nacionais, dis-
poníveis para apoio da prossecução das atribuições dos
municípios;

b) Recolher a informação sobre todas as intenções de in-
vestimento do município nas suas diferentes áreas de ac-
tuação, bem como identificar os projectos estruturantes
de iniciativa de outras entidades mas com reflexo no ter-
ritório municipal, em colaboração com as demais uni-
dades orgânicas;

c) Coordenar de forma integrada com as demais unidades
orgânicas a elaboração das candidaturas a instrumentos
financeiros comunitários ou nacionais;

d) Acompanhar a fase de apreciação e aprovação das can-
didaturas até à homologação pelas autoridades compe-
tentes;

e) Comunicar a aprovação das candidaturas às unidades or-
gânicas responsáveis pela sua concretização;

f) Formalizar os pedidos de pagamento às entidades ges-
toras dos programas correspondentes às candidaturas
aprovadas, com base nos pedidos de pagamento elabo-
rados pelas unidades orgânicas incumbidas da respec-
tiva execução;

g) Garantir a preparação, estabelecimento e desenvolvimento
de relações institucionais do município, intermunicipais
ou internacionais, designadamente no âmbito de gemi-
nações com outros municípios, dinamizando a execução
dos acordos estabelecidos;

h) Assegurar, em especial articulação com o Gabinete de
Comunicação, o apoio a exposições, certames ou outros
eventos a estes equiparáveis no âmbito das funções pre-
vistas na alínea anterior;

i) Garantir a coordenação das acções necessárias ao exer-
cício dos direitos associativos ou societários em entidades
nas quais o município participe, bem como assegurar o
cumprimento dos correlativos deveres, apoiando os re-
presentantes do município nos respectivos órgãos
deliberativos e de gestão, designadamente através da re-
colha, tratamento e entrega da informação necessária ao
exercício dos mandatos na perspectiva da defesa dos
interesses municipais.

j) Apoiar a participação do município nas actividades de-
senvolvidas no âmbito da área metropolitana de Lisboa.

Artigo 18.º

Apoio técnico-administrativo

1 � O apoio técnico e administrativo aos serviços de asses-
soria é definido em função das necessidades, devendo garantir
o seu funcionamento autónomo.

2 � Os directores dos serviços de assessoria poderão propor
a constituição de equipas técnicas e de fiscalização para o exer-
cício das funções dos respectivos gabinetes.

SECÇÃO II

Das direcções municipais

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 19.º

Definição

As direcções municipais constituem serviços de coordenação
das unidades operacionais representativas das grandes áreas de
actuação camarária, cabendo-lhes coadjuvar o presidente e os
vereadores na organização e direcção de actividades no âmbito
da gestão municipal, sendo dirigidas por directores municipais.
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Artigo 20.º

Competências específicas

As funções das direcções municipais são as que decorrem das
competências específicas dos directores municipais elencadas no
artigo 2.º da Lei n.º 95/99, de 17 de Julho.

Artigo 21.º

Direcções municipais

1 � Os serviços municipais agregam-se nas seguintes direc-
ções municipais:

a) Direcção Municipal de Administração e Finanças;
b) Direcção Municipal de Planeamento, Urbanismo e Ha-

bitação;
c) Direcção Municipal de Obras e Ambiente.

2 � A Direcção Municipal de Administração e Finanças com-
preende os seguintes departamentos:

a) Departamento de Administração Geral;
b) Departamento de Finanças e Património;
c) Departamento de Gestão de Recursos Humanos.

3 � A Direcção Municipal de Planeamento, Urbanismo e Ha-
bitação compreende os seguintes departamentos:

a) Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística;
b) Departamento de Habitação;
c) Departamento de Projectos Especiais.

4 � A Direcção Municipal de Obras e Ambiente compreen-
de os seguintes departamentos:

a) Departamento de Infra-Estruturas Municipais;
b) Departamento de Ambiente e Equipamento.

SECÇÃO III

Dos departamentos

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 22.º

Definição

1 � Os departamentos são unidades operacionais de ges-
tão de áreas específicas de actuação da Câmara Municipal,
integrados na organização de uma direcção municipal e na
dependência do respectivo director municipal ou directamente
dos órgãos municipais no caso do Departamento dos Assun-
tos Sociais e Culturais, criados em razão da relação de pro-
ximidade ou complementaridade de funções e tarefas e da
importância do sector de actividade municipal sob sua res-
ponsabilidade.

2 � A direcção do departamento cabe a um director cujas fun-
ções são as que decorrem da descrição legal.

Artigo 23.º

Departamentos

Os serviços municipais operacionais organizam-se nos seguintes
departamentos:

a) Departamento de Administração Geral;
b) Departamento de Finanças e Património;
c) Departamento de Gestão de Recursos Humanos;
d) Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística;
e) Departamento de Habitação;
f) Departamento de Projectos Especiais;
g) Departamento de Infra-Estruturas Municipais;
h) Departamento de Ambiente e Equipamento;
i) Departamento dos Assuntos Sociais e Culturais.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento de Administração Geral

Artigo 24.º

Competências

1 � Compete ao Departamento de Administração Geral ga-
rantir o bom funcionamento dos serviços e a eficaz gestão dos
recursos ao serviço da administração municipal.

2 � Na directa dependência do director de departamento fun-
ciona o Gabinete da Qualidade, ao qual cabem as funções de
coordenação, controlo e avaliação das acções tendentes a me-
lhorar a qualidade global das prestações dos serviços, enquadradas
por um sistema permanente para o efeito definido.

Artigo 25.º

Inerência

O director do Departamento de Administração Geral exerce
as funções de delegado da Direcção-Geral de Espectáculos.

Artigo 26.º

Divisões

O Departamento de Administração Geral compreende as se-
guintes divisões:

a) Divisão Administrativa;
b) Divisão de Informática;
c) Divisão de Polícia Municipal.

Artigo 27.º

Divisão Administrativa

1 � Compete em geral à Divisão Administrativa:

a) Assegurar a actividade administrativa da Câmara quan-
do nos termos do presente regulamento esta função não
estiver cometida a outros serviços;

b) Garantir o funcionamento dos serviços de apoio aos ór-
gãos autárquicos;

c) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de do-
cumentação e providenciar pela sua actualização;

d) Organizar a correspondência recebida dos diferentes ór-
gãos do município e a por eles remetida;

e) Proceder à gestão do pessoal auxiliar colocado nos di-
versos serviços da Câmara, definindo os critérios e de-
terminando a sua afectação ou mobilidade;

f) Conceber, propor e pôr em execução novas técnicas e
metodologias de trabalho em ordem à modernização ad-
ministrativa dos serviços camarários.

2 � A Divisão Administrativa é ainda responsável pela or-
ganização do apoio ao funcionamento da Câmara Municipal, de-
vendo para o efeito estruturar um sector específico, cabendo-
-lhe em especial neste âmbito:

a) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas reu-
niões da Câmara Municipal e sua transcrição em acta,
bem como nos eventos em que a Câmara ou o presidente
da Câmara participem e para os quais se justifique a cor-
respondente memória escrita;

b) Garantir o registo e transcrição do que ocorrer nas reu-
niões dos órgãos deliberativos e executivos das entida-
des que estejam sob superintendência da Câmara e que
não detenham meios próprios para o efeito, e, sempre
que lhe for determinado, de outras instituições em que
o município participe;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela careçam;
d) Proceder ao tratamento, arquivo e preservação das ac-

tas de forma a que se facilite a consulta, se torne rápi-
da a identificação das deliberações camarárias, e, em es-
pecial, assegurar uma atempada difusão pelos serviços
do teor das decisões, com prioridade para aquelas que
tenham efeitos externos;

e) Proceder nos termos, prazos e forma legais à emissão
das certidões de actas que sejam requeridas.
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Artigo 28.º

Secção de Apoio Administrativo à Assembleia Municipal

À Divisão Administrativa compete também o apoio ao fun-
cionamento da Assembleia Municipal através da actividade da
Secção de Apoio Administrativo à Assembleia Municipal, à qual
compete:

a) Assegurar todo o apoio logístico e tratamento do expe-
diente da Assembleia Municipal;

b) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas reu-
niões da Assembleia Municipal e sua transcrição em acta,
bem como nos eventos em que a Assembleia ou repre-
sentantes seus participem e para os quais se justifique
manter a correspondente memória escrita;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela careçam;
d) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifica-
ção das deliberações tomadas pela Assembleia Munici-
pal, com prioridade para aquelas que tenham eficácia
externa;

e) Proceder nos termos, prazos e formas legais à passagem
das certidões das actas que forem requeridas.

Artigo 29.º

Outras secções da Divisão Administrativa

Na directa dependência do chefe da Divisão Administrativa
funcionam ainda as seguintes secções:

a) A Secção de Expediente e Arquivo, que procede ao re-
gisto dos documentos entrados na Câmara bem como às
tarefas de microfilmagem, à gestão do arquivo geral da
Câmara, sem prejuízo do disposto no artigo 46.º, alínea
g), do presente Regulamento, à distribuição e expedi-
ção de correspondência, à divulgação pelos serviços das
ordens e directivas internas, dos regulamentos emitidos
pelos órgãos municipais competentes, bem como a or-
ganização do expediente e apoio administrativo neces-
sários aos processos de recenseamento militar e eleito-
rais e ainda a organização de todos os processos de
deliberação a submeter à Assembleia Municipal e de res-
posta a requerimentos dos seus membros;

b) A Secção de Serviços Gerais, à qual compete proceder
à execução das tarefas de reprografia e ao apoio de co-
municações, designadamente telefónicas, telecópia ou
correio electrónico, a todas as unidades orgânicas,
cabendo-lhe ainda efectuar o controlo das actividades
do pessoal de limpeza e de segurança das instalações
do município

Artigo 30.º

Divisão de lnformática

1 � à Divisão de Informática cabem em geral as funções de
estudo, implementação e gestão de sistemas automatizados de
gestão da informação a utilizar ou a fornecer pelos serviços do
município, bem como conceber, propor a aquisição, actualizar
e manter os suportes lógicos que permitam a melhoria da efi-
ciência e da produtividade dos serviços.

2 � Em especial, incumbe à Divisão de Informática:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos
serviços, propondo a aquisição de equipamentos e apli-
cações, ou o seu desenvolvimento interno, sempre se-
gundo uma exaustiva análise funcional com vista a ade-
quar os meios às reais necessidades dos serviços;

b) Apoiar os serviços na utilização e manutenção dos meios
informáticos que tenham à sua disposição;

c) Colaborar com a Divisão de Formação e Promoção So-
cial na elaboração dos planos de formação nos domíni-
os da utilização de meios informáticos;

d) Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos de
divulgação aos munícipes das actividades dos órgãos e
serviços municipais, implementando redes de recolha e
difusão de informação que permitam, através do recur-
so a terminais, a descentralização do atendimento aos
utentes e a prestação de alguns serviços públicos, em
colaboração com o Gabinete de Comunicação;

e) Elaborar instruções e normas de procedimento quer re-
lativas à utilização de equipamentos e aplicações, quer
aos limites legais sobre o registo de dados pessoais,
confidencialidade, reserva e segurança da informação.

3 � A Divisão de Informática elabora, em colaboração com
o Gabinete de Estudos, a programação plurianual das necessi-
dades e recursos nos domínios da informatização, visando a ac-
tualização permanente das capacidades dos equipamentos ins-
talados e dos suportes lógicos.

Artigo 31.º

Divisão de Polícia Municipal

1 � Compete à Divisão de Polícia Municipal velar pelo cum-
primento das leis, regulamentos, deliberações ou decisões dos
órgãos do município no âmbito das suas atribuições, cabendo-
-lhe igualmente a execução de mandados.

2 � A Divisão de Polícia Municipal desenvolve ainda uma
acção preventiva, esclarecendo, quando for caso disso, quais os
modos mais adequados de dar cumprimento à lei, aos regula-
mentos ou às decisões dos órgãos autárquicos.

3 � A Divisão de Polícia Municipal compreende:

a) A Secção de Expediente e Informação, à qual cabe, em
especial, promover o processamento de diligências
instrutórias e a execução de tarefas de apoio administra-
tivo;

b) A Secção da Fiscalização, à qual compete, em especial,
zelar pelo cumprimento das leis e regulamentos, deter-
minações dos órgãos municipais, levantar autos por vi-
olação destes actos e executar os mandados de que seja
encarregada.

4 � A Divisão de Polícia Municipal é dirigida preferen-
cialmente por um licenciado em Direito ou por graduado das
forças de segurança cuja requisição seja autorizada nos ter-
mos da lei.

Artigo 32.º

Notariado

1 � O notário privativo do município é designado pelo pre-
sidente da Câmara nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2 � O apoio ao exercício de funções do notário privativo do
município é prestado pelo notariado, que depende funcionalmente
do director do Departamento da Administração Geral e ao qual
compete:

a) Dar apoio à preparação de actos que careçam de forma
solene e nos quais participe o município de acordo com
deliberações da Câmara ou decisões do seu presidente;

b) Providenciar pela realização dos actos notariais que nos
termos da lei caibam ao notário privativo do município;

c) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga de
contratos ou outros actos bilaterais;

d) Preparar os elementos necessários à elaboração de con-
tratos escritos;

e) Passar certidões sobre matéria das suas competências.

3 � Cabe ainda ao notariado dar apoio à execução de actos
notariais relativos à actividade dos serviços municipalizados.

4 � A organização burocrática e o funcionamento do no-
tariado e o apoio administrativo ao exercício das funções do
notário privativo do município são assegurados pela Secção
Administrativa e à qual compete em geral a execução das ta-
refas de organização dos processos, tratamento do expediente
e do arquivo.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento de Finanças e Património

Artigo 33.º

Competências

1 � Compete em geral ao Departamento de Finanças e Pa-
trimónio a coordenação e gestão da actividade financeira da
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Câmara, incluindo a preparação, em colaboração com os res-
tantes serviços e, em especial, com o Gabinete de Estudos, do
plano anual de actividades e orçamento e as revisões ou alte-
rações que se mostrarem necessárias, cabendo-lhe o controlo
interno de toda a receita do município e de toda a efectiva-
ção da despesa.

2 � Em especial, incumbe ao Departamento de Finanças e
Património o estudo, para proposta aos órgãos do município, de
medidas ou orientações que visem o aumento da receita, a con-
tenção da despesa, a eficácia e a economicidade da sua execução
e as motivações de ordem técnico-financeira que fundamentem
as decisões relativas a operações de crédito.

3 � O Departamento compreende a Divisão de Gestão Fi-
nanceira, a Divisão de Património e o Tribunal de Execuções
Fiscais.

Artigo 34.º

Divisão de Gestão Financeira

1 � Compete à Divisão de Gestão Financeira:

a) Preparar a elaboração do orçamento e do plano anual de
actividades em colaboração com o Gabinete de Estudos,
bem como as revisões que se mostrarem necessárias, de-
signadamente através da realização de estudos e previ-
sões financeiras;

b) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas con-
tas e, em geral, preparar os processos de execução do
orçamento;

c) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja
necessário contrair, bem como os que se refiram às res-
pectivas amortizações, mantendo permanentemente ac-
tualizado o plano de tesouraria municipal assim como
o conhecimento em cada momento da capacidade de
endividamento;

d) Organizar as contas de gerência e preparar o respectivo
relatório;

e) Manter organizada e em dia a contabilidade, asseguran-
do os registos e procedimentos contabilísticos na forma
e nas oportunidades ditadas pela lei;

f) Preparar os processos para fiscalização de qualquer en-
tidade com poderes para o efeito, em especial para con-
trolo da legalidade da despesa pelo Tribunal de Contas.

2 � A Divisão Financeira é ainda responsável pela organi-
zação de um sector de aprovisionamento e de economato, ao qual
cabe em especial:

a) Recolher dos serviços a informação necessária para a ela-
boração de um plano anual de aprovisionamento de
acordo com as previsões do plano de actividades;

b) Proceder ao aprovisionamento de bens, materiais e equi-
pamentos necessários ao regular e contínuo funcionamen-
to e actuação dos serviços;

c) Organizar, mediante autorização dos órgãos competen-
tes, os concursos para aquisição de bens e serviços em
colaboração com os serviços aos quais caiba a compe-
tência para a gestão e fiscalização dos correspondentes
fornecimentos;

d) Assegurar a aquisição directa de bens nas situações em
que a urgência e a imprevisão obriguem a recorrer a esse
procedimento, nos termos e limites da lei;

e) Proceder a uma racional gestão de existências, de acordo
com critérios definidos em colaboração com os utiliza-
dores, após superior aprovação;

f) Assegurar um correcto armazenamento dos bens, mate-
riais e equipamentos aprovisionados, garantindo a ges-
tão dos armazéns;

g) Fornecer, após verificação de eventuais autorizações, mas
sempre mediante requisição própria, os bens e materi-
ais destinados ao funcionamento ou actuação dos ser-
viços, controlando as entregas através de um sistema
eficaz, económico e racional de gestão que garanta a sua
adequada afectação e a mais correcta utilização;

h) Organizar e manter actualizado o cadastro dos bens mó-
veis afectos ao município, controlando as eventuais ce-
dências de mobiliário ou equipamento a terceiras enti-
dades.

3 � A Divisão de Gestão Financeira compreende a Secção
de Taxas e Licenças e a Secção de Contabilidade.

Artigo 35.º

Tesouraria

Na directa dependência do director do departamento funcio-
na a Tesouraria, à qual compete:

a) Manter devidamente processados, escriturados e actua-
lizados os documentos de tesouraria, no estrito cumpri-
mento pelas disposições legais e regulamentares sobre
a contabilidade municipal;

b) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários, re-
metendo-os com esta periodicidade ao serviço de con-
tabilidade, conjuntamente com os documentos de suporte
da receita e da despesa;

c) Proceder à arrecadação da receita virtual e eventual e
emitir os recibos de quitação aos contribuintes;

d) Proceder à liquidação dos juros que se mostrarem de-
vidos;

e) Dar cumprimento às ordens de pagamento após verifi-
cação das necessárias condições legais.

Artigo 36.º

Divisão de Património

1 � Cabe à Divisão de Património:

a) Elaborar e manter permanentemente actualizado um re-
gisto dos bens que integram o domínio privado do mu-
nicípio;

b) Proceder, nos termos da lei, ao cadastro e suas actuali-
zações dos bens do domínio público afecto ao municí-
pio;

c) Manter igualmente actualizadas as informações sobre
quaisquer ónus, encargos ou responsabilidades que re-
caiam sobre bens do município;

d) Informar sobre a legalidade, oportunidade ou conveniência
da permissão de uso privativo de bens do domínio pú-
blico municipal;

e) Instruir os processos de desafectação de bens do domí-
nio público municipal;

f) Organizar os processos de concessão, constituição de di-
reito de superfície ou arrendamento de bens afectos ao
município a fim de serem submetidos a aprovação dos
órgãos competentes;

g) Elaborar contratos-tipo para a cessão de uso privativo,
concessão, constituição do direito de superfície, arren-
damento, comodato ou outras formas onerosas ou gra-
tuitas de cedência de espaços que a Câmara disponha
ou administre, em especial a associações de interesse mu-
nicipal;

h) Preparar as escrituras públicas dos contratos que tenham
como objecto a disposição ou administração de bens afec-
tos à actividade do município, bem como aqueles que
o município pretenda adquirir ou utilizar;

i) Fiscalizar o cumprimento dos actos ou contratos que te-
nham por objecto a administração, uso ou fruição de bens
municipais por terceiros, se necessário com a colabo-
ração de outras unidades orgânicas quando se trate de
obrigações no âmbito das competências destas, propondo
as medidas destinadas a fazer cessar as razões do incum-
primento ou, se for o caso, a efectivar a aplicação das
sanções previstas na lei ou nos actos ou contratos cons-
titutivos;

j) Organizar e conduzir os processos de oferta pública com
vista a alienação de imóveis;

l) Requerer documentos necessários à prática dos actos
registrais;

m) Emitir certidões, ou, quando a competência para a sua
passagem couber a órgão autárquico, preparar os termos
das certidões de teor relativas ao estatuto de qualquer
bem do município ou pelos seus órgãos administrado.

2 � No âmbito da Divisão de Património funciona a Secção
de Património, à qual compete o apoio administrativo ao pro-
cessamento da actividade da divisão.

Artigo 37.º

Tribunal de Execuções Fiscais

1 � Ao Tribunal de Execuções Fiscais cabe a preparação dos
procedimentos ou decisões no âmbito da justiça fiscal que por
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lei corram pelos municípios, bem como determinar a cobrança
coerciva de dívidas que sigam este processo.

2 � O director do Departamento de Finanças e Património
exerce, por inerência, as funções de juiz de execuções fiscais.

SUBSECÇÃO IV

Do Departamento de Gestão de Recursos Humanos

Artigo 38.º

Competências

1 � Incumbe em geral ao Departamento de Gestão de Re-
cursos Humanos proceder à administração dos recursos huma-
nos distribuídos pelos diferentes serviços da Câmara, propor cri-
térios de recrutamento e selecção, executar medidas com vista
à permanente formação e valorização profissionais, à melhoria
das condições de trabalho e de apoio social, ao incremento dos
índices de eficiência e qualidade na prestação de serviços aos
munícipes, através, designadamente, de uma adequada utiliza-
ção dos instrumentos de mobilidade dos trabalhadores, bem como
promover os estudos necessários à gestão previsional dos efec-
tivos, coordenar a instrução dos processos disciplinares e ela-
borar o balanço social.

2 � O Departamento de Gestão de Recursos Humanos inte-
gra a Divisão de Formação e Promoção Social e na directa de-
pendência do director de departamento a Secção de Remunera-
ções e Abonos e a Secção de Concursos e Organização.

3 � Na dependência do director de departamento funciona
o Serviço de Saúde Ocupacional.

Artigo 39.º

Divisão de Formação e Promoção Social

 À Divisão de Formação e Promoção Social compete:

a) Proceder ao levantamento das necessidades de formação
e elaborar para aprovação o plano anual de formação;

b) Planear e organizar as acções de formação internas e ex-
ternas tendo em vista a valorização profissional dos fun-
cionários e a elevação dos índices de preparação neces-
sários ao exercício de funções e à melhoria do
funcionamento dos diferentes serviços;

c) Proceder à avaliação anual da formação e elaborar o res-
pectivo relatório;

d) Organizar as acções de acolhimento de novos trabalha-
dores que se revelem necessárias;

e) Conceber, propor para superior aprovação e dar execução
a acções nos domínios da segurança, higiene e saúde no
trabalho, em articulação com o Serviço de Saúde Ocupa-
cional;

f) Propor medidas e desencadear acções de apoio social aos
trabalhadores da Câmara.

Artigo 40.º

Secção de Remunerações e Abonos

À Secção de Remunerações e Abonos cabe a organização dos
procedimentos necessários ao pagamento das remunerações dos
funcionários, bem como outras prestações pecuniárias ineren-
tes ao desempenho das funções.

Artigo 41.º

Secção de Concursos e Organização

À Secção de Concursos e Organização compete a preparação
e instrução dos procedimentos dos concursos e a recolha e re-
gisto de todas as informações destinadas à permanente actuali-
zação do processo individual do funcionário.

SUBSECÇÃO V

Do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística

Artigo 42.º

Competências

1 � Compete ao Departamento de Planeamento e Gestão Ur-
banística instruir os processos e executar as tarefas de concep-

ção, promoção, definição e regulamentação dos planos de ur-
banização, de preservação da qualidade urbanística do conce-
lho, através da sua participação activa na execução do plano di-
rector municipal, cabendo-lhe desempenhar as funções que
permitam aos órgãos municipais exercer os seus poderes no âm-
bito das operações de loteamento e de autorização ou licencia-
mento de obras, no completo conhecimento dos vários parâmetros,
nomeadamente de índole técnica e legal da ocupação do solo e
da correcta integração urbanística de edifícios, estruturas ou equi-
pamentos, bem como definir critérios de gestão do património
imobiliário do município no âmbito da política de gestão equi-
librada do território do concelho.

2 � Incumbe ainda ao departamento a realização de estudos
e o desenvolvimento de acções de planeamento nos domínios
do ordenamento de tráfego e transportes e na concepção das redes
viárias.

Artigo 43.º

Divisões

O Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística com-
preende as seguintes divisões:

a) Divisão de Planeamento;
b) Divisão de Estruturação Urbana;
c) Divisão de Licenciamento e Apoio Administrativo;
d) Divisão de Trânsito e Transportes;
e) Divisão de Intervenção no Património Edificado.

Artigo 44.º

Divisão de Planeamento

A Divisão de Planeamento desenvolve as seguintes competên-
cias:

a) Promover os estudos necessários à aprovação de planos
municipais de ordenamento do território, com excepção
do Plano Director Municipal;

b) Elaborar os estudos sectoriais relativos ao desenvol-
vimento sócio-económico nas diversas áreas de activi-
dade do concelho;

c) Promover os estudos de impacte ambiental de empreen-
dimentos que, pelo sua envergadura ou especiais carac-
terísticas, possam gerar potencial perigo para a quali-
dade do ambiente no concelho;

d) Informar os pedidos de informação prévia e as preten-
sões de loteamento em áreas não abrangidas por plano
de urbanização ou de pormenor ou quando a dimensão,
impactes ou características de ocupação do solo impli-
quem decisões no domínio do ordenamento do territó-
rio;

e) Realizar estudos, em colaboração com o Departamento
de Projectos Especiais, com o objectivo da reconversão
de áreas degradadas ou de construção clandestina;

f) Colaborar com o Gabinete de Estudos na recolha e tra-
tamento da informação necessária à elaboração dos ins-
trumentos de planeamento e gestão urbanística;

g) Elaborar estudos, em cooperação com outros serviços
competentes, destinados à criação e implementação de
um programa municipal de equipamentos sócio-culturais,
educativos e desportivos;

h) Propor novas técnicas e métodos de planificação e or-
denamento do território do município, bem como a adop-
ção de critérios gerais destinados a orientar a prepara-
ção de todas as decisões no domínio de planeamento
urbanístico;

i) Promover os estudos necessários à instalação de zonas
verdes públicas, bem como informar do interesse na
preservação de espaços cobertos de vegetação, em co-
laboração com a Divisão de Espaços Verdes do Depar-
tamento de Ambiente e Equipamento.

Artigo 45.º

Divisão de Estruturação Urbana

À Divisão de Estruturação Urbana cabem os seguintes pode-
res funcionais:

a) Prestar informação sobre projectos de obras de urbani-
zação, bem como propor para aprovação as prescrições
a que as mesmas devem obedecer;
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b) Fiscalizar a execução das obras de arruamentos e de tra-
tamento paisagístico dos espaços exteriores das urbani-
zações particulares, em articulação com os serviços mu-
nicipalizados e com as empresas concessionárias de
transporte e fornecimento de energia, redes de comuni-
cações ou outras;

c) Criar e manter actualizada uma base de dados relativa
às licenças de loteamento e às autorizações para exe-
cução de obras de urbanização com vista a monitorização
e avaliação dos indicadores de desenvolvimento urba-
no;

d) Informar os pedidos de informação prévia e as preten-
sões de loteamento em áreas abrangidas por qualquer ins-
trumento de regulamentação urbanística válido e eficaz,
com excepção dos que cabem nas competências da Di-
visão de Planeamento;

e) Apreciar os projectos de edificações sujeitas a licencia-
mento ou autorização municipal;

f) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou
de indeferimento dos respectivos pedidos;

g) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projec-
tos e fiscalizar, através de um corpo de fiscais afectos
ao departamento e em colaboração com a Divisão de
Polícia Municipal quando necessário, o cumprimento das
leis, regulamentos, deliberações e decisões dos órgãos
camarários competentes, sobre normas técnicas ou de se-
gurança a observar nas obras particulares;

h) Velar, com os meios referidos na alínea anterior, pela fi-
delidade de quaisquer obras às específicas condições do
seu licenciamento ou autorização, desencadeando, sempre
que necessário, os mecanismos que efectivem a respon-
sabilidade dos técnicos delas encarregados ou propon-
do a aplicação das sanções que para as respectivas in-
fracções se encontrem previstas;

i) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a quali-
dade arquitectónica e construtiva de edifícios ou con-
juntos urbanos.

Artigo 46.º

Divisão de Licenciamento e Apoio Administrativo

1 � Compete à Divisão de Licenciamento e Apoio Adminis-
trativo:

a) Garantir o apoio administrativo às unidades orgânicas do
departamento;

b) Organizar os processos no âmbito da toponímia e nume-
ração de polícia;

c) Registar e processar as inscrições dos técnicos respon-
sáveis por execução de obras particulares;

d) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências do departamento e encaminhá-los, devi-
damente instruídos, para o director de departamento ou
para as divisões;

e) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças
de construção ou utilização e certidões no âmbito das
competências do departamento;

f) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido ao de-
partamento, submetê-lo a visto ou despacho do direc-
tor do departamento e, se for caso disso, remetê-lo a ou-
tros serviços da Câmara, bem como promover a
expedição de correspondência;

g) Manter em arquivo e proceder ao tratamento e gestão de
toda a documentação referente aos processos que visem
a elaboração de planos municipais de ordenamento do
território e outros instrumentos de gestão da ocupação
do solo, incluindo os loteamentos, bem como os que res-
peitem a pedidos de licenciamento de obras particula-
res;

h) Em colaboração com a Divisão de Património, dar cur-
so às operações e proceder às diligências necessárias à
cedência de terrenos para os domínios público e priva-
do, assegurando as relações com os serviços de notariado
e registo;

i) Manter actualizada a informação sobre os bens imóveis
resultantes de processos de cedência no âmbito das com-
petências do departamento, com a colaboração da Di-
visão de Património;

j) Fornecer as cópias de projectos de construção ou lotea-
mento, bem como as cartas ou plantas que forem soli-
citadas e possam ser fornecidas;

l) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do dar resposta eficaz e célere às solicitações dos par-
ticulares;

m) Promover a recolha dos pareceres e informações técni-
cas necessárias aos licenciamentos, quer dos serviços do
município, quer dos serviços a ele exteriores.

2 � No âmbito da Divisão de Licenciamento e Apoio Ad-
ministrativo funciona a Secção de Apoio Administrativo, à qual
compete a execução das tarefas que se compreendem nas alí-
neas a), f), g) e i) do número anterior, a Secção de Licencia-
mento, à qual cabe a execução do disposto nas alíneas c), d),
e), h) e m) do número anterior, a Secção de Toponímia e Nu-
meração de Polícia, à qual compete o exercício das tarefas cons-
tantes da alínea b) do número anterior.

3 � Ao chefe de divisão, de acordo com as orientações do
director de departamento, cabe propor novos métodos de trata-
mento, registo e arquivo da informação nesta área de activida-
de camarária, nomeadamente pela adopção de técnicas de ges-
tão automática documental, devendo para o efeito definir, com
a colaboração da Divisão de Informática, um programa de in-
formatização dos procedimentos administrativos.

Artigo 47.º

Divisão de Trânsito e Transportes

Compete à Divisão de Trânsito e Transportes:

a) Promover estudos de tráfego, transportes e rede viária,
com vista à sua racionalização;

b) Elaborar estudos de ordenamento, circulação e parque-
amento de veículos;

c) Promover as acções necessárias no âmbito da concep-
ção da rede de transportes públicos, designadamente na
localização e funcionamento de nós de ligação
multimodal;

d) Conceber e executar medidas de segurança e prevenção
rodoviárias;

e) Promover, em articulação com a Divisão de Estudos e
Projectos do Departamento de Infra-Estruturas Munici-
pais, a elaboração dos programas, estudos e projectos
de construção de infra-estruturas viárias que sejam da
responsabilidade do município;

f) Definir as especificações dos equipamentos de ordena-
mento do tráfego, designadamente de semaforização, em
estreita colaboração com a Divisão de Equipamento e
Iluminação Pública do Departamento de Infra-Estruturas
Municipais;

g) Dar parecer sobre os pedidos relativos à ocupação e à
colocação de publicidade na via pública no domínio das
suas competências.

Artigo 48.º

Divisão de Intervenção no Património Edificado

Cabe à Divisão de Intervenção no Património Edificado:

a) Promover a elaboração de estudos e projectos destina-
dos à preservação ou reabilitação do património cons-
truído e, em especial, elaborar as propostas de planos
de ordenamento e intervenção nos núcleos de formação
histórica do concelho visando a manutenção das suas
identidades e memórias;

b) Zelar pelo respeito do plano de salvaguarda do património
construído e ambiental, apreciando ou colaborando na
apreciação de projectos que tenham por objecto opera-
ções de parcelamento, alteração ou demolição de imó-
veis nele classificados ou nos quais se reconheça a exis-
tência de elementos com interesse histórico-cultural;

c) Elaborar as propostas de classificação de edifícios, con-
juntos ou sítios de alto valor patrimonial ou histórico;

d) Estudar e propor medidas emergentes de salvaguarda de
bens de valor ou interesse histórico nacional ou conce-
lhio em risco de perda ou deterioração;

e) Propor medidas que estimulem os particulares à conser-
vação do património concelhio, designadamente nos do-
mínio da informação, apoio técnico ou financeiro;

f) Colaborar com a Divisão de Cultura e Turismo do De-
partamento de Assuntos Sociais e Culturais na concep-
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ção, coordenação e execução de medidas de revitaliza-
ção e animação dos núcleos e sítios históricos do con-
celho.

SUBSECÇÃO VI

Do Departamento de Habitação

Artigo 49.º

Competências

1 � Cabe, em geral, ao Departamento de Habitação o estu-
do, preparação, execução e avaliação das decisões a tomar pe-
los órgãos competentes do município no âmbito da política
municipal de habitação, e em especial promover a elaboração
de programas de construção de habitação social e definir os papéis
e incidência das iniciativas pública e privada, bem como apoi-
ar o esforço cooperativo segundo as orientações dos órgãos
autárquicos.

2 � Compete ainda ao departamento acompanhar e apoiar as
negociações e instruir os processos visando a conclusão de con-
tratos de desenvolvimento de habitação ou outros instrumentos
convencionais que possibilitem o financiamento da construção
da habitação social ou o apoio financeiro ao realojamento.

3 � Na definição dos locais e condições para implantação
de habitação social, o Departamento de Habitação colabora com
o Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, sendo as
propostas neste âmbito apresentadas em comum.

Artigo 50.º

Divisões

1 � O Departamento de Habitação compreende as seguintes
divisões:

a) Divisão de Gestão Social;
b) Divisão de Promoção de Habitação.

2 � Na directa dependência do director de departamento fun-
ciona a Secção Administrativa.

Artigo 51.º

Divisão de Gestão Social

Compete à Divisão de Gestão Social:

a) Proceder ao permanente levantamento das carências de
habitação no concelho;

b) Promover o realojamento das famílias carenciadas do con-
celho, propondo e executando as medidas que visem a
humanização e o bem-estar social através da definição
e aplicação de critérios gerais que atendam designada-
mente ao rendimento familiar e à concreta necessidade
face à situação social dos agregados e respeitem o prin-
cípio da igualdade de oportunidades;

c) Conduzir os procedimentos que visem o arrendamento
ou a venda de habitação, incluindo, em caso de arren-
damento, a fixação, segundo os critérios estabelecidos,
das respectivas rendas;

d) Recensear e manter actualizado o censo das habitações
clandestinas no concelho;

e) Instruir os processos de apoio técnico e financeiro à re-
abilitação de habitações cuja decisão caiba à autarquia,
designadamente no quadro legal dos programas estaduais
de apoio para este efeito.

Artigo 52.º

Divisão de Promoção de Habitação

1 � À Divisão de Promoção de Habitação compete:

a) Elaborar ou promover a elaboração de estudos prévios,
anteprojectos e projectos de arquitectura e engenharia
no domínio da habitação de iniciativa municipal;

b) Organizar os processos de concurso ou consulta para ajuste
directo que visem a adjudicação de estudos, projectos
ou obras no âmbito das competências do Departamen-
to de Habitação;

c) Colaborar com o Gabinete de Contencioso e Apoio Ju-
rídico na instrução dos processos de expropriação por
utilidade pública de terrenos a destinar a empreendimen-
tos de habitação de promoção municipal;

d) Promover a construção em regime de empreitada dos em-
preendimentos destinados a habitação, designadamente
de habitação social ou económica, respectivas infra-es-
truturas e equipamentos, bem como efectuar as diligên-
cias para a contratualização da construção de habitação
a custos controlados, segundo qualquer das formas le-
galmente admitidas;

e) Promover os trabalhos de beneficiação ou conservação
dos edifícios que integram o parque habitacional do muni-
cípio;

f) Apreciar os projectos de loteamento, de obras de urba-
nização ou de edifícios sujeitos a licenciamento ou au-
torização municipal e que se destinem a habitação so-
cial;

g) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projec-
tos e velar pela fidelidade das obras de construção de
habitação social, equipamentos ou instalações acessórias
às específicas condições a que se sujeitou o licenciamento
e às leis e regulamentos em vigor, desencadeando, se ne-
cessário for, os mecanismos de responsabilização dos
técnicos delas encarregados.

2 � No âmbito desta Divisão é criado um sector com a pre-
ocupação específica e prioritária de promover os trabalhos de
beneficiação ou conservação dos edifícios que integram o par-
que habitacional do município.

Artigo 53.º

Secção Administrativa

À Secção Administrativa do Departamento de Habitação com-
pete em geral:

a) Organizar, distribuir e assegurar a eficiência dos meios
administrativos necessários ao funcionamento das uni-
dades orgânicas do departamento;

b) Proceder à organização dos processos administrativos, de-
signadamente os que resultem dos levantamentos soci-
ais que visem a atribuição de fogos para realojamento,
a fixação e a actualização de rendas;

c) Organizar os processos de concurso no âmbito das com-
petências do Departamento de Habitação, preparando a
realização de actos públicos quando a estes houver lu-
gar;

d) Manter devidamente processados e actualizados os re-
gistos necessários ao regular funcionamento dos servi-
ços, designadamente os de correspondência;

e) Proceder à atempada difusão das deliberações dos órgãos
autárquicos que interessem à actividade das divisões;

f) Preparar os autos de medição ou qualquer outro suporte
para pagamento de encargos por obras realizadas no
âmbito das funções do departamento;

g) Emitir as certidões sobre os actos ou factos que, nos ter-
mos da lei, dispensem despacho superior que autorize
a sua emissão.

SUBSECÇÃO VII

Do Departamento de Projectos Especiais

Artigo 54.º

Competências

1 � Ao Departamento de Projectos Especiais compete coor-
denar os estudos e projectos e promover e gerir as obras, de-
signadamente de reordenamento ou de equipamentos sócio-
-culturais os quais pela sua importância, singularidade ou urgência
devam ser acompanhados por esta unidade orgânica, caracteri-
zada na sua organização e funcionamento pela agilidade e ce-
leridade na mobilização dos meios necessários à concretização
dos objectivos camarários nos domínios da sua actuação, tal como
definidos no número seguinte.

2 � O Departamento reparte a sua actuação pelos seguintes
sectores:

a) De ordenamento, através da acção dos gabinetes técni-
cos locais, visando o estudo e a implementação de ac-
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ções destinadas à recuperação de núcleos de génese ilegal,
em estreita colaboração com o Departamento de Plane-
amento e Gestão Urbanística e no respeito pela orien-
tação geral em matéria de planeamento urbano;

b) De equipamentos, visando a elaboração de projectos de
equipamentos sociais ou culturais e o acompanhamen-
to da sua execução.

SUBSECÇÃO VIII

Do Departamento de Infra-Estruturas Municipais

Artigo 55.º

Competências

1 � Compete em geral ao Departamento de Infra-Estruturas
Municipais executar as atribuições do município relativas à
construção, conservação e reabilitação de infra-estruturas pú-
blicas, equipamento social e edifícios pertencentes ou a car-
go da autarquia, sem prejuízo das funções atribuídas ao De-
partamento de Habitação no que se refere ao parque municipal
de habitação.

2 � Junto ao director do departamento funciona o sector de
topografia, ao qual compete, para além do apoio da actividade
das divisões do departamento, prestar os serviços que lhe se-
jam solicitados por outras unidades orgânicas, em especial pelo
Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística.

Artigo 56.º

Divisões

1 � O Departamento de Infra-Estruturas Municipais compre-
ende as seguintes divisões:

a) Divisão de Estudos e Projectos;
b) Divisão de Obras Municipais;
c) Divisão de Conservação e Administração Directa;
d) Divisão de Equipamento e Iluminação Pública.

2 � O Departamento integra ainda a Secção Administrativa,
que funciona junto do respectivo director.

Artigo 57.º

Divisão de Estudos e Projectos

1 � À Divisão de Estudos e Projectos cabe em geral exe-
cutar as tarefas de concepção, promoção e controlo da execução
dos projectos no âmbito dos poderes funcionais do departamento,
competindo-lhe ainda preparar e instruir os processos relativos
à sua adjudicação quando tiverem de ser elaborados por enti-
dades estranhas aos serviços do município e preparar os cader-
nos de encargos e programas de concurso.

2 � Compete em especial à Divisão de Estudos e Projectos
elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de:

a) Edifícios, infra-estruturas, arranjos exteriores e tratamento
paisagístico de equipamentos de interesse público;

b) Rede viária e infra-estruturas de iniciativa municipal;
c) Equipamento urbano, designadamente quiosques, insta-

lações sanitárias, abrigos de espera de passageiros de
transportes públicos, candeeiros e outros sistemas de ilu-
minação pública, bancos e mesas de jardim, papeleiras
ou parques infantis;

d) Reabilitação de edifícios de valor patrimonial e recupe-
ração de espaços naturais degradados de interesse am-
biental.

3 � A Divisão de Estudos e Projectos pode ainda ser incum-
bida de prestar assistência técnica e coordenar os projectos mu-
nicipais a executar por entidades estranhas à Câmara.

Artigo 58.º

Divisão de Obras Municipais

1 � Compete em geral à Divisão de Obras Municipais ela-
borar e acompanhar os processos de execução em regime de em-
preitada de edifícios ou equipamentos municipais, designadamente
os escolares ou destinados a práticas culturais, desportivas ou

de apoio social, realizados por conta do município, quer se trate
de iniciativa pública ou de efectivação de obras para as quais
a lei permita imputar encargos a terceiros.

2 � Cabe em especial à Divisão de Obras Municipais pro-
mover em regime de empreitada:

a) A construção e beneficiação de edifícios do património
municipal ou a cargo do município, com excepção do
acervo imobiliário afecto a habitação social;

b) A construção, beneficiação de mercados, cemitérios e equi-
pamentos destinados a realizações de interesse público;

c) A construção e beneficiação de arruamentos, estradas
municipais e respectivas obras de arte;

d) A execução de espaços públicos e equipamentos urba-
nos;

e) A conclusão de obras de urbanização, quer sejam a ex-
pensas do município quer por imputação de encargos a
terceiros.

3 � Cabe ainda à Divisão de Obras Municipais:

a) A apreciação dos pedidos das empresas concessionárias
para execução de trabalhos na via pública sob jurisdi-
ção do município e a sua fiscalização;

b) A gestão da conservação da rede viária municipal, man-
tendo actualizado o respectivo cadastro.

Artigo 59.º

Divisão de Conservação e Administração Directa

1 � À Divisão de Conservação e Administração Directa cabe
a execução de obras de interesse municipal através dos meios
técnicos e logísticos do município ou em cooperação com ou-
tras entidades públicas ou privadas.

2 � Cabe, designadamente, à Divisão de Conservação e Ad-
ministração Directa:

a) Proceder à conservação dos edifícios escolares, sociais,
desportivos e culturais em articulação com outros ser-
viços competentes;

b) Proceder à conservação e remodelação de edifícios que
integram o património municipal ou administrados pelo
município, com excepção daqueles que constituem o acer-
vo imobiliário afecto a habitação social;

c) Proceder à reparação ou remodelação de infra-estruturas,
designadamente viárias, e em espaços públicos;

d) Executar e conservar as obras relacionadas com o trân-
sito, em articulação com a Divisão de Trânsito e Trans-
portes do Departamento de Planeamento e Gestão Ur-
banística;

e) Proceder à montagem e conservação de outro equipamento
a cargo do município, nomeadamente o que respeita à
sinalização na via pública e ao mobiliário urbano.

Artigo 60.º

Divisão de Equipamento e Iluminação Pública

1 � Compete à Divisão de Equipamento e Iluminação Pú-
blica:

a) Administrar os meios e prestar os serviços necessários
ao funcionamento de estruturas, equipamentos e insta-
lações do município ou a cargo do município, designa-
damente a gestão dos sectores de serralharia, carpinta-
ria, pintura e electricidade;

b) Efectuar o acompanhamento e fiscalização de obras na
área de electricidade e electromecânica, se necessário
com a colaboração de outros serviços;

c) Coordenar as actuações do município com as entidades
concessionárias do fornecimento e da distribuição de
energia eléctrica, em especial no que se refere à ilumi-
nação pública;

d) Promover a permanente actualização e adequação às ne-
cessidades gerais do município de um plano de ilumi-
nação do concelho.

2 � Cabe também à Divisão de Equipamento e Iluminação
Pública colaborar na fiscalização e acompanhamento das obras
municipais que corram por outros serviços e que incluam tra-
balhos de serralharia, carpintaria, pintura ou electricidade.
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Artigo 61.º

Secção Administrativa

A Secção Administrativa depende directamente do director do
departamento, competindo-lhe:

a) Organizar os meios administrativos necessários ao fun-
cionamento integrado de todas as unidades orgânicas do
departamento;

b) Proceder à organização dos processos de adjudicação;
c) Manter actualizados os registos necessários ao bom fun-

cionamento dos serviços, nomeadamente os arquivos de
correspondência;

d) Proceder à difusão das deliberações dos órgãos autárquicos
que interessem à actividade das diferentes divisões;

e) Preparar os autos de medição ou qualquer outro suporte
para pagamento de encargos por obras efectuadas;

f) Distribuir o apoio administrativo pelas diferentes unida-
des orgânicas.

SUBSECÇÃO IX

Do Departamento de Ambiente e Equipamento

Artigo 62.º

Competências

Cabe em geral ao Departamento de Ambiente e Equipamen-
to conceber os meios e promover as medidas de protecção do
ambiente, bem como propor a criação de espaços verdes e as-
segurar a sua manutenção em condições de permanente uso
público, e ainda o exercício das competências relativas à ges-
tão e manutenção do parque de viaturas, máquinas e outro equi-
pamento.

Artigo 63.º

Unidades orgânicas

1 � O Departamento de Ambiente e Equipamento compre-
ende as seguintes divisões:

a) Divisão de Espaços Verdes;
b) Divisão de Serviços Urbanos;
c) Divisão de Abastecimento Público e Fiscalização Sani-

tária;
d) Divisão de Viaturas e Máquinas.

2 � Na directa dependência do director de departamento fun-
ciona a Secção Administrativa.

Artigo 64.º

Divisão de Espaços Verdes

Compete, em geral, à Divisão de Espaços Verdes:

a) Velar pela manutenção dos espaços verdes de uso público
destinados designadamente ao lazer ou à prática despor-
tiva;

b) Executar os projectos de implantação de zonas verdes;
c) Informar sobre o interesse público municipal na preser-

vação de áreas cobertas de vegetação, ainda que priva-
das, em função do seu valor natural ou da sua locali-
zação, em colaboração com a Divisão de Planeamento
do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística;

d) Proceder à gestão dos cemitérios;
e) Gerir o equipamento qualificável como urbano, sem pre-

juízo das competências do Departamento de Adminis-
tração Geral em matéria de preparação de concursos, de-
signadamente de concessão, do Departamento de
Planeamento e Gestão Urbanística no que respeita às lo-
calizações para instalação e do Departamento de Infra-
-Estruturas Municipais no que à montagem e conservação
se refere.

Artigo 65.º

Divisão de Serviços Urbanos

Cabe à Divisão de Serviços Urbanos, designadamente:

a) Assegurar a permanência de um serviço de recolha e trans-
porte de resíduos sólidos;

b) Fixar os respectivos itinerários;
c) Promover a reciclagem ou outras formas de aproveita-

mento de resíduos recolhidos susceptíveis de transfor-
mação;

d) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
e promover a distribuição ou substituição de recipien-
tes para recolha de resíduos;

e) Promover a gestão dos aterros sanitários e outras insta-
lações de valorização ou tratamento de resíduos sólidos;

f) Coordenar acções de educação e informação pública com
vista à conservação da natureza, ao combate à poluição,
designadamente nos cursos de água e nas praias, e con-
ceber suportes de informação sobre a preservação da qua-
lidade ambiental, colaborando na sua divulgação e or-
ganizando, quando for caso disso, campanhas de educação
cívica, em articulação com o Gabinete de Comunicação;

g) Determinar a afectação do pessoal que execute tarefas
ocasionais de demolição ou transporte de materiais a ou-
tras funções, no âmbito das actividades da divisão, quan-
do tal for entendido necessário;

h) Solicitar a intervenção dos serviços de fiscalização sa-
nitária quando se suspeitar de violação às normas de hi-
giene ou salubridade;

i) Coordenar o sistema permanente de controlo do estado
de higiene de ruas, praças, praias, logradouros, jardins
ou qualquer outro espaço de uso público, através dos ser-
viços de varredura e lavagem;

j) Proceder a actividades regulares de desinfestação.

Artigo 66.º

Divisão de Abastecimento Público
e Fiscalização Sanitária

1 � Compete à Divisão de Abastecimento Público e Fisca-
lização Sanitária:

a) Proceder à gestão dos mercados municipais;
b) Promover as acções necessárias no âmbito da luta anti-

-rábica;
c) Organizar o serviço de aferição de pesos e medidas;
d) Colaborar e apoiar o Serviço Municipal de Informação

e Apoio ao Consumidor, integrado no Gabinete de Con-
tencioso e Apoio Jurídico, no âmbito das suas funções.

2 � Junto da Divisão de Abastecimento Público e Fiscaliza-
ção Sanitária exerce as suas competências o médico veteriná-
rio, cujo estatuto funcional se encontra definido no Decreto-Lei
n.º 116/98, de 5 de Maio.

Artigo 67.º

Divisão de Viaturas e Máquinas

Cabe à Divisão de Viaturas e Máquinas a gestão do parque
de viaturas e máquinas da Câmara, compreendendo nesta acti-
vidade a elaboração de propostas para aquisição destes equipa-
mentos bem como o funcionamento permanente dos serviços de
manutenção e, em particular, a estação de serviço, a oficina de
mecânica automóvel e a administração dos armazéns gerais.

Artigo 68.º

Secção Administrativa

A Secção Administrativa depende directamente do respecti-
vo director do departamento, competindo-lhe:

a) Organizar os meios administrativos necessários ao fun-
cionamento integrado de todas as unidades orgânicas do
departamento;

b) Manter actualizados os registos necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços, nomeadamente os arquivos de
correspondência;

c) Proceder à difusão das deliberações dos órgãos autárquicos
que interessem à actividade das diferentes divisões;

d) Distribuir o apoio administrativo pelas diferentes unidades
orgânicas.
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SUBSECÇÃO X

Do Departamento dos Assuntos Sociais e Culturais

Artigo 69.º

Competências

Ao Departamento de Assuntos Sociais e Culturais compete o
desenvolvimento da actividade de apoio social e cultural e a ges-
tão das estruturas destinadas à infância, juventude e terceira idade,
à ocupação de tempos livres, ao desporto e ao turismo, bem como
o exercício das atribuições do município nos domínios de saú-
de e de acção social em geral.

Artigo 70.º

Unidades orgânicas

1 � O Departamento dos Assuntos Sociais e Culturais com-
preende as seguintes divisões:

a) Divisão de Educação;
b) Divisão de Assuntos Sociais;
c) Divisão de Cultura e Turismo;
d) Divisão do Desporto;
e) Divisão de Bibliotecas, Documentação e Informação.

2 � Junto do director do departamento funciona o Gabinete
de Apoio à Juventude, destinado a propor medidas e organizar
acções destinadas aos jovens do concelho, bem como a contri-
buir para a integração das políticas camarárias numa perspec-
tiva de permanente atenção aos problemas específicos das ca-
madas juvenis.

3 � Directamente dependente do director do departamento
funciona ainda o Gabinete para a Prevenção das Toxicode-
pendências, ao qual em geral cabe coordenar as acções que visem
prevenir e combater as causas da toxicodependência no conce-
lho, propor as medidas de auxílio à recuperação de toxico-
dependentes e estudar, implementar e assegurar a continuidade
às formas de colaboração com outras entidades, públicas ou pri-
vadas, que se dediquem ao combate à dependência da droga e
à erradicação das suas causas sociais.

4 � O Departamento integra o Centro de Estudos Arqueoló-
gico ao qual cabem as seguintes tarefas:

a) Assegurar o planeamento e a execução das acções nos
domínios da inventariação, estudo e salvaguarda do pa-
trimónio arqueológico concelhio;

b) Promover actividades no âmbito da valorização e divul-
gação do património arqueológico local e regional, de-
signadamente através da promoção de colóquios, publi-
cações, visitas guiadas, intercâmbios, apoio a estágios
curriculares ou a projectos de investigação.

5 � O apoio administrativo às unidades orgânicas do depar-
tamento é assegurado por uma Secção Administrativa directa-
mente dependente do director de departamento.

Artigo 71.º

Divisão de Educação

Cabe à Divisão de Educação:

a) Assegurar, em colaboração com as unidades orgânicas
competentes do Departamento de Infra-Estruturas Mu-
nicipais, o apetrechamento e manutenção dos edifícios
do ensino público pré-escolar e do primeiro ciclo do en-
sino básico;

b) Proceder ao levantamento das necessidades dos alu-
nos mais carenciados e, em função delas, propor apoios
financeiros no âmbito da acção social escolar para
aquisição de livros, material escolar e didáctico e trans-
porte;

c) Providenciar pelo fornecimento de refeições asseguran-
do o funcionamento dos refeitórios nas escolas;

d) Propor a atribuição de subsídios para alimentação nos
termos e limites da lei;

e) Preparar as decisões de apoio financeiro e técnico às bi-
bliotecas escolares em articulação com a Divisão de Bi-
bliotecas, Documentação e Informação;

f) Propor apoios à concretização de planos de actividades
das escolas no âmbito de acções sócio-educativas,
projectos educacionais específicos e de intercâmbio es-
colar, dando prevalência aos que visem fomentar o co-
nhecimento da história e realidade física, político-admi-
nistrativa, económica, patrimonial ou humana do
concelho;

g) Apoiar as campanhas de educação cívica e as de promoção
de estilos de vida mais saudáveis;

h) Manter actualizada a carta escolar do concelho em es-
treita colaboração com o Gabinete para o Desenvol-
vimento Municipal.

Artigo 72.º

Divisão de Assuntos Sociais

Compete a Divisão de Assuntos Sociais:

a) Executar as medidas de política social, designadamente
as de apoio à infância e aos idosos, que forem aprova-
das pela Câmara no domínio das atribuições do muni-
cípio;

b) Programar a construção de equipamentos de saúde e de
acção social de forma a responder às necessidades da
comunidade concelhia;

c) Promover ou acompanhar as actividades que visem ca-
tegorias específicas de munícipes carenciados de apoio
ou assistência social;

d) Apoiar as instituições privadas de solidariedade social
concelhias;

e) Concretizar as medidas definidas pela Câmara no domínio
da saúde;

f) Promover e apoiar projectos e acções que visem a inserção
ou reinserção sócio-profissional dos munícipes.

Artigo 73.º

Divisão de Cultura e Turismo

1 � Compete à Divisão de Cultura e Turismo:

a) Dinamizar a actividade cultural do concelho através da
promoção de iniciativas municipais ou de apoio a ac-
ções das colectividades locais;

b) Proceder ao levantamento da realidade cultural do con-
celho e desenvolver as actuações necessárias à preser-
vação da sua identidade cultural nos seus diversos per-
fis;

c) Propor aos órgãos competentes a publicação ou apoio à
publicação de obras ou outros suportes de difusão dos
valores culturais do município;

d) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
culturais;

e) Incentivar o associativismo no âmbito de difusão dos va-
lores culturais do concelho e da defesa do seu património;

f) Promover o intercâmbio, no espaço nacional ou com en-
tidades estrangeiras, de forma a permitir o contacto dos
munícipes com outras manifestações culturais e formas
de viver;

g) Zelar pela preservação do património histórico existen-
te no concelho, dinamizando secções para o seu conhe-
cimento e incutindo nos munícipes o gosto pela sua con-
servação;

h) Programar a construção de equipamentos culturais;
i) Promover a pesquisa, inventariação, protecção, conser-

vação e restauro do património cultural do concelho, bem
como fomentar e apoiar estudos e projectos de investi-
gação sobre história local e regional;

j) Apoiar a criação de novos museus de dimensão conce-
lhia, ou regional, e colaborar na gestão dos existentes,
promovendo e fomentando o seu conhecimento, em es-
pecial pelos munícipes;

l) Propor a realização, conservação e recuperação de tes-
temunhos ou vestígios materiais considerados de inte-
resse histórico ou cultural;

m) Acompanhar, em colaboração com a Divisão de Inter-
venção no Património Edificado do Departamento de Pla-
neamento e Gestão Urbanística, a execução do Plano de
Salvaguarda do Património Edificado e Ambiental do
Concelho, contribuindo, quando for caso disso, para a
sua revisão.
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2 � Na Divisão de Cultura e Turismo funcionam os secto-
res de acção cultural e de turismo, coordenados por técnicos su-
periores com formação adequada.

Artigo 74.º

Divisão do Desporto

Compete à Divisão do Desporto:

a) Gerir os equipamentos municipais destinados a manifes-
tações desportivas;

b) Programar a construção ou reabilitação de equipamen-
tos desportivos;

c) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no con-
celho;

d) Desenvolver actuações que visem, designadamente, o com-
portamento e espírito desportivo nos locais de compe-
tição;

e) Cumprir a política desportiva municipal entendida como
o conjunto de medidas de fomento desportivo.

Artigo 75.º

Divisão de Bibliotecas, Documentação e Informação

1 � Compete à Divisão de Bibliotecas, Documentação e In-
formação:

a) Propor medidas de acção que permitam a definição e ac-
tualização de uma política de difusão cultural através do
incentivo à leitura e ao contacto com a expressão lite-
rária, qualquer que seja o seu suporte, contribuindo, em
especial, para o conhecimento da língua portuguesa e para
a divulgação da sua literatura;

b) Manter organizadas as bibliotecas e outros espaços pú-
blicos de leitura, encaradas como áreas de cultura por
excelência;

c) Programar e executar iniciativas de divulgação e animação
das bibliotecas que incentivem o gosto pela leitura e pelo
conhecimento literário, em especial nos mais jovens;

d) Propor a adopção de critérios para a aquisição de livros,
registos sonoros ou em vídeo, aplicações informáticas
ou quaisquer outros suportes de produtos culturais que
enriqueçam o acervo das bibliotecas municipais;

e) Colaborar na definição dos locais para a instalação de
novas bibliotecas e na sua concepção;

f) Garantir a integração das bibliotecas municipais na rede
de bibliotecas públicas;

g) Apoiar trabalhos de investigação, em especial os que tra-
tem de temas relacionados com o concelho.

2 � No âmbito da Divisão funciona o Centro de Documen-
tação e Informação, ao qual compete:

a) Recolher, tratar e difundir informação especializada pelos
utilizadores internos;

b) Propor a adopção de critérios de aquisição de publica-
ções de interesse para a actividade dos serviços em
estreita colaboração com os respectivos dirigentes;

c) Manter organizados e gerir os núcleos de documentação
de interesse histórico-cultural, procurando recolher toda
a documentação, em originais e cópias, que se encon-
tra dispersa por entidades públicas ou privadas e que
releve para a história ou caracterização do concelho;

d) Inventariar a informação produzida pelos órgãos do mu-
nicípio com interesse para a fixação da sua história re-
cente e assegurar o adequado tratamento e arquivo com
vista à sua preservação;

e) Apoiar os restantes serviços na formação e actualização
de conhecimentos práticos sobre técnicas de tratamen-
to de informação;

f) Organizar e gerir o arquivo de registos audiovisuais dos
principais eventos ocorridos no concelho, em articula-
ção com o Gabinete de Comunicação;

g) Recolher, organizar e preparar informação sobre assun-
tos específicos a debater nos órgãos municipais ou em
qualquer reunião ou evento em que participem titulares
desses órgãos, dirigentes ou técnicos.

3 � O Centro de Documentação e Informação é coordenado
por técnico superior com formação e experiência nas tarefas a
que se refere o número anterior.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 76.º

Organograma

O organograma anexo ao presente regulamento tem carácter
meramente descritivo dos serviços em que se decompõe a or-
gânica da Câmara Municipal de Oeiras.

Artigo 77.º

Quadro de pessoal

O quadro do pessoal da Câmara Municipal de Oeiras é o pu-
blicado em anexo.

Artigo 78.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 22 dias úteis após a
sua publicação no Diário da República.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Isalti-
no Afonso Morais.

Organograma
Parte I
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Parte II

Parte III
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Parte IV

Parte V Parte VI



37APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000



APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 200038



39APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000



APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 200040



41APÊNDICE N.º 46 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

Notas:

a) Lugares a extinguir com a vacatura, nos termos do estatuto do pessoal dirigente.
b) Lugares a extinguir com a vacatura, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 89F/98.
c) Lugares a extinguir com a vacatura.
d) Carreira a extinguir com a vacatura.
f) Lugares a extinguir com a transição para a carreira adjectivada.
g) Carreira de dotação global.
j) Lugares a ocupar com a extinção da categoria de chefe de repartição.

m) Carreira criada por força do Decreto-Lei n.º 218/98.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 2288/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal, com data de 25 de Fevereiro do ano em
curso, foi rescindido a seu pedido o contrato de trabalho a
termo cesto realizado com a licenciada Ana Raquel Leitão de
Monteiro Simão, com a categoria de técnica superior estagiária
(economia ou contabilidade), a partir de 13 de Março do ano
em curso.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto de Moura Portugal e Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 2289/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos e
em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, faz-se público que, sob proposta da Câma-
ra Municipal de 11 de Fevereiro de 2000, a Assembleia Muni-
cipal em sua sessão de 24 de Fevereiro de 2000, aprovou o Re-
gulamento Inventário e Cadastro do Património Municipal, sem
qualquer alteração, que a seguir se transcreve:

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 544-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regula-
mento de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do património municipal, foi elaborado o presente pro-
jecto de regulamento a partir, de entre outros, de extractos do
POCAL e de diversos normativos legais aplicáveis ao patrimó-
nio do Estado, tendo ainda sido introduzidas as alterações con-
sideradas necessárias, para uma melhor adequação à realidade
patrimonial dos municípios, salvaguardando sempre as normas
de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas au-
tarquias locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais
a um bom desempenho das atribuições que lhes estão cometi-
das e, representam, é preciso não esquecer, um importante es-
forço financeiro de investimento efectuado em períodos prece-
dentes com recursos quer dos orçamentos municipais, quer do
Orçamento do Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comu-
nitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações peri-
ódicas, em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
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ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, inclu-
indo a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de si-
tuações de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade
dos registos contabilísticos, a preparação de informação finan-
ceira fiável e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos
princípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 � Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 � No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos sec-
tores e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização
face às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência
das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 � A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento � elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação � agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição � para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação � atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 � Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 � Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

4 � No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
ou vir a ser municipalizadas, será da competência dos respec-
tivos serviços municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 � Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento, de fl. 19 a fl. 30:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções
respeitantes a bens de domínio público e a investimen-
tos em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
l) Existências (I-11).

2 � Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 � As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 � Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 � A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo ao cadastro e inven-
tário dos bens móveis do Estado, designadamente equipamento
básico, de transporte, ferramentas e utensílios, equipamento admi-
nistrativo e taras e vasilhame, bem como do código de actividade
a que alude o artigo 9.º do presente Regulamento.

3 � O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 � No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem móvel.

5 � A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 � Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com
zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 � Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 � Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, de acordo com
o modelo estabelecido no CIME.

2 � Na conta patrimonial, serão evidenciados as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.
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Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 � As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das notas explicativas ao sistema contabilístico � do-
cumentos e registos do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas
explicativas ao sistema contabilístico � documentos e
registos do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados.

2 � No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adaptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com
os registos, procedendo-se prontamente à regularização
a que houver lugar e ao apuramento de responsabilida-
des, quando for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 � No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 � O código de actividade identifica a divisão/repartição/

secção/sector aos quais os bens estão afectos, de acordo com a
codificação a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das Competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete à Divisão Administrativa e Financeira, responsável
pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sec-
tor a que os bens estão afectos, para afixação, bem como
a implementação de controlos sistemáticos entre as fo-
lhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mes-
mo depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 � Competem à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de
Inventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 � A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 � Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experi-
ência na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 � Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhes sejam solicitados pela Divisão Administrativa e Fi-
nanceira;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado na DAF;

d) Informar a DAF aquando da aquisição, transferência, aba-
te, troca, cessão e eliminação de bens.

2 � Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos tocos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(mapa, a fl. 31).

3 � Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado � fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo � fornecer à DAF có-
pia dos alvarás de loteamento acompanhados de planta
síntese, donde constem as áreas de cedência para os
domínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade � fornecer à DAF cópia
de todas as requisições de imobilizado (não consumíveis);

d) Obras municipais � fornecer a conta final das emprei-
tadas à DAF;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais, Sector de Con-
tadores, etc. � efectuar o inventário directo dos bens
à sua guarda e fornecer o respectivo resumo à DAF
(mapa, fl. 32).

4 � As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 � Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 � O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
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desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades (mapa, fl. 33).

2 � A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 � Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 � Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 � Cessão;
d) 04 � Produção em oficinas próprias;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;
g) 07 � Locação;
h) 08 � Doação;
i) 09 � Outros.

3 � Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 � Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 � Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 � O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 � Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 � Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 � Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 � Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 � Nos prédios rústicos e urbanos bem como nas máqui-
nas e veículos automóveis devem ser afixadas, se possível, placas
de identificação com a indicação «Património Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 � A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 � Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (mapa,
fl. 34).

Artigo 17.º

Autorização de alienação
1 � Compete à DAF coordenar o processo de alienação dos

bens que sejam classificados de dispensáveis.
2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação

autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 � A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartições de finanças e conservatória.

4 � A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória, urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º
Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou
despachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 � Alienação a título oneroso;
b) 02 � Alienação a título gratuito;
c) 03 � Furto/roubo;
d) 04 � Destruição;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;
g) [...];
h) 10 � Outros.

3 � Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 � Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta à DAF.

6 � Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º
Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade da DAF (mapa, fl. 35).
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2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º
Afectação e transferência

1 � Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 � A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada medi-
ante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 � No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para a DAF (mapa, fl. 36).

4 � Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º
Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os res-
pectivos números de inventário e respectivos valores
(mapa, fl. 37).

Artigo 22.º
Furtos, roubos e incêndios

1 � Nestas situações, a DAF deverá elaborar um relatório
de onde constem os bens, números de inventário e os respecti-
vos valores.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 � A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º só deve-
rá ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 � Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII
Dos seguros

Artigo 24.º
Seguros

1 � Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa à DAF.

2 � Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII
Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado
1 � O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-

nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 � Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 � Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-

sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 � Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 � Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 � Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens, devendo
ser explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 � Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 � Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando estes
assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às de-
monstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 � No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 � No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 � Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 � Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º
Reintegrações e amortizações

1 � Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 � O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 � Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas na lei.

4 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício são os definidos na lei.

5 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justi-
ficação adequada.

6 � As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo má-
ximo de cinco anos.

Artigo 27.º
Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana à DAF, para efeitos de registo na respectiva ficha.

Artigo 28.º
Desvalorizações excepcionais

1 � Quando à data do balanço os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
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for de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 � Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 � Sempre que ocorram situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana à DAF, para efeitos de registo na res-
pectiva ficha.

CAPÍTULO IX
Da valorização das existências, das dívidas

de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º
Da valorização das existências

1 � As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adaptadas para o imobilizado.

3 � Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 � Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 � Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 � Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 � Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 � Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 � Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 � Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 � Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 � A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º
Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 � As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 � As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

À datado balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exis-
ta fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com
base no câmbio dessa data;

b) Às diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros � di-
ferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos e
ganhos financeiros � diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de
dívidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas,

caso existam expectativas razoáveis de que o ganho é
reversível. Estas serão transferidas para a conta 785 no
exercício em que se efectuarem os pagamentos ou re-
cebimentos, totais ou parciais, das dívidas com que es-
tão relacionadas e pela parte correspondente a cada pa-
gamento ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 � À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 � As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 � As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se repor-
ta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros � diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros � diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 � Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 � Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 � Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços
de aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anula-
da quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º
Disposições finais e transitórias

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 � São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 � Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimento, será assegurado que:

a) Aquando da inventariarão inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos
que beneficiaram de financiamentos (nacionais, comu-
nitários ou quaisquer outros) para a sua construção ou
aquisição, será devidamente discriminado o montante de
financiamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no
item «outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas
fichas de inventário informação similar à mencionada
na alínea que antecede.

4 � Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 � Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
-se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da

Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 2290/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Maria
Raquel Pereira Goucha Jorge Soares Gomes, com início em 23
de Fevereiro de 2000, para a categoria de auxiliar administra-
tivo. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 2291/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por
seis meses, a partir de 4 de Fevereiro de 2000, os contratos de
trabalhos a termo certo celebrados, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com as trabalhadoras Maria Manuela Ro-
drigues Balças e Susete da Graça Nunes, ambas com a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 2292/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação desta Câmara
Municipal de 7 de Fevereiro de 2000 e com base no disposto
no n.º 2 do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro, foi aplicada a pena de demissão a um pedreiro.

24 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 2293/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se
faz público que esta Câmara Municipal celebrou contratos de
trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea
d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os munícipes abaixo indicados:

Cantoneiro de limpeza, índice 145, por deliberação ou des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2000:

Luís Miguel V. Facadas.
Gonçalo José Gonçalves.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Nor-
berto António Lopes Patinho.

Aviso n.º 2294/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se
torna público que esta Câmara Municipal, nos termos do artigo
20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, renovou o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Maria Luísa Calhias Navalhas, na categoria de técnica, turismo,
índice 285, pelo prazo de seis meses, por deliberação ou des-
pacho de 21 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Nor-
berto António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 2295/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que as listas de antiguidade dos funcionários desta
Câmara Municipal, aprovadas por despacho do presidente da Câ-
mara de 4 de Fevereiro de 2000, se encontram afixadas e podem
ser consultadas nas diversas secções e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do citado diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo, no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Noronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 2296/2000 (2.ª série) � AP. � Nos ternos e
para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua sessão ex-
traordinária de 5 de Fevereiro do ano corrente, deliberou apro-
var a Postura Municipal de Recolha de Viaturas Abandonadas,
oportunamente aprovado na reunião ordinária da Câmara do dia
27 de Dezembro de 1999.

Para os legais efeitos, é feita a presente publicação do refe-
rido Regulamento.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Postura Municipal de Recolha
de Viaturas Abandonadas

Nota justificativa

A Câmara Municipal de Rio Maior pretende, no âmbito da
defesa do ambiente, desenvolver um conjunto de acções junto
dos munícipes do seu concelho.

Entre essas acções, e porque são muitos os casos ocorridos
em toda a área concelhia, deseja sensibilizar os munícipes quanto
ao abandono de veículos automóveis na via pública.
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30 dias, no caso de o veículo apresentar risco de deteriora-
ção, e da advertência para o pagamento das despesas da re-
moção e do depósito.

2 � A entrega do veículo ao reclamante depende da presta-
ção de uma caução de igual montante das despesas de remo-
ção e depósito.

Artigo 6.º

Taxas

Os proprietários das viaturas poderão levantá-las durante o
período de reclamação mediante o pagamento de uma taxa de
reboque que se fixa em 4000$ para automóveis ligeiros e 8000$
para automóveis pesados e de uma taxa de armazenamento que
se fixa em 400$/dia para automóveis ligeiros e 800$/dia para
automóveis pesados.

Artigo 7.º

Decorrido, nos termos legais, o prazo para levantamento das
viaturas e se estas não forem reclamadas, consideram-se aban-
donadas e adquiridas por ocupação pela Câmara Municipal, que
lhes dará o destino que entender conveniente.

Artigo 8.º

Aos casos omissos será aplicável o Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro.

Artigo 9.º

Esta postura entra em vigor 30 dias após a sua aprovação em
Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 2297/2000 (2.ª série) � AP. � Menção de mé-
rito excepcional. � Para os devidos efeitos se torna público que
a Câmara Municipal de Salvaterra de Magos, em reunião de 9
de Fevereiro de 2000, deliberou, por unanimidade e escrutínio

Não dispondo ainda de qualquer instrumento regulamentar de
actuação nesta matéria, a Câmara Municipal de Rio Maior propõe,
ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 3 e alínea e) do n.º 4
do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
a redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, do Decre-
to-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e do disposto sobre a
matéria do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, a aprovação
de Postura Municipal de Recolha de Viaturas Abandonadas e a
sua publicidade nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Preâmbulo

1 � A Câmara Municipal de Rio Maior pretende, no âmbito
da defesa do ambiente, desenvolver um conjunto de acções junto
dos munícipes do seu concelho.

2 � Entre essas acções, e porque são muitos os casos ocor-
ridos em toda a área concelhia, deseja sensibilizar os muníci-
pes quanto ao abandono de veículos automóveis na via pública.

3 � Assim, o presente Regulamento tem a sua base legal no
disposto nas alíneas a) do n.º 3 e e) do n.º 4 do artigo 51.º e
na alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84,
de 29 de Março, com a redacção dada pela Lei n.º 18/91, de
12 de Junho.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no prazo legal.

Artigo 1.º

Viaturas abandonadas

Consideram-se veículos abandonados no domínio público:

1) O veículo estacionado ininterruptamente durante 30 dias
em parque ou zona de estacionamento isentos de paga-
mento de qualquer taxa;

2) Os veículos que expressamente o proprietário reconhe-
cer o seu abandono.

Artigo 2.º

Fiscalização

À fiscalização das situações descritas no artigo anterior com-
pete à fiscalização municipal, aos Serviços de Higiene e Lim-
peza da Câmara Municipal de Rio Maior e às autoridades po-
liciais.

Artigo 3.º

Notificação

1 � Logo que as entidades competentes tenham conhecimento
das situações descritas no artigo 1.º, devem proceder à notifi-
cação do proprietário através de carta registada com aviso de
recepção, enviada para o domicílio de registo do veículo, para
que proceda à remoção do veículo, no prazo máximo de qua-
renta e oito horas.

2 � Da notificação deve constar que o veículo que apresen-
te sinais exteriores evidentes de impossibilidade de deslocação
com segurança pelos seus próprios meios não pode estacionar
na via pública enquanto não for reparado.

3 � Considera-se para efeitos dos n.os 1 e 2 a data da afixa-
ção do edital na viatura, no prazo máximo de quatro dias, ao
fim dos quais será rebocada.

Artigo 4.º

Remoção

1 � Decorrido o prazo constante da notificação, na viatura
a remover será afixado um selo identificável com aviso de re-
boque a efectuar nos termos da presente postura.

2 � As viaturas não retiradas da via pública pelos seus pro-
prietários, dentro do prazo fixado na notificação, serão reboca-
dos para o parque municipal, onde ficarão depositadas.

Artigo 5.º

Reclamação

1 � Após a operação do reboque da viatura, será o pro-
prietário notificado do local para onde o veículo foi remo-
vido, dos prazos de reclamação, que serão de 45 dias ou de
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secreto, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 4 e n.º 5 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir
menção de mérito excepcional à chefe da Secção de Recursos
Humanos, Maria Celeste H. C. Mendes Silva, e à chefe da Secção
de Obras Particulares e Loteamentos Urbanos, Odília da Costa
P. S. Andrade, pertencentes ao quadro privativo do município.

Esta deliberação foi ratificada pelo órgão deliberativo em sua
sessão de 25 de Fevereiro de 2000.

Para os efeitos consignados no n.º 6 do artigo 30.º do citado
diploma, as razões e os fundamentos da atribuição das menções
de mérito excepcional foram os seguintes:

Considerando que as funcionárias administrativas Maria
Celeste Hipólito Cipriano Mendes Silva, chefe da Sec-
ção de Recursos Humanos, e Odília da Costa Paiva
Silva Andrade, chefe da Secção de Obras Particulares
e Loteamentos Urbanos, iniciaram funções nesta Câ-
mara Municipal nas categorias de escriturárias-dacti-
lógrafas de 2.ª classe em 14 de Fevereiro de 1973 e 2
de Abril de 1973, respectivamente, percorrendo ao longo
das suas carreiras diversos serviços de forma compe-
tente e empenhada até atingirem os lugares que ocu-
pam há sete anos;

Considerando que as funcionárias têm vindo a denotar grande
capacidade de trabalho, zelosas, bastante interessadas, com
um brilhante registo de assiduidade e honrosa classificação
de serviço, notada de Muito bom;

Considerando a pronta colaboração sempre orientada por uma
vontade espontânea de bem servir, a qual tem contribu-
ído, de uma forma significativa, para ultrapassar dificul-
dades e melhorar as condições de trabalho, colocando não
só os interesses e conveniências dos serviços da Câma-
ra Municipal, mas também dos munícipes;

Considerando ainda que ao longo do mandato as funcionárias
colocaram muito da sua experiência profissional e esforço
de bem servir, representando a ligação intermédia entre
gestão e os serviços:

Proponho que lhes seja atribuída a menção de mérito ex-
cepcional, nos termos da alínea a) do n.º 4 e n.º 5 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, permitindo a redução
de tempo de serviço para efeitos de progressão na res-
pectiva carreira, surtindo efeitos a partir de Janeiro do
ano de 2000

28 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Ana
Cristina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 2298/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 16 de Fevereiro de 2000 e no uso da competência que
me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, renovo por mais um ano, de
acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a enge-
nheira do ambiente de 2.ª classe Teresa Meldiner Martino do
Rosário.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. (Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 104/2000 (2.ª série) � AP. � José Manuel
Carreto, presidente da Câmara Municipal do concelho da Sertã:

Torna público que, por deliberação municipal de 10 de No-
vembro de 1999 e nos termos do artigo 118.º do Código do

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de
30 dias a contar da publicação do presente edital na 2.ª sé-
rie do Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto de Regulamento da Criação do Conselho Munici-
pal do Desporto.

Durante aquele período poderá ser consultado na secreta-
ria desta Câmara Municipal, dentro das horas de expedien-
te, e sobre ele serem formuladas, por escrito, as observações
tidas por convenientes, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Carreto.

Projecto de Regulamento da Criação do Conselho
Municipal de Desporto

Artigo 1.º

Objecto

O presente projecto de Regulamento estabelece a natureza,
composição, as competências e o funcionamento do Conselho
Municipal de Desporto, adiante designado por Conselho.

Artigo 2.º

Natureza e objectivos

O Conselho funciona junto do vereador responsável pela área
do desporto, cabendo-lhe acompanhar a evolução do sistema des-
portivo local e, sempre que solicitado, pronunciar-se sobre as
linhas orientadoras da política desportiva municipal.

Artigo 3.º

Composição

O Conselho tem a seguinte composição:

a) O responsável pelo pelouro do Desporto, que preside o
Conselho;

b) Chefe da Divisão de Desporto/assessor do vereador do
Desporto;

c) Arquitecto ou engenheiro civil;
d) Presidentes das juntas de freguesia ou sus representan-

tes;
e) Um representante do movimento associativo (1) de cada

uma das freguesias;
f) Os delegados e ou representantes de educação física de

cada uma das escolas do 2.º, 3.º ciclo e ensino secun-
dário do concelho;

g) O delegado escolar do 1.º ciclo do ensino básico.

(1) Considera-se movimento associativo os clubes/colectividades, associações
de estudantes, clubes de praticantes, associações cívicas ou outras de igual natu-
reza, que organizem e ou participem em actividades desportivas e recreativas, de
carácter regular ou pontual.

Artigo 4.º

Competências

Compete, especialmente, ao Conselho:

a) Emitir pareceres sobre o desenvolvimento da política des-
portiva municipal;

b) Pronunciar-se sobre os projectos municipais relativos a
matérias de desenvolvimento desportivo;

c) Propor a adopção de medidas que conduza à observân-
cia dos princípios da ética desportiva;
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d) Pronunciar-se sobre as medidas a adoptar no âmbito da
formação dos agentes desportivos (dirigentes, técnicos,
jogadores, etc.);

e) Emitir parecer quanto às normas gerais e às condições
de utilização das instalações desportivas municipais e es-
colares ou outras em regime de protocolo com a autar-
quia;

f) Pronunciar-se sobre as taxas de utilização das instalações
desportivas referidas na alínea anterior, bem como so-
bre as condições de cedência de transportes, afixação de
publicidade em recintos desportivos, a prestação de ser-
viços municipais, etc.;

g) Dar pareceres quanto ao Regulamento de Apoio ao Mo-
vimento Associativo;

h) Emitir parecer quanto à construção ou ampliação de infra-
-estruturas desportivas necessárias ao desenvolvimento
desportivo do concelho;

i) Outros assuntos de interesse para o movimento associativo.

Artigo 5.º

Mandatos

1 � Os mandatos dos membros do Conselho coincidem com
a duração dos cargos que ocupam nas instituições que represen-
tam, cujo mandato tem a duração de um ano.

2 � Os membros do Conselho tomam posse perante o vere-
ador responsável pela área do desporto.

3 � No caso da vacatura de algum lugar, por morte, impe-
dimento ou renúncia, o membro substituto deve ser designado
nos 30 dias seguintes ao facto que originou, completando o tempo
de mandato do membro substituído.

Artigo 6.º

Funcionamento

1 � O Conselho funciona em plenário.
2 � Sempre que for entendido conveniente, e sobre parecer

favorável do responsável pelo pelouro do Desporto, podem ser
convidadas para participar em reuniões outras entidades ou in-
dividualidades que não integrem a composição do Conselho, sem
direito a voto.

Artigo 7.º

Reuniões

1 � O Conselho reúne, ordinariamente, trimestralmente, de-
vendo efectuar em Junho/Julho o balanço anual da sua activi-
dade.

2 � O Conselho reúne, extraordinariamente, por iniciativa do
responsável pelo pelouro do Desporto ou a requerimento de, pelo
menos, dois terços dos seus membros.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 2299/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus despachos
datados de 1 de Fevereiro de 2000, vão ser renovados, por 12
meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados em 1

de Março de 1999 com Carla Cristina Santos Gomes e Maria
João dos Santos Maia Lopes, ao abrigo do artigo 18.º do cita-
do diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

7 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2300/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado
de 1 de Fevereiro de 2000, vai ser renovado, por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado em 28 de Abril de
1999 com Artur Manuel Dionísio Rodrigues, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 2301/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho de 12 de Janeiro de 2000 da presidente da Câmara, fo-
ram celebrados contratos de trabalho a termo certo com os se-
guintes trabalhadores:

Engenheiro técnico civil de 2.ª classe, índice 285, pelo prazo
de 12 meses:

Com início a 1 de Fevereiro de 2000:

António Manuel Vaz Simões.

Com início a 7 de Fevereiro de 2000:

Cláudia Maria Nobre Merêncio.
Elisabete Conceição R. Rodrigues.

Com início a 1 de Fevereiro de 2000:

Maria Luísa Louro Passos Bastos.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. � Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 2302/2000 (2.ª série) � AP. � A Câmara Mu-
nicipal de Tavira torna público que, para cumprimento do dis-
posto na Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro, e alínea f) do
n.º 1 do artigo 6.º e artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10
de Dezembro, se procedeu à alteração do quadro conforme se
publica:

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares

Quadro Preenchidos Vagos

Operário altamente qualificado ............ Mecânico .................... Operário principal ................ 7 6 1
Operário ................................ 7 1 6

Operário semiqualificado ...................... Cantoneiro .................. Encarregado .......................... 4 3 1
Operário ................................ 21 18 3

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Macário Correia.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Rectificação n.º 226/2000 � AP. � Por ter sido publicado com inexactidão o quadro de pessoal desta Câmara Municipal,
no Diário da República, 2.ª série, apêndice n.º 144, de 22 de Novembro de 1999, seguidamente se rectifica.

Onde se lê:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Provi-
Total

vações
dos Vagos Criados Extintos

Técnico ............................ Engenheiro técnico civil ... Técnico especialista principal
Técnico especialista ...........
Técnico principal ................
Técnico superior de 1.ª classe 2 1 3 � � (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Engenheiro técnico agrónomo Técnico principal ................
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe � 1 1 1 � (a)
Estagiário .............................

Engenheiro técnico mecânico Técnico principal ................
ou electromecânico. Técnico superior de 1.ª classe

Técnico superior de 2.ª classe � 1 1 1 � (a)
Estagiário .............................

Técnico (área administrativa Técnico principal ................
e financeira). Técnico superior de 1.ª classe

Técnico superior de 2.ª classe � 1 1 1 � (a)
Estagiário .............................

Operário semiqualificado � Encarregado ......................... 1 � 1 � � (c)

Cantoneiro de vias municipais Operário ............................... 11 1 12 � �

Cabouqueiro ........................ Operário ............................... � 6 6 6 �

Porta-miras .......................... Operário ............................... � 1 1 1 �

Auxiliar ........................... Encarregado de brigada de � 1 � 1 � � (d)
serviços de higiene e lim-
peza.

Cantoneiro de limpeza ....... � 19 8 27 5 �

Encarregado de parque de � 1 � 1 � �
máquinas.

Condutor de máquinas pesa- � 8 1 9 1 �
das e veículos especiais.

Motorista de pesados ......... � 2 6 8 3 �

Tractorista ........................... � � 2 2 1 �

Leitor-cobrador de consumos � 2 1 3 � �

Fiel de armazém ................. � 1 1 2 � �

Fiel de mercados e feiras .. � 2 � 2 � �

Auxiliar administrativo ...... � 2 2 4 2 �

Auxiliar de acção educativa � � 3 3 3 �

Servente ............................... � 2 2 4 2 �

Auxiliar de serviços gerais � 2 � 2 � 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Provi-
Total

vações

dos Vagos Criados Extintos

Auxiliar ........................... Coveiro ................................ � � 2 2 1 �

Operador de estações eleva- Encarregado ......................... � 1 1 1 �
tórias. Operador .............................. 2 2 4 2 �

Operador de estações de tra- Encarregado ......................... � 1 1 1 �
tamento ou depuradoras. Operador .............................. 1 4 5 1 �

Telefonista ........................... � 1 � 1 � �

Limpa-colectores ................ � � 3 3 3 �

deve ler-se:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Provi-
Total

vações
dos Vagos Criados Extintos

Técnico ............................ Engenheiro técnico civil ... Técnico especialista principal
Técnico especialista ...........
Técnico principal ................
Técnico de 1.ª classe .......... 2 1 3 � � (a)
Técnico de 2.ª classe ..........
Estagiário .............................

Engenheiro técnico agrónomo ................ Técnico principal
Técnico de 1.ª classe ..........
Técnico de 2.ª classe .......... � 1 1 1 � (a)
Estagiário .............................

Engenheiro técnico mecânico Técnico principal ................
ou electromecânico. Técnico de 1.ª classe ..........

Técnico de 2.ª classe .......... � 1 1 1 � (a)
Estagiário .............................

Técnico (área administrativa Técnico principal ................
e financeira). Técnico de 1.ª classe ..........

Técnico de 2.ª classe .......... � 1 1 1 � (a)
Estagiário .............................

Operário semiqualificado Cantoneiro de vias municipais Encarregado ......................... 1 � 1 � � (c)
Operário ............................... 11 1 12 � �

Cabouqueiro ........................ Operário ............................... � 6 6 6 �

Porta-miras .......................... Operário ............................... � 1 1 1 �

Auxiliar ........................... � Encarregado de brigada de 1 � 1 � � (d)
serviços de higiene e lim-
peza.

Cantoneiro de limpeza ....... Cantoneiro de limpeza ...... 19 8 27 5 �

� Encarregado de parque de 1 � 1 � �
máquinas.

Condutor de máquinas pesa- Condutor de máquinas pesa- 8 1 9 1 �
das e veículos especiais das e veículos especiais.

Motorista de pesados ......... Motorista de pesados ......... 2 6 8 3 �

Tractorista ........................... Tractorista ............................ � 2 2 1 �

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 2 1 3 � �
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Provi-
Total

vações

dos Vagos Criados Extintos

Auxiliar ........................... Fiel de armazém ................. Fiel de armazém ................. 1 1 2 � �

Fiel de mercados e feiras .. Fiel de mercados e feiras .. 2 � 2 � �

Auxiliar administrativo ...... Auxiliar administrativo ...... 2 2 4 2 �

Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa � 3 3 3 �

� Servente ............................... 2 2 4 2 �

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 2 � 2 � 2

Coveiro ................................ Coveiro ................................. � 2 2 1 �

Operador de estações eleva- Encarregado ......................... � 1 1 1 �
tórias. Operador .............................. 2 2 4 2 �

Operador de estações de tra- Encarregado ......................... � 1 1 1 �
tamento ou depuradoras. Operador .............................. 1 4 5 1 �

Telefonista ........................... Telefonista ........................... 1 � 1 � �

Limpa-colectores ................ Limpa-colectores ................. � 3 3 3 �

7 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Gilberto Repolho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 2303/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão. �
Para os devidos efeitos, toma-se público que a Presidente da Câ-
mara, por despacho exarado em 11 de Fevereiro de 2000, de-
cidiu autorizar a rescisão dos contratos a termo certo, com efeitos
a partir do dia 6 de Fevereiro de 2000, solicitada pelos traba-
lhadores Joaquina Alice Lopes Caixeirinho e Luís Filipe dos Reis
Marinho, com categorias equiparáveis a cantoneiro de limpeza.

 21 de Fevereiro de 2000. � Por delegação de competênci-
as da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 23/98,
de 30 de Março de 1998, a Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 2304/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e dando cumprimento ao estabelecido do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 dec Março, torna-se público
que a lista de antiguidades do pessoal desta Câmara Municipal,
organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma, foi
afixada nos locais de trabalho.

Da sua organização cabe reclamação a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data desta publicação.

17 de Fevereiro de 2000 � O Presidente a Câmara, Manuel
do Nascimento Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 2305/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração
ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Vila Velha de
Ródão. � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção introduzida pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Mu-
nicipal de Vila Velha de Ródão, em sua reunião de 25 de Fe-
vereiro de 2000, deliberou aprovar, sob proposta do executivo
municipal de 19 de Janeiro de 2000, a alteração ao quadro de
pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 285,
de 10 de Dezembro de 1996 (1.º suplemento), com a rectifica-
ção publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21
de Janeiro de 1997, e alterado nos termos do aviso publicado
no Diário da República, n.º 244, 2.ª série, de 22 de Outubro de
1998, que agora se publica.
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Quadro de pessoal

Escalões Quadro
Total

A ex-
Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias do A criar tinguir do novo
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos quadro quadro
vações

dos

Dirigente e de chefia � Chefe de divisão .............................. � � � � � � � � 2 � 2 � � 2
Chefe de secção ............................... 330 350 370 400 430 460 � � 3 � 3 � � 3

Técnico superior .... Médico veterinário ............. Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 � 1 � 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �

Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ................. Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 � 1 � � 1 (a) (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �

Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Arquitecto paisagista ......... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 � 1 � � 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �

Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior ................. Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 2 3 1 � 4 (a) (d)

Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � (c)

Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �

Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Informática ............. Operador de sistemas ........ Operador de sistemas chefe ........... 460 490 510 545 � � � �
Operador de sistemas principal ..... 385 395 415 435 470 � � �
Operador de sistemas de 1.ª classe 325 345 365 390 420 � � � � 1 1 � � 1 (a)
Operador de sistemas de 2.ª classe 290 305 320 340 370 � � �
Operador sistemas estagiário ......... 260 � � � � � � �
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Escalões Quadro
Total

A ex-
Total

Grupos de pessoal Carreiras Categorias do A criar tinguir do novo
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos quadro quadro
vações

dos

Técnico .................... Engenheiro técnico civil ... Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 1 � 2 (a)
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � �

Estagiário .......................................... 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico agrário Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � � 1 1 � � 1 (a)
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � �

Estagiário .......................................... 215 � � � � � � �

Técnico profissional Téc. prof. de construção ci- Téc. prof. esp. principal .................  305 315 330 345 360 � � �
vil. Téc. prof. especialista ..................... 260 270 285 305 325 � � �

Téc. prof. principal ......................... 230 240 250 265 285 � � � � 1 1 � � 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � �
Téc. prof. 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ............................ Téc. prof. esp. principal ................. 305 315 330 345 360 � � �
Téc. prof. especialista ..................... 260 270 285 305 325 � � �
Téc. prof. principal ......................... 230 240 250 265 285 � � � 1 � 1 � � 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � �
Téc. prof. 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-adjunto de arquivo Téc. adjunto espec. de 1.ª classe .. 300 310 320 330 350 � � �
Técnico adjunto especialista .......... 270 280 290 300 315 � � �
Técnico adjunto principal ............... 235 245 255 265 275 290 � � � 1 1 � � 1 (a)
Técnico adjunto de 1.ª classe ........ 205 215 220 230 245 260 � � �
Técnico adjunto de 2.ª classe ........ 175 185 195 205 215 � � �

Desenhador ......................... Téc. prof. esp. principal ................. 305 315 330 345 360 � � �
Téc. prof. especialista ..................... 260 270 285 305 325 � � �
Téc. prof. principal ......................... 230 240 250 265 285 � � � 1 � 1 1 � 2 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � �
Téc. prof. 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ................. Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � 1 1 2 � � 2 (a)
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 190 200 210 220 240 � � �
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Técnico profissional Técnico profissioal ............ Téc. prof. esp. principal ................. 305 315 330 345 360 � � �
Téc. prof. especialista ..................... 260 270 285 305 325 � � �
Téc. prof. principal ......................... 230 240 250 265 285 � � � 1 � 1 1 � 2 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � �
Téc. prof. 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � �

Chefia ...................... � chefe de secção ................................ 330 350 370 400 430 460 � � 3 � 3 � � 3

Administrativo ........ Assistente administrativo .. Assist. admin. especialista ............. 260 270 285 305 325 � � � 2 1 3 3 � 6 (e) (f)
Assist. admin. Pincipal ................... 215 225 235 245 260 280 � � 4 3 7 � 1 6
Assist. administrativo ..................... 190 200 210 220 230 240 � � 6 � 6 2 � 8

Tesoureiro ........................... Especialista ....................................... 330 350 370 400 430 460 � �
Principal ............................................ 260 270 285 305 325 � � � � 1 1 � � 1 (a)
Tesoureiro ......................................... 215 225 235 245 260 280 � �

Auxiliar ................... Motorista de transportes co- Motorista de transportes colectivos 165 175 190 205 225 250 � � 3 � 3 � � 3
lectivos.

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos ........ 165 175 185 195 205 215 230 � 2 � 2 � � 2 (1)

Condutor de máquinas pesa-  Condutor de máquinas pesadas e 145 155 170 185 200 215 230 250 5 1 6 � � 6
pesa veículos especiais. veículos especiais.

Fiscal de obras Fiscal de obras ................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 � 1 1 � 1 0

Motorista de pesados Motorista de pesados ...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 2 3 � 1 2

Operador de estações eleva- Operador de estações elevatórias .. 130 140 150 160 180 195 210 225 2 � 2 � � 2
tórias.

Operador de estações depu- Operador de estações depuradoras 130 140 150 160 180 195 210 225 1 � 1 1 � 2
radoras

Fiel de armazém ................ Fiel de armazém .............................. 130 140 155 170 185 200 215 230 1 � 1 � � 1

Motorista de ligeiros ......... Motorista de ligeiros ....................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 � 1 � � 1

Tractorista ........................... Tractorista ......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 � 2 � � 2

Auxiliar técnico .................. Auxiliar técnico ............................... 190 200 210 220 230 240 � � 1 � 1 � � 1 (g)

Condutor de cilindros ........ Condutor de cilindros ..................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 � 1 � 1 0
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Grupos de pessoal Carreiras Categorias do A criar tinguir do novo
Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos quadro quadro
vações

dos

Auxiliar ................ Cantoneiro de limpeza ...... Cantoneiro de limpeza .................... 145 155 170 185 205 220 � � 3 3 6 � 2 4

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais ............  115 125 135 145 160 175 190 205 3 1 4 � 1 3

Auxiliar administrativo ..... Auxiliar administrativo ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 � 2 2 � � 2

Coveiro ................................ Coveiro ............................................. 145 155 170 185 205 220 � � 1 � 1 � � 1

Telefonista ........................... Telefonista ........................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 � 1 � � 1

Aux. acção educativa ........ Aux. acção educativa ...................... 130 140 150 160 170 180 195 210 3 � 3 � � 3

� Servente ............................................ 115 125 135 145 155 165 180 � 3 2 5 � � 5

Operário .................. Operário qualificado .......... Encarregado ...................................... 260 270 280 290 � � � � 2 � 2 � �  2 (h)

Mestre ..................................  � � � � � � � � � � � � � � � (i)

Operário altamente qualifi- Operário principal ...........................  225 235 245 260 275 � � �
1

�
1 �

�
1

(j)
cado (soldador). Operário ............................................ 180 190 200 215 235 � � �

Operário qualificado (calce- Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 � 2 � � 2 (a)
teiro). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (cana- Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � � 1 1 � � 1
lizador). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 � 2 � � 2

Operário qualificado (carpin- Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 � 2 � � 2 (a)
teiro de limpos). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (pe- Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 2 2 � 4
dreiro). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 4 � 1 3

Operário qualificado (serra- Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 � 2 � � 2 (a)
lheiro). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (jardi- Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � � 1 1 � � 1
neiro). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 3 � � 3

Operário qualificado (marte- Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � 1 � � 1
leiro). Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 � 2 � � 2

Operário semiqualificado .. Encarregado ...................................... 240 250 260 270 � � � � 1 � 1 � 1 1 (k)
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Operário .............. Operário semiqualificado (ca- Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 5
1 6 � � 6bouqueiro).

Operário semiqualificado (ca- Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 11 1 12 � � 12
bouqueiro).

(a) Carreira de dotação global.
(b) Encontra-se em comissão de serviço.
(c) Encontra-se em comissão de serviço um técnico superior (jurista).
(d) Dois lugares a recrutar de entre licenciados na área de ciências sociais e humanas.
(e) Um lugar de assistente administrativo especialista a extinguir quando vagar.
(f) Um assistente administrativo especialista encontra-se em comissão de serviço na DGCI.
(g) A extinguir quando vagar.
(h) Lugares ocupados por força do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(i) Lugares extintos por força do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(j) Lugar ocupado por força do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, e da Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.
(k) Lugar ocupado por força do Decreto-Lei n.º 404-A/98.
(l) Um lugar a extinguir quando vagar.

Resumo do quadro de pessoal por grupos de pessoal

Quadro actual

Grupo de pessoal A criar A extinguir Total do novo quadro Observações

Providos Vagos

Dirigente .......................................................................... 2 � � � 2
Chefia ............................................................................... 3 � � � 3
Técnico superior ............................................................. 4 2 1 � 7
Técnico ............................................................................. 1 1 1 � 3
Técnico-profissional ....................................................... 4 3 2 � 9
Administrativo ................................................................. 12 4 5 1 20
Auxiliar ............................................................................ 34 12 1 6 41
Operário ........................................................................... 37 7 2 1 45
Informática ...................................................................... � 1 � � 1

Total ................................... 97 30 12 8 131

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Carmona.
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JUNTA DE FREGUESIA DE AGUALVA-CACÉM

Aviso n.º 2306/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
menção de mérito excepcional. � De conformidade com o n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem
ser atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos mem-
bros de uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação
de relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos, permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso.

Considerando que a técnica superior de 2.ª classe de serviço
social, desta Junta de Freguesia, Maria José Maroto Eusébio vem
demonstrando com elevado sentido de profissionalismo a exe-
cução de tarefas que lhe estão atribuídas, designadamente na área
da acção social;

Considerando que é uma funcionária dedicada, eficiente e ze-
losa nas funções que vem desempenhando;

Considerando que reúne os requisitos legais para o acesso à
categoria imediata, contando, nesta data, cerca de três anos e
sete meses na categoria de técnico superior de 2.ª classe de
serviço social;

Considerando, ainda, a classificação de serviço de Bom atri-
buída nos últimos três anos;

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º  1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, proponho
que seja atribuída à técnica de serviço social Maria José Ma-
roto Eusébio a menção de mérito excepcional e que a mesma
tenha como efeito, nos termos da alínea b) do n.º 4 do mesmo
diploma, a promoção à categoria de técnica superior de 1.ª classe
de serviço social independentemente de concurso.

A presente deliberação produz efeitos no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação no Diário da República, precedido de ra-
tificação pela Assembleia de Freguesia de Agualva-Cacém.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António
Sebastião Antunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCÁÇOVAS

Aviso n.º 2307/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Fre-
guesia das Alcáçovas torna público que se encontram afixadas, em
locais que permitem a sua consulta pelos interessados, as listas de
antiguidade do pessoal do quadro próprio deste órgão autárquico,

organizadas nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do citado di-
ploma, da organização das referidas listas cabe reclamação a de-
duzir no prazo de 30 dias, contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Ja-
cinto Bento Grave.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALFORNELOS

Aviso n.º 2308/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Em conformidade com o n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que alterou o
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
se torna público que o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado com a auxiliar de serviços gerais Maria Adorinda Brilhante
Sousa, em 1 de Outubro de 1998, foi novamente renovado por
mais seis meses, conforme despacho do presidente da Junta, da-
tado de 28 de Fevereiro de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Agos-
tinho Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPELINS (SANTO ANTÓNIO)

Aviso n.º 2309/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que de acordo com o estipulado no
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, se
encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários desta
autarquia, a fim de ser consultada pelos interessados.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CESAR

Aviso (extracto) n.º 2310/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-
-se público que por deliberação da Junta de Freguesia de Cesar,
registada em acta de 30 de Novembro de 1999, e por aprova-
ção da Assembleia de Freguesia, registada em acta de 28 de De-
zembro de 1999, foi aberto o seguinte quadro de pessoal:

Escalão
Número

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9
de ObservaçõesGrupo de pessoal Carreira Categoria

lugares

Administrativo ..... Assistente admi- Assistente admi- � 190 200 210 220 230 240 � � � 1 Dotação glo-
nistrativo. nistrativo. bal.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta.

JUNTA DE FREGUESIA DE FERREL

Aviso n.º 2311/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se faz pú-
blico que, na sequência do concurso cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, no dia 10 de Fevereiro de
2000, esta Junta, por deliberação de 25 de Fevereiro de 2000,
contratou para o lugar de auxiliar, com o índice 145, o candi-
dato José Eduardo Santos Oliveira.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Eduardo
Marques Dias Figueira.

JUNTA DE FREGUESIA DE GANDRA

Aviso n.º 2312/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a organiza-
ção dos serviços, estrutura orgânica e quadro de pessoal desta
autarquia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sua ses-
são ordinária realizada em 27 de Dezembro de 1999, sob pro-

posta da Junta de Freguesia tomada em sua reunião de 16 de
Dezembro do corrente ano.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Fernando
Pereira Marques.

Organograma

Tesoureiro Presidente Secretário

Assistente administrativo

Auxiliar administrativo

Condutor de ligeiros

Cantoneiro de limpeza

Coveiro
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

Preen-
Vagos A criar Total

vações

chidos

Administrativo ... Assistente administrativo .. Assistente administrativo especialista 1 1
Assistente administrativo principal 1 1
Assistente administrativo ................ 1 1

Auxiliar .............. Cantoneiro de limpeza ....... Cantoneiro de limpeza .................... 2 2

Coveiro ................................ Coveiro .............................................. 1 1

Motorista de ligeiros ......... Motorista de ligeiros ....................... 1 1

Auxiliar administrativo ..... Auxiliar administrativo ................... 1 1

Aprovado pela Junta de Freguesia em 16 de Dezembro de 1999.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 27 de Dezembro de 1999.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAGOS (SANTA MARIA)

Aviso n.º 2313/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 27 de Dezembro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação de 24 de Fevereiro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo com Sandra Isabel dos Santos Moreira, na categoria de assistente administrativo, com início de
funções no dia 25 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de seis meses. [Isento do visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea
g) do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97, de 28 de Agosto.]

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Manuel Furtado Paula Franco.

JUNTA DE FREGUESIA DE PADRONELO

Aviso n.º 2314/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia
de Freguesia de Padronelo, em sessão ordinária de 28 de Dezembro de 1999, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, por pro-
posta aprovada pela Junta de Freguesia em reunião ordinária de 26 de Novembro de 1999.

Alteração ao quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Criado A criar P V T

Administrativo ....................... Assistente administrativo ..... Assistente administrativo ..... 1 1 1

Operário não qualificado ..... Cantoneiro de vias municipais Operário .................................. 1 1 1

Administrativo ....................... Auxiliar administrativo ........ � 1 1 1

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Luís Ribeiro Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE PORTO COVO

Aviso n.º 2315/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi afixada nesta
data a lista de antiguidades do pessoal do quadro desta Junta
de Freguesia com referência a 31 de Dezembro de 1999, a fim
de ser consultada pelos interessados.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, con-
forme determina o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Luís Ma-
nuel Gil.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 2316/2000 (2.ª série) � AP. � Considerando
que a tabela de taxas e licenças da Junta de Freguesia de Rio

Maior é omissa quanto a algumas taxas, nomeadamente às re-
ferentes à gestão do cemitério de Fonte da Bica, atribuída por
protocolo de delegação de competências da Câmara Municipal
de Rio Maior;

Considerando que a taxa a cobrar pela passagem de atesta-
dos comprovativos da existência de construções, antes da en-
trada em vigor do RGEU, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38382,
de 7 de Agosto de 1951, ou outras, não é contemplada na an-
terior tabela;

Considerando que a tabela anterior também é omissa quanto
aos valores a cobrar por fotocópia;

A Junta de Freguesia de Rio Maior torna público que, por
deliberação de 28 de Fevereiro de 2000, aprovou o projecto de
alteração à tabela de taxas e licenças, nos termos da alínea a)
do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
submetendo-o a apreciação pública, para efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro.
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Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças

Artigo 1.º

1 � O Estado, as autarquias locais e os seus institutos e or-
ganismos autónomos personalizados estão isentos de pagamen-
to de todas as taxas e licenças previstas nesta tabela.

2 � Ficam isentas do pagamento de taxas e licenças as pes-
soas colectivas de utilidade pública administrativa, as institui-
ções religiosas, particulares de solidariedade social e as asso-
ciações religiosas, culturais, desportivas e recreativas legalmente
constituídas, quando haja em vista a realização de fins estatu-
tários.

3 � Ficam isentos do pagamento as taxas requeridas por par-
ticulares que se prove casuisticamente a situação de carência
económica.

4 � Estão isentos de pagamento da taxa:

1) Os documentos para:

Fins militares;
Abono de família;
Prova de vida;
Aquisição de nacionalidade.

2) As confirmações e corroborações em impresso próprio.
3) E outros referidos em legislação própria.

Artigo 2.º

1 � Nos documentos de interesse particular para os quais seja
permitida a classificação de urgente, as taxas a cobrar e os prazos
para satisfação dos pedidos serão os fixados na tabela.

2 � Com o requerimento cuja classificação seja a de ur-
gente será cobrada a taxa referida na tabela, a qual será res-
tituída quando os serviços não sejam prestados nos prazos es-
tabelecidos.

3 � Os documentos classificados de urgente poderão ser sa-
tisfeitos só a partir do último dia do prazo considerado como
urgente.

4 � O disposto no número anterior não é aplicável aos ele-
mentos para os quais não esteja prevista a referida classifica-
ção na tabela de taxas.

Artigo 3.º

1 � Os documentos referidos na tabela que não tenham a clas-
sificação de urgente são passados no prazo máximo de 10 dias.

Tabela de taxas e licença

Serviços diversos

CAPÍTULO I

Taxas

Artigo 1.º

1 � Atestados de residência, para diversos fins � 500$.
2 � Atestados comprovativos da actividade ou profissão, para

diversos fins � 500$.
3 � Atestados comprovativos da situação económica, para

diversos fins � 500$.
4 � Atestados que confirmam o número de membros do agre-

gado familiar ou comprovativo de que faz parte do agregado fa-
miliar, ou herdeiros de, ou cabeça-de-casal, para diversos fins
� 500$.

5 � Atestados comprovativos do não exercício de profissão,
da situação económica ou que não exerce profissão ou activi-
dade remunerada, para diversos fins � 400$.

6 � Atestados comprovativos do não exercício de qualquer
profissão ou actividade remunerada e que vive a cargo de ...,
para diversos fins � 400$.

7 � Atestados comprovativos da existência de construções,
antes da data da entrada em vigor do RGEU ou outras datas �
2500$.

8 � Certidões, para diversos fins � 500$.
9 � Termos lavrados nos respectivos livros � 500$.
10 � Cópias de atestados e certidões � 300$.
11 � Por cada lauda além de uma folha (em todos os do-

cumentos) � 300$.

12 � Requerimentos � 100$.
13 � Declarações para:

Licença de canídeos � 200$.
Outras � 200$.

Observações:
1.ª As taxas de requerimento são devidas por cada petição e

são acumuláveis com outras a que a petição dê origem, desde
que previstas na tabela ou em legislação para que esta remeta.

2.ª Os serviços poderão ser requeridos como urgente se fo-
rem satisfeitos até ao segundo dia a contar da data da entrada
do respectivo requerimento.

3.ª As petições classificadas de urgente serão taxadas em dobro
da taxa devida pelos serviços.

Artigo 2.º

Preenchimento de impressos:

Tabela 1 � 100$;
Tabela 2 � 200$;
Tabela 3 � 300$;
Tabela 4 � 400$;
Tabela 5 � 500$;
Tabela 6 � 750$;
Tabela 7 � 1000$.

Fotocópias:

Fotocópia simples A4 � 15$;
Fotocópia dupla A4 � 30$;
Fotocópia simples A3 � 50$;
Fotocópia dupla A3 � 100$.

CAPÍTULO II

Taxas de registo e de licenciamento de cães (Decreto-
-Lei n.º 316/85, de 2 de Agosto)

Artigo 3.º

1 � Registo por cada cão de qualquer categoria (metade da
licença da categoria A) � 200$.

2 � Licenciamento por cão:

Categoria A � 400$;
Categoria B � 800$;
Categoria C � 1200$.

3 � Licenciamento por cada cadela (20% de agravamento de
cadelas não esterilizadas):

Categoria A � 480$;
Categonia B � 960$;
Categoria C � 1440$.

4 � Licenciamento por cão fora do prazo (30% de agrava-
mento):

Cão categoria A � 520$;
Cão categoria B � 1040$;
Cão categoria C � 1560$.

5 � Licenciamento por cadela fora do prazo (30% de agra-
vamento):

Cadela categoria A � 624$;
Cadela categoria B � 1248$;
Cadela categoria C � 1872$.

CAPÍTULO III

Cemitérios

Artigo 4.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias, cada � 5000$;
2) Sepulturas perpétuas, cada � 5000$.
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Artigo 5.º

Inumação em jazigos:

Particulares, cada � 7500$.

Artigo 6.º

Ocupação de ossários municipais:

1) Cada ano ou fracção � 7500$;
2) Com carácter perpétuo � 40 000$.

Artigo 7.º

Depósito transitório de caixões:

Por dia ou fracção exceptuando o 1.º � 450$.

Artigo 8.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e transladação
dentro do cemitério � 5000$.

Artigo 9.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepulturas perpétuas � 125 000$;
2) Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 � 200 000$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais � 80 000$.

Artigo 10.º

Utilização de capela � sem encargos.

Artigo 11.º

Transladação para outro cemitério � 5000$.

Artigo 12.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário:

1) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e) do
artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos � 10 000$;
b) Para sepulturas perpétuas � 5000$;

2) Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos � 100 000$;
b) Para sepulturas perpétuas � 65 000$.

Observações:
1.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por

períodos superiores a um ano.
2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser

também isentas de taxas as inumações e exumações em talhões
privativos.

3.ª As taxas do artigo 7.º só serão aplicadas em relação às
ocupações actualmente sujeitas a pagamento periódico.

4.ª A taxa do artigo 11.º só é devida quando se trate de trans-
ferência de caixões ou urnas, e não é acumulável com as taxas
de inumação ou exumação, salvo, quanto a esta, se a inumação
se efectuar em sepultura.

5.ª O termo perpétuo significa limitação a 100 anos.

Observação:
As isenções são fixadas na legislação em vigor.

Aprovada pela Junta de Freguesia em reunião de 28 de Fe-
vereiro de 2000.

O Presidente da Junta.

JUNTA DE FREGUESIA DO SALVADOR

Aviso n.º 2317/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de
Dezembro, torna-se público que a lista de antiguidade dos fun-
cionários da Junta de Freguesia do Salvador, aprovada por de-
liberação do presidente da Junta em 7 de Fevereiro de 2000,
se encontra afixada e pode ser consultada na Junta de Fre-
guesia.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo, no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

O Presidente da Junta, Domingos Manuel Dias Sabroso.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 2318/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de anti-
guidades referente ao pessoal do quadro desta Junta de Freguesia
com referência a 31 de Dezembro de 1999, aprovada em reu-
nião do executivo de 18 de Fevereiro de 2000, se encontra afi-
xada na sede desta Junta de Freguesia desde esta data, a fim
de ser consultada pelos interessados.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, conforme determinado no n.º 1 do artigo 96.º do
mesmo diploma.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Emídio
Martins Eusébio Rodrigues.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 2319/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e de harmonia com o preceituado no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se pú-
blico que a lista de antiguidade dos funcionários e agentes destes
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, organizada de
harmonia com o estabelecido no artigo 93.º do citado diploma,
foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

1 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 2320/2000 (2.ª série) � AP. � Luís Manuel
Femandes Coelho, presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Faro:

Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do De-
creto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Março,
e Lei n.º 96/99, de 17 de Julho, se torna público que a Assem-
bleia Municipal de Faro, em sua sessão extraordinária de 1 de
Fevereiro de 2000, e sob proposta do executivo camarário de
14 de Dezembro de 1999 e de 11 de Janeiro de 2000, delibe-
rou aprovar por unanimidade o novo quadro de pessoal,
organiograma e Regulamento Interno dos Serviços Municipali-
zados de Faro, os quais substituem os anteriormente aprovados,
e que a seguir se transcrevem.

A presente estrutura orgânica dos Serviços Municipalizados
de Faro entra em vigor 10 dias após a publicação do presente
aviso no Diário da República.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Luís Manuel Fernandes Coelho.
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Regulamento Interno, quadro de pessoal e organograma
dos Serviços Municipalizados de Água, Saneamento e
Limpeza da Câmara Municipal de Faro.

Nota justificativa

A estrutura e organização dos Serviços Municipalizados cons-
titui um instrumento fundamental para a gestão dos mesmos, de
modo a que esta corresponda positivamente aos objectivos e es-
tratégias definidos pelo município onde estão integrados.

A estrutura organizacional dos Serviços Municipalizados, para
além de assegurar a plena integração e enquadramento dos seus
recursos humanos, deve também potenciar um quadro de efi-
ciência, de permanente modernização e capacidade de adapta-
ção a novas situações e realidades, aproximando-se cada vez mais
dos utentes/utilizadores e dos munícipes em geral, numa rela-
ção que se deseja transparente, coerente e mais responsável.

A estrutura organizacional dos Serviços Municipalizados de-
verá assim ser sujeita a regular avaliação, no interesse directo
da capacidade interveniente do município em prol do desenvol-
vimento e bem-estar das populações.

Assim, face às alterações significativas que se vêm registan-
do no âmbito das competências e atribuições dos Serviços Mu-
nicipalizados, à necessidade reconhecida de melhor fazer adaptar
alguns destes serviços a novas funções e formas de interven-
ção, à necessidade de criar novos serviços que correspondam a
novas exigências, à necessidade de se clarificar a referida es-
trutura, introduzindo ajustamentos por forma que o enquadra-
mento das atribuições, aos diversos níveis hierárquicos, seja es-
clarecido, desenvolvido e adequado à dimensão dos serviços, vêm
os Serviços Municipalizados de Água, Saneamento e Limpeza
da Câmara Municipal de Faro reconhecer que a sua estrutura
orgânica se encontra desajustada face às necessidades existen-
tes, resultantes da crescente evolução da respectiva actividade.

Considerando os fundamentos atrás referidos, entende-se que
o Regulamento Interno, organograma e quadro de pessoal ora
apresentados, elaborados de acordo com os princípios legais apli-
cáveis, constituem um instrumento de gestão adequado ao fun-
cionamento dos Serviços Municipalizados de Água, Saneamento
e Limpeza da Câmara Municipal de Faro.

Face ao exposto, submete-se a presente proposta de alteração
do quadro de pessoal, organograma e Regulamento Interno à apro-
vação do conselho de administração, a fim de posteriormente
ser submetido à aprovação da Câmara Municipal, bem como por
parte da Assembleia Municipal, tudo nos termos do disposto nas
alíneas a) e o) do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
na sua redacção actual.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa definir a estrutura, organograma
e quadro de pessoal, as competências e as atribuições dos seus
órgãos, os níveis de actuação dos serviços, bem como os prin-
cípios que os regem, e ainda a organização dos Serviços Mu-
nicipalizados de Água, Saneamento e Limpeza da Câmara Mu-
nicipal de Faro, adiante designados abreviadamente por SMF.

Artigo 2.º

Natureza

Os SMF são um serviço público de interesse local, dotado de
autonomia técnica, administrativa e financeira e explorado no
quadro da organização municipal.

Artigo 3.º

Âmbito de actuação

1 � As actividades dos SMF têm por objecto essencial a gestão
dos sistemas públicos de:

a) Eventual captação, elevação, reserva, tratamento, trans-
porte e distribuição de água potável;

b) Recolha, drenagem e tratamento de águas residuais;
c) Recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos e

equiparados e limpeza da área urbana da cidade de
Faro,

de forma que seja assegurado o seu bom funcionamento global,
preservando-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos
utentes.

2 � Por deliberação da Câmara Municipal, respeitados os
termos da lei, as atribuições dos SMF podem ser alargadas
mediante processo de municipalização de serviços de inte-
resse local.

Artigo 4.º

Enquadramento

Sem prejuízo da sua autonomia técnica, administrativa e fi-
nanceira, as actividades dos SMF são enquadradas pelos instru-
mentos de planeamento municipal, bem como pelas deliberações
da Câmara Municipal.

Artigo 5.º

Princípios de funcionamento

1 � No desempenho das actividades em que forem investi-
dos por força deste Regulamento, e daqueles que posteriormente
for julgado útil atribuir-lhes, os SMF devem subordinar-se aos
seguintes princípios:

a) A estrutura e organização dos SMF não são rígidas e
imutáveis, requerem antes a flexibilidade e as medi-
das de adequação que permitam fazer face a novas so-
licitações e competências, no sentido de se incrementar
em quantidade e qualidade os serviços prestados aos
utentes;

b) Promover o processo de análise contínua e sistemática
da estrutura e organização dos SMF, com vista à con-
cretização dos objectivos e das decisões sobre as alte-
rações sectoriais a introduzir;

c) Os responsáveis pelos serviços, ou, através destes, quais-
quer trabalhadores dos SMF, devem colaborar na me-
lhoria permanente da estrutura e organização, propon-
do as medidas que considerem adaptadas ao melhor
desempenho das diferentes tarefas;

d) Assumirem os princípios da organização e da eficácia,
fazendo certo com o consumo mínimo de recursos e fa-
zendo certo no tempo certo;

e) Reconhecimento da importância do desenvolvimento de
actividades concertadas com todos os agentes que inter-
vêm nas áreas de actuação dos SMF;

f) As presentes normas constituem o quadro de referên-
cia geral que será, em caso de necessidade, comple-
mentado com normas internas, na forma de circula-
res normativas, definidoras do funcionamento dos
serviços;

g) Nos termos legais, as revisões e alterações das presen-
tes normas exigem a aprovação, pelo conselho de ad-
ministração, das propostas apresentadas pelos SMF.

CAPÍTULO II

Da organização

Artigo 6.º

Estrutura orgânica

1 � Para a prossecução das suas atribuições, são órgãos dos
SMF o conselho de administração e o presidente do conselho
de administração.

2 � A orientação e a coordenação técnica, administrativa e
financeira dos SMF poderão ser confiadas, pelo conselho de ad-
ministração, nos termos da lei geral e em conformidade com o
disposto no presente Regulamento, a um director-delegado, que
será responsável perante o mesmo conselho de administração por
tudo o que diga respeito à disciplina e ao regular funcionamento
dos SMF.
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Artigo 7.º

Conselho de administração

O conselho de administração é o órgão de gestão e de direc-
ção, a quem compete, essencialmente, promover e executar as
actividades dos SMF com vista à prossecução das suas atribui-
ções.

Artigo 8.º

Composição do conselho de administração

1 � O conselho de administração é composto por três mem-
bros, sendo um presidente e dois vogais, nomeados e exonera-
dos pela Câmara Municipal.

2 � A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, determinará a remuneração dos membros do conselho
de administração.

3 � O secretário do conselho de administração será desig-
nado pelo mesmo, no início de cada mandato, mediante deli-
beração.

Artigo 9.º

Mandato

1 � O conselho de administração serve pelo período de quatro
anos e é coincidente com o mandato dos titulares dos órgãos
autárquicos, podendo ser reconduzido pela Câmara Municipal.

2 � Cessando o conselho de administração as suas funções
sem que tenha sido reconduzido ou substituído, ficará a gerên-
cia dos SMF entregue ao presidente da Câmara Municipal até
nomeação dos novos administradores, a qual deverá realizar-se
dentro do prazo máximo de um mês.

Artigo 10.º

Competências do conselho de administração

1 � Compete ao conselho de administração:

a) Superintender na gestão e direcção dos serviços;
b) Aprovar os projectos dos planos plurianuais de investi-

mento, orçamentos e suas revisões, bem como aprovar
as correspondentes alterações orçamentais;

c) Aprovar os projectos de relatórios de actividade e de pres-
tação de contas, nos termos das disposições legais em
vigor;

d) Propor à aprovação, tarifas e a respectiva regulamenta-
ção;

e) Deliberar e autorizar sobre a realização de obras e a aqui-
sição ou alienação de bens e serviços necessários ao re-
gular funcionamento dos serviços, de acordo e nos li-
mites consignados na legislação em vigor;

f) Acompanhar a efectivação da arrecadação das receitas e
da concretização das despesas, através do exame peri-
ódico dos indicadores de actividade, balancetes, das
relações dos encargos assumidos e dos pagamentos efec-
tuados, bem como da previsão de pagamentos a efec-
tuar;

g) Promover a execução do plano plurianual de investimentos
e orçamento financeiro;

h) Propor à Câmara Municipal a aprovação ou alteração de
regulamentos, organograma e quadro de pessoal;

i) Nomear os júris, as comissões de abertura e as de aná-
lise de propostas nos concursos de aquisição de bens e
serviços e de empreitadas;

j) Designar os júris dos concursos de pessoal;
k) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da

Câmara Municipal que lhe digam respeito.

2 � Compete ainda ao conselho de administração, no que
respeita à administração dos mesmos serviços:

a) Propor à Câmara Municipal a realização de empréstimos;
b) Elaborar e apresentar à Câmara Municipal propostas re-

lativas às matérias que legalmente dependem da sua apro-
vação;

c) Autorizar os actos de administração relativos ao patri-
mónio imobiliário afecto aos SMF;

d) Aprovar as minutas dos contratos necessários ao funcio-
namento dos serviços;

e) Exercer os demais poderes conferidos por lei ou por de-
liberação da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Reuniões

1 � O conselho de administração reúne uma vez por quin-
zena e, extraordinariamente, sempre que as circunstâncias o jus-
tifiquem, nomeadamente sempre que não seja cumprida a agenda
de trabalhos da reunião ordinária precedente e as matérias em
questão o justifiquem.

2 � As reuniões extraordinárias serão convocadas sempre que
possível com, pelo menos, quarenta e oito horas de antecedên-
cia, por meio de convocatória, que deve conter, de forma ex-
pressa e especificada, os assuntos a tratar na reunião.

3 � As deliberações são tomadas na pluralidade dos votos,
estando presente a maioria do número legal dos membros do ór-
gão, tendo o presidente voto de qualidade, em caso de empate.

Artigo 12.º

Competências do presidente do conselho de administração

1 � Compete ao presidente do conselho de administração:

a) Convocar e dirigir as reuniões do conselho de adminis-
tração;

b) Coordenar as actividades dos SMF, promovendo todas
as iniciativas que visem uma adequada elaboração dos
planos e orçamentos, bem como propor ao conselho de
administração a definição das políticas globais de ac-
tuação;

c) Autorizar o pagamento das despesas orçamentadas, em
conformidade com as deliberações do conselho de ad-
ministração, e visar os respectivos documentos compro-
vativos;

d) Outorgar, em nome dos SMF, todos os contratos que não
sejam da exclusiva competência da Câmara Municipal;

e) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por
lei ou por deliberação do conselho de administração;

f) Sempre que o exijam situações excepcionais e urgen-
tes e não seja possível reunir o conselho de adminis-
tração, o presidente pode praticar quaisquer actos da
competência deste, ficando tais actos sujeitos a rati-
ficação na primeira reunião do conselho de adminis-
tração após a sua prática.

CAPÍTULO III

Do director-delegado

Artigo 13.º

Âmbito de funções

O conselho de administração poderá, nos limites da lei, con-
fiar a orientação e a coordenação técnica, administrativa e fi-
nanceira, sob a forma de nomeação em comissão de serviço, a
um director-delegado.

Artigo 14.º

Das habilitações

O director-delegado deverá ter licenciatura em área técnica
e terá que possuir os requisitos previstos na legislação em vi-
gor.

Artigo 15.º

Competências e funções do director-delegado

1 � O director-delegado depende directamente do conselho
de administração, perante o qual é responsável.

2 � Ao director-delegado compete assistir às reuniões do con-
selho de administração para efeitos de informação e consulta so-
bre tudo o que diga respeito à disciplina e ao regular funcio-
namento dos serviços.

3 � Compete ainda ao director-delegado apresentar anualmente
ao conselho de administração o relatório da exploração e resul-
tados do serviço, instruídos com o inventário, balanço e contas
respectivas.

4 � O cargo de director-delegado é equiparado a director
municipal ou a director de departamento municipal, por delibe-
ração da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Mu-
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nicipal, exercendo, conforme os casos, as competências enun-
ciadas nos mapas anexos I e II do Decreto-Lei n.º 514/99, de
24 de Novembro.

Artigo 16.º

Da substituição do director-delegado

O director-delegado poderá ser substituído, nas suas faltas ou
impedimentos legais, por um director de serviço municipal ou
chefe de divisão municipal a designar pelo próprio, mediante
despacho.

Artigo 17.º

Delegação de competências no substituto

O exercício de funções em regime de substituição abrange os
poderes delegados e subdelegados no substituído, salvo se a de-
liberação de delegação ou subdelegação ou o despacho que de-
terminar a substituição expressamente dispuser em contrário.

Artigo 18.º

Delegação de assinatura

A delegação de assinatura da correspondência ou de expedi-
ente necessário à mera instrução dos processos é sempre pos-
sível em qualquer funcionário.

CAPÍTULO IV

Da estrutura orgânica e funcional dos SMF

Artigo 19.º

Estrutura orgânica

Para o desenvolvimento das suas actividades os SMF serão
organizados de acordo com o seguinte:

1 � Departamento Municipal de Serviços Administrativos e
Financeiros:

1.1 � Divisão Municipal de Serviços Administrativos:
1.1.1 � Secção de Leitura, Cobrança e Teleleituras;
1.1.2 � Secção Comercial:
1.1.2.1 � Sector de Facturação e Consumo;
1.1.2.2 � Atendimento de clientes, reclamações e relações

públicas;
1.1.3 � Secção de Secretariado e Expediente.
1.2 � Divisão Municipal de Serviços Financeiros:
1.2.1 � Secção de Contabilidade;
1.2.2 � Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
1.2.3 � Tesouraria;
2 � Departamento Municipal de Serviços Técnicos e Explo-

ração:
2.1 � Secção de Projectos e Obras:
2.1.1 � Secretariado;
2.1.2 � Estudos e planeamento.
2.2 � Divisão Municipal de Novas Infra-Estruturas (gás, trans-

portes, leituras digitalizadas e recolhas especiais);
2.3 � Divisão Municipal de Ambiente e Resíduos Sólidos:
2.3.1 � Sector de Resíduos Sólidos:
2.3.1.1 � Serviços de Limpeza Urbana;
2.3.1.2 � Serviços de Recolha, Valorização e Destino Final;
2.3.2 � Sector de Ambiente:
2.3.2.1 � Saneamento básico e estudo dos espaços exte-

riores;
2.3.2.2 � Nova dimensão da cidadania e educação ambien-

tal;
2.3.2.3 � Informação, sensibilização, consulta e participação

do público;
2.3.2.4 � Estudos de impacte e avaliação ambiental;
2.3.3 � Sector de Oficinas, Transportes e Equipamento:
2.3.3.1 � Oficinas;
2.3.3.2 � Parque automóvel;
2.3.3.3 � Equipamento electromecânico.
2.4 � Divisão Municipal de Saneamento:
2.4.2 � Sector de Saneamento:
2.4.2.1 � Exploração de redes, conservação, manutenção e

telegestão;
2.4.2.2 � ETAR�s e centrais elevatórias.

2.5 � Divisão Municipal de Águas:
2.5.2 � Sector de Águas:
2.5.2.1 � Contadores;
2.5.2.2 � Exploração de redes, conservação, manutenção e

telegestão;
2.5.2.3 � Centrais elevatórias.
3 � Na directa dependência hierárquica do director-delegado:
3.1 � Gabinete de Secretariado;
3.2 � Gabinete de Documentação, Arquivo e Relações Pú-

blicas;
3.3 � Divisão Municipal de Apoio Jurídico e Contencioso;
3.4 � Divisão de Municipal de Gestão e Recursos Humanos;
3.5 � Gabinete de Informática e Organização.

Artigo 20.º

Das competências comuns às diversas divisões

1 � Constituem atribuições comuns às diversas divisões:

a) Colaborar na elaboração do plano, orçamento e relató-
rio de actividades, sempre que para isso se julgue útil
a sua participação, fornecendo os elementos de traba-
lho necessários;

b) Elaborar e submeter à apreciação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas julgados necessários
ao correcto exercício da sua actividade, bem como propor
as medidas adequadas, no âmbito de cada serviço, e for-
necer informações estatísticas relativas ao desenvol-
vimento das suas actividades;

c) Coordenar a actividade das unidades sob a sua respon-
sabilidade e assegurar a correcta execução de tarefas, den-
tro dos prazos estabelecidos;

d) Colaborar na avaliação do custo dos bens e serviços pro-
duzidos e no estudo da rentabilidade dos mesmos;

e) Gerir o pessoal e outros recursos que lhes estejam afectos;
f) Propor a qualificação do pessoal que lhes esteja afecto;
g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-

ticipar as ausências à Divisão de Gestão dos Recursos
Humanos, em conformidade com a legislação sobre faltas
e licenças;

h) Assegurar o cumprimento das deliberações do conselho
de administração e dos despachos do director-delegado;

i) Fornecer e actualizar, com carácter permanente, as infor-
mações necessárias ao atendimento público em geral;

j) Velar pela conservação dos bens patrimoniais afectos às
respectivas divisões;

k) Colaborar com os restantes serviços dos SMF e com outras
entidades na resolução de problemas e trabalhos comuns,
em conformidade com as determinações do conselho de
administração ou do director-delegado;

l) Adequar os meios (humanos, mecânicos e logísticos)
existentes e disponíveis às necessidades, promoven-
do uma adequada distribuição de funções, tarefas e
gestão de meios;

m) Elaborar propostas, devidamente fundamentadas, para
contratação a termo certo de recursos humanos, presta-
ção de serviços, estudos, projectos, regulamentos e ou-
tros com adequação às competências da divisão ou sec-
ção.

Artigo 21.º

Dos departamentos municipais

1 � Os departamentos municipais são dirigidos pelo respectivo
director de departamento, que dirige os serviços compreendidos
no respectivo departamento, definindo objectivos de actuação do
mesmo, tendo em conta os planos gerais estabelecidos, a com-
petência do departamento e o presente regulamento.

2 � Aos directores de departamento municipal compete ainda:

a) Controlar o cumprimento dos planos de actividade, os
resultados obtidos e a eficiência dos serviços depen-
dentes;

b) Assegurar a administração dos recursos humanos e mate-
riais que lhe estão afectos, promovendo o melhor aprovei-
tamento e desenvolvimento dos mesmos, tendo em conta
os objectivos e actividades dos serviços dependentes.

3 � Os directores de departamento serão substituídos, nas suas
faltas ou impedimentos, por chefe de divisão municipal ou chefe
de secção a designar pelo director-delegado.
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Artigo 22.º

Das chefias de divisão municipal e de secção

1 � As divisões municipais e secções são dirigidas pelo res-
pectivo chefe de divisão municipal e chefe de secção, respec-
tivamente.

2 � O chefe de divisão municipal é directamente depen-
dente do respectivo director de departamento municipal e
compete-lhe:

a) Dirigir o pessoal integrado na divisão, para o que dis-
tribui, orienta e controla a execução dos trabalhos su-
bordinados;

b) Organizar a actividade da divisão, de acordo com o plano
de actividades definido, e proceder à avaliação dos re-
sultados alcançados;

c) Promover a qualificação do pessoal da divisão;
d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-

petência da divisão a seu cargo.

3 � Ao chefe de secção compete, sob a dependência e a ori-
entação do respectivo chefe de divisão municipal, ou do direc-
tor de departamento municipal, se for o caso:

a) Coordenar, orientar e supervisionar as actividades desen-
volvidas na respectiva secção;

b) Distribuir o trabalho pelos funcionários que lhe estão afec-
tos;

c) Assegurar a gestão corrente dos seus serviços;
d) Aferir as necessidades de meios materiais indispensáveis

ao funcionamento da secção;
e) Organizar os processos referentes à sua área de compe-

tência;
f) Informar e emitir pareceres;
g) Atender e esclarecer os funcionários, bem como pesso-

as do exterior, sobre questões específicas da sua vertente
de actuação;

h) Controlar a assiduidade dos funcionários que lhe estão
afectos.

4 � Os chefes de divisão ou de secção serão substituídos,
nas suas faltas ou impedimentos, por técnico a designar pelo res-
pectivo director de serviços.

Artigo 23.º

Sector e serviços

1 � A chefia directa dos diversos sectores ou serviços será
exercida por funcionário nomeado pelo conselho de administra-
ção, mais categorizado e de competência reconhecida;

2 � A chefia do pessoal operário será exercida por encarre-
gados, de acordo com os efectivos, suas qualificações e respec-
tivos postos de trabalho.

CAPÍTULO V

Órgãos de direcção

Artigo 24.º

Do Departamento Municipal
de Serviços Administrativos e Financeiros

Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, supra, compete ao
Departamento Municipal de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros o controlo financeiro de planos de acção de natureza fi-
nanceira, a recolha de receitas e o processamento das despesas
devidamente autorizadas, a concretização da gestão de pesso-
al, o tratamento de todo o expediente e arquivo dos SMF, a gestão
patrimonial e de aprovisionamento, a gestão de utilizadores e
a celebração de contratos, e compreende as seguintes divisões,
cujas funções deve assegurar:

1) Divisão Municipal de Serviços Administrativos;
2) Divisão Municipal de Serviços Financeiros e Contabi-

lísticos.

Artigo 25.º

Do Departamento Municipal de Serviços Técnicos
e Exploração

Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, supra, compete ao
Departamento Municipal de Serviços Técnicos e Exploração gerir
a eventual captação, elevação, reserva, tratamento, transporte e
distribuição domiciliária de água; os sistemas de drenagem, ele-
vação e tratamento de águas residuais; a recolha, valorização e
destino final dos resíduos sólidos; o estudo, desenvolvimento e
construção das infra-estruturas próprias dessas actividades; o
estudo e a implementação de uma política ambiental sustenta-
da; bem como assegurar o controlo e as funções repartidas pe-
las seguintes divisões e secções:

1) Divisão de Ambiente e Resíduos Sólidos;
2) Divisão de Águas;
3) Divisão de Saneamento;
4) Secção de Projectos e Obras;
5) Divisão de Novas Infra-Estruturas.

CAPÍTULO VI

Da Divisão Municipal de Serviços Administrativos

Artigo 26.º

Funções e composição

À Divisão Municipal de Serviços Administrativos compete gerir
e assegurar o atendimento e gestão de clientes, a facturação de
consumos, o tratamento de todo o expediente e a celebração de
contratos, e compreende as seguintes secções:

1) Secção de Leitura, Cobrança e Teleleituras;
2) Secção Comercial;
3) Secção de Secretariado e Expediente.

Artigo 27.º

Da Secção de Leitura, Cobrança e Teleleituras

Compete à Secção de Leitura, Cobrança e Teleleituras:

1) Coordenar de forma integrada as actividades de gestão
de utilizadores, de leituras, teleleituras e cobranças;

2) Assegurar a leitura de consumos;
3) Definir as áreas de leituras;
4) Minutar e dactilografar toda a correspondência respei-

tante aos assuntos que estão a cargo do sector;
5) Atender e prestar informações ao público sobre todos os

assuntos que respeitam ao serviço.

Artigo 28.º

Da Secção Comercial

Compete à Secção Comercial:

1) Coordenar, de forma integrada, as actividades do aten-
dimento do público, de gestão de utilizadores, de lei-
turas e cobranças;

2) Assegurar o esclarecimento dos munícipes e o forneci-
mento dos suportes documentais necessários à formu-
lação dos diferentes pedidos;

3) Proceder à recepção e registo de sugestões, petições e
reclamações apresentadas pelos munícipes, efectuar o seu
tratamento e instrução de modo a prestar as necessári-
as informações de resposta aos respectivos utentes;

4) Providenciar, em conjugação com a Secção de Leitura,
Cobrança e Teleleitura, a actualização permanente e sis-
temática da base de dados dos utilizadores;

5) Processar e promover todas as acções necessárias para
emissão das facturas e recibos para aos utentes;

6) Efectuar as operações de débito ao tesoureiro e postos
de cobrança;

7) Minutar e dactilografar toda a correspondência respei-
tante aos assuntos que estão a cargo do serviço.
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Dividindo-se em:

a) Sector de Facturação e Consumo;
b) Sector de Atendimento de Clientes, Reclamações e Re-

lações Públicas.

Artigo 29.º

Do Sector de Atendimento a Clientes, Reclamações
e Relações Públicas

Para além das competências definidas no artigo anterior, com-
pete em especial ao Sector de Atendimento a Clientes, Recla-
mações e Relações Públicas:

1) Assegurar o atendimento directo e prestar informações
relacionadas com novos contratos, alterações e cortes de
fornecimento;

2) Aceitar pedidos de novos ramais;
3) Aceitar requerimentos para efeitos de cálculo das tari-

fas de ligação de água e esgotos;
4) Aceitar e encaminhar exposições, reclamações e queixas;
5) Emitir guias de receita e de constituição de depósitos de

garantia;
6) Promover acções de fiscalização contra consumos ilegais;
7) Assegurar as devoluções de cauções;
8) Efectuar o preenchimento e assinatura dos impressos para

pagamento de consumos de água por transferência ban-
cária por parte dos consumidores;

9) Prestar informações sobre reclamações apresentadas;
10) Assegurar o esclarecimento dos utentes e o fornecimento

dos suportes documentais necessários à formulação das
diferentes sugestões, petições e reclamações;

11) Prestar as necessárias informações de resposta aos uti-
lizadores/utentes;

12) Minutar e dactilografar toda a correspondência respei-
tante aos assuntos que estão a cargo do serviço.

Artigo 30.º

Do Sector de Facturação

1 � O Sector de Facturação encontra-se destinado à factu-
ração de consumos de água, utilização de águas residuais e ta-
rifas diversas, à facturação de fornecimentos e serviços em geral
no âmbito da actividade da entidade gestora.

2 � Compete ainda ao Sector de Facturação:

a) Assegurar a manutenção e constante actualização do re-
gisto dos consumidores de água e dos contribuintes da
tarifa de tratamento de águas residuais;

b) Assegurar a manutenção e constante actualização do re-
gisto dos fiadores;

c) Zelar pelos cortes de fornecimento por falta de pagamento
de consumos;

d) Zelar pela instalação de todos os contadores solicitados;
e) Zelar pelas instalações de contadores;
f) Minutar e dactilografar toda a correspondência respeitante

aos assuntos que estão a cargo do serviço.

Artigo 31.º

Da Secção de Secretariado e Expediente

Compete à Secção de Secretariado e Expediente:

1) Proceder à recepção, conferência, registo e encaminha-
mento das diferentes sugestões, petições e reclamações
apresentadas pelos utentes;

2) Coordenar, respectivamente e de forma integrada, as ac-
tividades de secretariado e de expediente;

3) Assegurar o cumprimento das normas estabelecidas, pro-
cedendo, de forma eficaz e eficiente, à entrada e saída
da correspondência, bem como ao controlo da sua mo-
vimentação interna, garantido o seu acesso sem extra-
vios nem demoras;

4) Assegurar o serviço de vigilância e limpeza das insta-
lações da sede dos Serviços;

5) Promover e assegurar a expedição do correio de todos
os sectores;

6) Proceder à recepção, registo, encaminhamento e arqui-
vo de sugestões apresentadas pelos munícipes;

7) Controlar o Diário da República (recepção, encaminha-
mento e arquivo do mesmo);

8) Providenciar a actualização permanente e sistemática da
base de dados dos utilizadores.

CAPÍTULO VII

Da Divisão Municipal de Serviços Financeiros
e Contabilísticos

Artigo 32.º

Funções e composição

À Divisão Municipal de Serviços Financeiros e Contabilísti-
cos compete o controlo financeiro de planos de acção de natu-
reza financeira, a recolha de receitas, o processamento das des-
pesas devidamente autorizadas e a gestão patrimonial e de
aprovisionamento, e compreende as seguintes secções:

1) Secção de Contabilidade;
2) Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
3) Tesouraria.

Artigo 33.º

Da Secção de Contabilidade

Compete à Secção de Contabilidade:

1) Lançamento no computador da receita e despesa diá-
rias, baseadas nos documentos provenientes da tesou-
raria;

2) Conferência dos diários da receita e despesa com os res-
pectivos diários de tesouraria;

3) Emissão de ordens de pagamento mediante a apresen-
tação das respectivas facturas ou documentos de des-
pesa;

4) Arquivar os duplicados das ordens de pagamento, dos
diários de tesouraria, dos balancetes, dos diários de re-
ceita e despesa e dos recibos;

5) Coordenar e efectuar todos os cabimentos de verba re-
sultantes, nomeadamente, de vencimentos, compras e
outras;

6) Conferência mensal das liquidações e dos pagamentos
efectuados e fecho do respectivo mês no computador;

7) Emissão eventual de guias de reposição abatidas nos pa-
gamentos e respectivo registo;

8) Verificar e liquidar os descontos e os impostos para en-
tregar ao Estado e a outras entidades dentro dos prazos
legais;

9) Efectuar e proceder a estatísticas;
10) Dar baixa dos recibos e facturas devolvidos à tesou-

raria;
11) Colaborar na preparação e elaboração do orçamento fi-

nanceiro e demonstração provisional de resultados e nas
suas alterações e revisões;

12) Organizar e elaborar os documentos finais de prestação
de contas para envio ao Tribunal de Contas;

13) Elaborar as relações de cabimentos a autorizar, apresen-
tadas nas reuniões quinzenais do conselho de adminis-
tração;

14) Elaborar mensalmente as relações dos pagamentos a au-
torizar, para despacho do presidente do conselho de ad-
ministração;

15) Elaborar informações sobre cabimentação de verbas no
orçamento, correspondentes a solicitações de outros sec-
tores ou serviços;

16) Recepção e ordenação de documentos para a contabili-
dade;

17) Classificação dos referidos documentos, nomeadamente:
caixa, bancos, fornecedores e operações diversas, mo-
vimento de armazém, mão-de-obra, de veículos e depó-
sitos às diversas entidades bancárias intervenientes na
laboração normal dos SMF;

18) Execução das rotinas de apoio para lançamento no com-
putador;

19) Realizar, sempre que se torne necessário, balanços à te-
souraria, por determinação superior;
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20) Assegurar o controlo contabilístico, reforço e reposição
de fundos permanentes;

21) Preparar os elementos estatísticos necessários à elabo-
ração do relatório de gestão;

22) Providenciar o necessário para a boa gestão dos bens
patrimoniais (cadastro, contabilização e movimentação);

23) Identificar, codificar e registar toda a movimentação dos
bens patrimoniais;

24) Assegurar todas as diligências necessárias para a reali-
zação de seguros dos bens patrimoniais;

25) Organizar e actualizar o cadastro de seguros;
26) Realizar inventariações periódicas;
27) Controlar toda a existência de bens móveis e imóveis;
28) Verificar o estado de conservação e a localização dos

bens patrimoniais;
29) Propor normas a observar na inventariação de materi-

ais e bens de equipamento. Controlar e acompanhar a
elaboração dos respectivos inventários;

30) Minutar e dactilografar toda a correspondência e infor-
mações respeitantes aos assuntos a cargo da secção.

Artigo 34.º

Da Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks

Compete à Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks:

1) Coordenar, de forma integrada, as actividades de com-
pras e de gestão de stocks;

2) Assegurar a execução dos procedimentos necessários e
definidos para todas as aquisições dos SMF, de acordo com
as normas legais em vigor e os requisitos técnicos e de
gestão aplicáveis, designadamente sobre a análise do mer-
cado fornecedor, o controlo das encomendas e das factu-
ras, a determinação de períodos e quantidades económi-
cas de encomenda para os diferentes tipos de materiais;

3) Emitir requisições a fornecedores;
4) Manter os ficheiros de fornecedores de artigos e de stocks

permanentemente actualizados e valorizados, assegurando
a existência de um sistema de inventário permanente;

5) Assegurar, de acordo com a legislação em vigor e com
as normas internas definidas, em conjugação com as di-
versas unidades orgânicas, a organização e lançamento
de concursos de aquisição de bens e serviços;

6) Receber, tratar e encaminhar, atempadamente, os pedi-
dos de compra e de orçamentos que lhe forem encami-
nhados, de acordo com a estrutura funcional e normas
estabelecidas;

7) Proceder, de acordo com as instruções que receber, à in-
ventariação permanente do armazém e balanços de ve-
rificação do mesmo;

8) Controlar os prazos de entrega acordados com fornece-
dores;

9) Assegurar que a recepção dos materiais adquiridos es-
teja de acordo com a qualidade exigida e de acordo com
a respectiva adjudicação;

10) Preparar e emitir previsão de consumos;
11) Realizar estudos relativos aos gastos de material, criar

e manter actualizados indicadores de consumos;
12) Assegurar os stocks de equipamento e material de es-

critório e satisfazer os pedidos dos mesmos;
13) Controlar a utilização do equipamento de protecção do

pessoal operário e auxiliar, providenciando pela devo-
lução de tudo o que se encontrar em mau estado;

14) Controlar e fiscalizar a utilização das ferramentas e
utensílios entregues ao pessoal operário e auxiliar;

15) Formular proposta de abate de existências relativamente
a bens em desuso e consequentemente insusceptíveis de
consumo;

16) Providenciar o tratamento de toda a informação relati-
va a consumo de viaturas;

17) Formular proposta para desencadeamento de venda de
sucata;

18) Conferir e classificar facturas de fornecedores.

Artigo 35.º

Da Tesouraria

Compete à Tesouraria:

1) Prepara e efectuar a arrecadação de receitas e proceder
ao pagamento das autorizações e demais documentos de
despesa, depois de devidamente autorizados;

2) Proceder à guarda, conferência e controlo sistemático dos
valores em caixa e em bancos;

3) Proceder à elaboração do balancete diário de tesouraria;
4) Depositar diariamente e, se o seu volume o justificar, mais

de uma vez por dia, em estabelecimento bancário, o pro-
duto das receitas cobradas;

5) Providenciar o envio das relações e certidões de relaxe
para execução fiscal (cobrança coerciva);

6) Elaborar, quinzenalmente e mensalmente, um balancete
do movimento efectuado, com indicação do saldo da
conta em dinheiro e o seu desdobramento, bem como
da conta em documentos;

7) Elaborar, quando haja substituição de tesoureiro, o ba-
lanço de transição, observando as disposições legais sobre
a matéria;

8) Gerir e controlar os fundos de maneio, de acordo com
o que for definido;

9) As demais competências definidas na lei.

CAPÍTULO VIII

Da Divisão Municipal de Ambiente e Resíduos
Sólidos

Artigo 36.º

À Divisão Municipal de Ambiente e Resíduos Sólidos com-
pete planear, programar, executar e controlar todas as operações
da gestão de resíduos sólidos, com excepção da operação de eli-
minação, as actividades de limpeza urbana no domínio público
do concelho de Faro, e a fiscalização, acompanhamento e licen-
ciamento em matéria de ambiente das obras no concelho de Faro,
com o objectivo de fazer cumprir as leis e regulamentos muni-
cipais em vigor, proceder à avaliação de resultados, elaborar
pareceres e informações sobre assuntos relacionados com as
actividades a seu cargo, coordenar de forma integrada com a
entidade gestora do sistema multimunicipal de tratamento de
resíduos sólidos, ALGAR, Valorização e Tratamento de Resíduos
Sólidos, S. A., as operações de deposição dos resíduos sólidos
recolhidos e transportados pelos SMF, e provenientes do con-
celho de Faro, bem como planear e garantir a realização de acções
de desinfecção, desbaratização e desratização em áreas do do-
mínio público, edifícios e equipamentos municipais, com recurso
à contratação de empresas, devidamente licenciadas e creden-
ciadas para tais efeitos, e compreende as seguintes secções:

1) Sector de Resíduos Sólidos;
2) Sector de Oficinas, Transportes e Equipamento;
3) Sector de Ambiente.

Artigo 37.º

Do Sector de Resíduos Sólidos

1 � Ao Sector de Resíduos Sólidos compete:

a) Organizar, distribuir, coordenar e executar as tarefas de
recolha, transporte e deposição em aterro dos RSU;

b) Planear a utilização dos recursos necessários ou dispo-
níveis para a sua execução;

c) Elaborar informações e relatórios sobre o estado e a ne-
cessidade de conservação ou substituição dos recipien-
tes e das alterações necessárias face a novos condicio-
nalismos;

d) Dar conhecimento ao superior de eventuais irregularidades
ocorridas durante o período de trabalho;

e) Proceder a avaliação periódica da execução das tarefas
atribuídas e elaborar relatórios e informações para apre-
ciação superior;

f) Elaborar e actualizar o cadastro dos vários equipamen-
tos urbanos para deposição de resíduos, localizados na
área do concelho de Faro.

2 � O Sector de Resíduos Sólidos compreende os seguintes
serviços:

a) Serviços de Limpeza Urbana;
b) Serviços de Recolha, Valorização e Destino Final.
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Artigo 38.º

Dos Serviços de Limpeza Urbana

Aos Serviços de Limpeza Urbana compete:

a) Coordenar a organização e distribuição das tarefas e dos
recursos necessários, ou disponíveis, para a sua execução;

b) Coordenar, controlar e assegurar a execução das tarefas
distribuídas e a seu cargo;

c) Assegurar e execução das tarefas de limpeza e varredu-
ra dos circuitos definidos (zonas);

d) Assegurar a execução das tarefas de lavagens de pavi-
mentos, fontes, lavadouros e chafarizes de domínio pú-
blico;

e) Acompanhamento e verificação da realização de acções
de desinfecção, desbaratização e desratização em áreas
de domínio público, edifícios e equipamentos munici-
pais, levadas a efeito por empresas devidamente licen-
ciadas e credenciadas para tais efeitos;

f) Proceder à avaliação periódica da execução das tarefas
atribuídas e elaborar relatórios e informações para apre-
ciação superior;

g) Fiscalização das actividades de limpeza urbana dos SMF;
h) Coordenar a execução de tarefas e de recursos necessá-

rios ao cumprimento de despachos e ou deliberações;
i) Participar nas campanhas de sensibilização e prevenção

públicas.

Artigo 39.º

Dos Serviços de Recolha, Valorização e Destino Final

Aos Serviços de Recolha, Valorização e Destino Final com-
pete:

a) Organizar, distribuir, coordenar e executar as tarefas de
recolha, transporte e deposição em aterro dos resíduos
sólidos urbanos;

b) Planear a utilização dos recursos necessários, ou dispo-
níveis, para a sua execução;

c) Elaborar informações e relatórios sobre o estado e ne-
cessidade de conservação ou substituição dos recipien-
tes e das alterações necessárias face a novos condicio-
nalismos;

d) Dar conhecimento superior de eventuais irregularidades
ocorridas durante o período de trabalho;

e) Proceder à avaliação periódica da execução das tarefas
atribuídas e elaborar relatórios e informações para apre-
ciação superior;

f) Elaborar e actualizar o cadastro dos vários equipamen-
tos urbanos para deposição de resíduos, localizados na
área do concelho de Faro;

g) Fiscalização das actividades de recolha e transporte de
resíduos sólidos urbanos dos SMF;

h) Coordenar a execução de tarefas e de recursos necessá-
rios ao cumprimento de despachos e ou deliberações.

Artigo 40.º

Do Sector de Ambiente

Ao Sector de Ambiente compete:

a) Participar na elaboração de planos e programas de lim-
peza urbana, recolha e tratamento de resíduos sólidos
domésticos e, dentro das responsabilidades existentes,
dos resíduos sólidos industriais;

b) Fiscalizar, acompanhar e licenciar as obras do concelho
com o objectivo de fazer cumprir as leis e os regula-
mentos municipais em vigor;

c) Proceder ao levantamento dos autos de transgressão às
disposições regulamentares em vigor;

d) Promover a qualidade de vida da comunidade;
e) Planeamento e organização das actividades de educação

ambiental;
f) Colaborar na implementação e execução de medidas de

defesa e protecção do meio ambiente;

g) Colaborar com outros serviços em acções de sensibili-
zação da população no âmbito da qualidade de vida e
protecção do meio ambiente;

h) Desenvolver e implementar acções de consulta, sensibi-
lização e participação do público no âmbito da política
ambiental municipal;

i) Promover estudos de impacte ambiental e avaliação do
impacte ambiental no concelho da Faro;

j) Promover, em coordenação com a divisão Municipal
de Águas e com a Divisão Municipal de Saneamen-
to, a elaboração e cumprimento de programas de con-
trolo de qualidade da distribuição de água e águas
residuais tratadas, controlando a eficácia dos tratamen-
tos realizados e propondo soluções que visem optimizar
os mesmos.

Artigo 41.º

Do Sector de Oficinas, Transportes e Equipamento

Ao Sector de Oficinas, Transportes e Equipamento compete:

1) Assegurar a gestão técnica e operacional do parque de
viaturas e máquinas dos SMF;

2) Promover a utilização racional dos materiais metálicos
no seu uso e aplicação;

3) Informar quando se verifique negligência ou atitudes de-
liberadas, por parte dos operadores de máquinas e via-
turas, susceptíveis de provocar ruína nas máquinas e vi-
aturas municipais, assim como a utilização deficiente do
mesmo equipamento;

4) Programar e executar os trabalhos para as obras e ini-
ciativas a cargo da oficina;

5) Vistoriar e reparar todo o equipamento de máquinas
e viaturas dos SMF, informando o número de peças,
sua especificação e material necessário para a repa-
ração de cada máquina ou viatura, sempre que soli-
citado;

6) Manter o controlo técnico dos equipamentos;
7) Gerir e assegurar o funcionamento da oficina;
8) Assegurar que todas as viaturas e máquinas estejam por-

tadoras de toda a documentação exigida por lei para a
circulação;

9) Inventariar a existência de viaturas ou peças em mau es-
tado de funcionamento;

10) Informar da necessidade de reparar qualquer máquina
ou viatura, ou a sua imobilização, quando se verifique
que a máquina ou viatura corre riscos de ruína;

11) Promover a aquisição de peças e materiais para a re-
paração de máquinas e viaturas;

12) Requisitar, atempadamente, ao armazém, os materiais
para a execução do trabalho;

13) Manter o controlo técnico dos equipamentos;
14) Coordenar a execução de tarefas e de recursos neces-

sários ao cumprimento de despachos e ou deliberações;
15) Dar conhecimento superior dos acidentes ocorridos e do

equipamento remanescente.

E compreende:

a) As oficinas;
b) O parque automóvel;
c) Equipamento electromecânico.

CAPÍTULO IX

Artigo 42.º

Da Divisão Municipal de Águas

À Divisão Municipal de Águas compete gerir os sistemas de
eventual captação, elevação, reserva, tratamento, transporte e dis-
tribuição domiciliária de água, e compreende os seguintes sec-
tores:

a) Sector de Contadores;
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b) Sector de Exploração de Redes, Conservação, Manutenção
e Telegestão;

c) Sector de Centrais Elevatórias.

Artigo 43.º

Do Sector de Contadores

Ao Sector de Contadores compete:

a) A colocação, substituição, reparação e aferição de con-
tadores, bem como das torneiras de segurança;

b) Executar cortes de fornecimento de água que se tornem
necessários por falta de pagamento de consumos, por im-
posição legal ou quando solicitados;

c) Proceder ao levantamento dos autos de transgressão às
disposições regulamentares em vigor;

d) Efectuar todas as alterações respeitantes aos consumi-
dores, registando todos os movimentos dos contadores;

e) Assegurar o controlo e fiscalização do parque de conta-
dores;

f) Inventariar a existência de contadores em mau estado de
funcionamento e comunicar as situações ao serviço com-
petente para a substituição;

g) Proceder à aferição de contadores.

Artigo 44.º

Do Sector de Exploração de Redes, Conservação,
Manutenção e Telegestão

Ao Sector de Exploração de Redes, Conservação, Manuten-
ção e Telegestão compete:

a) A exploração das condutas adutoras, dos reservatórios e
das redes de distribuição, procurando a constante optimi-
zação das mesmas;

b) A execução de todas as obras de administração directa
de ampliação e remodelação do sistema de distribuição;

c) Assegurar a recolha e a transmissão de dados necessá-
rios à actualização do cadastro;

d) Assegurar a recolha e transmissão de dados de exploração;
e) A execução de obras de manutenção dos bens patrimo-

niais afectos à secção;
f) A execução de trabalhos de reparação de tubagens e de-

mais órgãos da rede;
g) A execução de ramais de água;
h) Verificação e análise dos níveis e pressões da rede.

Artigo 45.º

Do Sector de Centrais Elevatórias

Ao Sector de Centrais Elevatórias compete:

a) A exploração das estações elevatórias e de tratamento de
água, procurando a constante optimização das mesmas;

b) Zelar pela manutenção dos equipamentos eléctricos e
electromecânicos e restantes infra-estruturas de constru-
ção civil;

c) Assegurar a recolha e transmissão de dados de explora-
ção.

CAPÍTULO X

Artigo 46.º

Da Divisão Municipal de Saneamento

À Divisão Municipal de Saneamento compete gerir tudo quanto
diga respeito à execução, exploração, conservação e fiscaliza-
ção dos sistemas públicos de águas residuais, bem como os sis-
temas de drenagem, elevação e tratamento de águas residuais,
e ainda a conservação e construção dos diferentes componen-
tes, e compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Exploração de Redes, Conservação, Manutenção
e Telegestão;

b) Sector de ETAR�s e Centrais Elevatórias.

Artigo 47.º

Do Sector de Exploração de Redes, Conservação,
Manutenção e Telegestão

Ao Sector de Exploração de Redes, Conservação, Manuten-
ção e Telegestão compete:

a) Assegurar o bom funcionamento dos sistemas de drena-
gem das águas residuais;

b) Zelar pela conservação dos equipamentos e restantes infra-
-estruturas de construção civil;

c) A execução de trabalhos de reparação de tubagens e de-
mais órgãos da rede;

d) A verificação e análise dos níveis e pressões da rede;
e) A execução dos trabalhos de construção civil relativos

à ampliação, remodelação e reabilitação das redes de dre-
nagem e dos órgãos acessórios, bem como os relativos
à execução dos ramais domiciliários;

f) A recolha e o fornecimento dos dados necessários à ac-
tualização do cadastro das redes de drenagem e à acti-
vidade do sector;

g) Proceder a obras de conservação corrente em edifícios
e instalações dos serviços;

h) Dar apoio a outros sectores e serviços operacionais dos
SMF;

i) A desobstrução de colectores e emissários;
j) Realizar desobstruções em ramais e instalações de uten-

tes;
k) Realização de operações de manutenção preventiva;
l) Limpar lamas em fossas de consumidores.

Artigo 48.º

Do Sector de ETAR�s e Centrais Elevatórias

Ao Sector de ETAR�s e Centrais Elevatórias compete:

a) Assegurar o bom funcionamento dos sistemas de trata-
mento de águas residuais;

b) Zelar pela conservação de equipamentos e restantes infra-
-estruturas de construção civil;

c) Recolher e fornecer os dados necessários à actualização
da informação relativa à actividade do sector;

d) A inspecção e registo das condições de funcionamen-
to;

e) A colheita de amostras para controlo e realização de aná-
lises;

f) A limpeza periódica de órgãos de pré-tratamento e cir-
cuitos hidráulicos;

g) Proceder à manutenção correcta do equipamento elec-
tromecânico;

h) Controlar a vegetação em taludes e lagoas;
i) Remover as escumas, flutuantes e macrófitas em lagoas

facultativas e de manutenção;
j) Remover as lamas em fossas sépticas;
k) Remover as lamas em lagoas anaeróbicas e arejadas;
l) Zelar pelas condições de limpeza das estações.

CAPÍTULO XI

Artigo 49.º

Da Secção de Projectos e Obras

À Secção de Projectos e Obras compete a elaboração e apre-
ciação de estudos, planos globais e de projectos, o seu planea-
mento, a gestão de empreitadas, a apreciação e emissão de pa-
receres técnicos sobre projectos de operações de loteamentos e
obras particulares, no âmbito das redes de abastecimento de água
e drenagem de águas residuais e resíduos sólidos, e compreen-
de os seguintes sectores:

a) Sector de Secretariado;
b) Sector de Estudos e Planeamento.
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Artigo 50.º

Do Sector de Secretariado

Ao Sector de Secretariado compete:

a) Fornecer desenhos que lhe sejam solicitados;
b) Extrair fotocópias, cópias heliográficas ou outras, e or-

ganizar e verificar processos de empreitadas;
c) Fornecer informação cadastral e topográfica, a pedido das

restantes secções dos SMF, entidades oficiais e muní-
cipes;

d) Manter devidamente ordenado e catalogado o arquivo da
cartografia existente;

e) Executar os trabalhos de lançamento e apreciação de con-
cursos para adjudicação de obras;

f) Elaborar autos de medição e de recepção, as revisões de
preços e as contas correntes das obras e empreitadas;

g) Analisar e adaptar os projectos existentes a novos con-
dicionalismos e legislação;

h) Preparar e controlar processos susceptíveis de funciona-
mento exterior aos SMF;

i) Elaborar relatórios periódicos sobre as obras em curso.

Artigo 51.º

Do Sector de Estudos e Planeamento

Ao Sector de Estudos e Planeamento compete:

a) Planear e elaborar estudos, planos globais e projectos de
interesse para os SMF;

b) Executar levantamentos topográficos necessários à rea-
lização dos estudos, projectos e planos a desenvolver pe-
los SMF;

c) Actualizar cartas e mapas;
d) Prestar apoio técnico à Divisão Municipal de Águas e

à Divisão Municipal de Saneamento;
e) Elaborar desenhos que lhe sejam solicitados;
f) Apresentar propostas de desenvolvimento das tecnologi-

as e de normalização dos procedimentos e materiais;
g) Apreciar e emitir pareceres técnicos sobre projectos de

obras particulares e de operações de loteamento;
h) Colaborar com a fiscalização de operações de loteamento

e de obras particulares, quando solicitado;
i) A fiscalização de empreitadas e obras públicas.

CAPÍTULO XII

Da Divisão Municipal de Novas Infra-Estruturas

Artigo 52.º

Para além das competências previstas no artigo 20.º, supra,
compete em especial à Divisão Municipal de Novas Infra-
-Estruturas gerir, assegurar, executar e controlar todas as ope-
rações referentes à prestação de serviços públicos municipais
criados e a criar, tais como:

a) Gás;
b) Transportes especiais;
c) Leituras digitalizadas;
d) Recolhas especiais.

CAPÍTULO XIII

Das unidades na directa dependência hierárquica
do director-delegado

Artigo 53.º

Do Gabinete de Secretariado e Relações Públicas

1 � Junto do conselho de administração e do director-dele-
gado funciona um gabinete de secretariado e de apoio, com a
dimensão e composição a definir por deliberação do conselho
de administração.

2 � Ao Gabinete de Secretariado compete:

a) Prestar o necessário apoio administrativo directo à ad-
ministração, director-delegado, directores de departamento
municipal e chefes de divisão;

b) Prestar apoio administrativo à Divisão Municipal de Apoio
Jurídico e Contencioso, à Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos e ao Gabinete de Informática e Organi-
zação;

c) Promover a divulgação das deliberações do conselho de
administração;

d) Promover a divulgação das ordens de serviço e dos des-
pachos, bem como de toda a informação necessária ao
regular funcionamento dos serviços;

e) Providenciar a recolha de elementos, informações ou pa-
receres necessários à tomada de decisão, organizando os
respectivos processos;

f) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
forem determinados.

Artigo 54.º

Do Gabinete de Documentação, Arquivo e Relações Públicas

Ao Gabinete de Documentação, Arquivo e Relações Públicas
compete:

a) Propor ao director-delegado as acções necessárias que
permitam a prestação de serviços orientados para a sa-
tisfação dos interesses e solicitações dos utilizadores, no-
meadamente actos de consulta e participação pública,
bem como a adopção dos métodos e técnicas que faci-
litem aos utentes, e ao público em geral, informação nas
áreas de intervenção dos SMF;

b) Propor ao director-delegado os métodos tidos como ade-
quados à melhoria das condições de atendimento e ao
relacionamento com o público, bem como acções de in-
formação, sensibilização e outras que salvaguardem os
direitos dos consumidores e a imagem dos SMF;

c) Promover e divulgar iniciativas, actividades e formali-
dades inerentes às divisões e a realização de acções de
sensibilização dirigidas à população, às escolas, movi-
mentos e associações de natureza ambiental;

d) Assegurar a guarda e a movimentação do arquivo geral
dos SMF;

e) Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe forem determinados.

Artigo 55.º

Da Divisão Municipal de Apoio Jurídico e Contencioso

À Divisão Municipal de Apoio Jurídico e Contencioso com-
pete:

1) Dar parecer, instruir e acompanhar os recursos hierár-
quicos ou contenciosos, bem como sobre reclamações
que envolvam os SMF, desde que tal lhe seja determi-
nado pelos seus órgãos ou pelo director-delegado;

2) Dar pareceres sobre os projectos legislativos ou regula-
mentares de interesse para os SMF;

3) Intervir e instruir, em matéria jurídica, os processos gra-
ciosos respeitantes aos SMF;

4) Dar parecer jurídico sobre todas as matérias de interes-
se para os SMF, desde que lhe seja solicitado pelo con-
selho de administração, pelo seu presidente ou pelo
director-delegado;

5) Apoiar os SMF, em estrita articulação com o director-
-delegado, nos assuntos que levantem problemas de
ordem jurídica, designadamente no que se refere a in-
quéritos e processos disciplinares;

6) Apoiar os membros de órgãos dos SMF em processos
judiciais relacionados com o exercício das suas fun-
ções;

7) Apoiar os SMF nas suas relações com outras entidades;
8) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe forem solicitados pelo director-delegado.
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Artigo 56.º

Da Divisão Municipal de Gestão de Recursos Humanos

Compete à Divisão Municipal de Gestão de Recursos Humanos:

1) Atendimento dos funcionários, agentes e contratados;
2) Proceder ao registo de assiduidade individual;
3) Proceder à organização e à permanente e sistemática

actualização dos processos individuais de cada funcio-
nário, agente ou contratado;

4) Promover o controlo diário do sistema de ponto;
5) Assegurar a organização e execução de todos os pro-

cedimentos e processos relativos a admissões, transfe-
rências, promoções, progressões, faltas, férias e licen-
ças, actualizações salariais, demissões, exonerações e
aposentações e outros assuntos relativos à gestão dos
recursos humanos, elaborando as respectivas propostas
para decisão;

6) Assegurar o processamento dos vencimentos e abonos;
7) Instruir todos os processos referentes a prestações so-

ciais aos funcionários e agentes, nomeadamente os re-
lativos a subsídios familiares, ADSE e CGA;

8) Elaborar as listas de antiguidade dos funcionários e agen-
tes;

9) Elaborar e divulgar informações de carácter adminis-
trativo com interesse para os trabalhadores;

10) Promover o processo de classificação de serviço;
11) Elaborar propostas de planos de desenvolvimento de re-

cursos humanos, integrados no plano de formação pro-
fissional dos SMF;

12) Pedir e fornecer às outras secções e serviços, bem como
a qualquer funcionário, todas as informações e esclare-
cimentos de que necessite ou lhe sejam pedidos;

13) Minutar e dactilografar toda a correspondência referente
aos assuntos que estão a cargo da secção.

Artigo 57.º

Do Gabinete de Informática e Organização

Ao Gabinete de Informática e Organização compete:

1) Apoiar os diferentes serviços na informatização das áreas
de trabalho da sua competência;

2) Conceber e implementar sistemas de tratamento automá-
tico de informação e assegurar o controlo técnico, no
caso de recurso a entidades exteriores;

3) Apoiar a introdução de novos métodos informáticos, no-
meadamente no que se refere à concepção de documentos,
circulação de informação e métodos de recolha;

4) Assegurar e executar as tarefas de tratamento automáti-
co da informação que lhe forem determinadas ou soli-
citadas;

5) Assegurar, no âmbito do sistema informático, as neces-
sárias interligações entre as várias aplicações.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 58.º

Dúvidas

As dúvidas emergentes da aplicação do presente Regulamento
serão resolvidas por deliberação do conselho de administração,
ouvido o director-delegado.

Artigo 59.º

Quadro

1 � Os grupos de pessoal, carreiras, categorias e número de
lugares são os que constam do quadrado anexo I.

2 � Poderá, sob proposta do director-delegado, ser admiti-
do pessoal contratado a termo certo para cobrir necessidades tran-
sitórias de mão-de-obra, bem como ser efectuados contratos de
tarefa ou de avença, de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 60.º

Organograma

Os órgãos e a estrutura dos SMF articulam-se hierárquica e
funcionalmente nos termos do presente Regulamento e do organo-
grama que lhe está apenso como anexo II.

Artigo 61.º

Ajustamento de competências

As competências dos diversos serviços, definidas na presen-
te estrutura orgânica, poderão ser objecto de ajustamento de por-
menor mediante deliberação do conselho de administração, sem-
pre que razões de eficácia e eficiência o justifiquem.

CAPÍTULO XV

Disposições transitórias

Artigo 62.º

Instalação dos serviços

Os serviços estruturados pelo presente Regulamento serão ins-
talados pelo conselho de administração, de acordo com as suas
necessidades e conveniências, tendo em conta a adequação à sua
estrutura física.

Artigo 63.º

Implementação da nova estrutura

No sentido de implementar a articulação entre os serviços na
estrutura ora definida, poderão ser promovidas e consolidadas
as seguintes acções:

a) Conceber e desenvolver mecanismos de interligação entre
os serviços;

b) Conceber e implementar circuitos administrativos ade-
quados à nova estrutura;

c) Apoiar a implementação da nova organização de acordo
com as novas regras e procedimentos, propondo a cor-
recção de desvios e os ajustamentos considerados
necessários;

d) Desenvolver acções pedagógicas com vista ao incremento
da eficiência do trabalho dos funcionários e agentes dos
SMF.

Artigo 64.º

Cargos dirigentes

A implementação da nova estrutura não prejudica o provimento
em comissão de serviço dos actuais cargos dirigentes, equipa-
rando-se as funções anteriormente desempenhadas às previstas
no presente Regulamento.

Artigo 65.º

Reclassificações profissionais

Por iniciativa do conselho de administração, com o objecti-
vo de articular a implementação de nova estrutura e a
redistribuição de pessoal efectivo, poderão ser adoptadas me-
didas de reclassificação profissional.

Artigo 66.º

Entrada em vigor

A presente estrutura orgânica dos SMF entra em vigor 10 dias
após a sua publicação no Diário da República.

Artigo 67.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor da presente organização dos SMF,
estrutura orgânica e quadro de pessoal ficam revogados os ins-
trumentos que os precederam.
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78ANEXO I

Novo quadro de pessoal

Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Totalchidos guir

Dirigente e chefia . � � Director-delegado .................... 1 1 0 0 1
Director dep. mun. serv. adm. e 1 0 1 0 1

fin.
Director dep. mun. s. téc. ex- . 1 1

ploração.

� Chefe de divisão e exploração 1 1 0 1 0
Chefe de divisão água e san. . 1 0 1 1 0
Chefe de divisão municipal .... 8 8

� Chefe de secção ....................... 330 460 7 7 (a)
Chefe de serviços de limpeza 285 340 1 1
Chefe de Armazém .................. 285 340 1 1

1
Técnico superior ... � Engenheiro civil ........................ Assessor principal .................... 710 900

Assessor .................................... 610 730 1 1 0 D. G.
Téc. sup. principal ................... 510 650 2
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455
Estagiário .................................. 310

1 2

1
� Técnico superior de economia Assessor principal .................... 710 900

Assessor .................................... 610 730
Téc. sup. principal ................... 510 650 D. G.
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 1
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455 1 1 0 1
Estagiário .................................. 310

� Técnico superior de direito ..... Assessor principal .................... 710 900
Assessor .................................... 610 730
Téc. sup. principal ................... 510 650
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 D. G.
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455 2
Estagiário .................................. 310

2 2
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Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Totalchidos guir

Técnico superior ... � Engenheiro do ambiente .......... Assessor principal .................... 710 900
Assessor .................................... 610 730
Téc. sup. principal ................... 510 650 D. G.
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 1
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455
Estagiário .................................. 310

1 1

� Engenheiro do ambiente (ramo Assessor principal .................... 710 900
sanitária). Assessor .................................... 610 730

Téc. sup. principal ................... 510 650 D. G.
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 1
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455
Estagiário .................................. 310

1 1

� Técnico superior (gestão finan- Assessor principal .................... 710 900
ceira). Assessor .................................... 610 730

Téc. sup. principal ................... 510 650 D. G.
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 1
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455
Estagiário .................................. 310

1 1

� Técnico superior ....................... Assessor principal .................... 710 900
Assessor .................................... 610 730
Téc. sup. principal ................... 510 650 D. G.
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 1
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455
Estagiário .................................. 310

1 1

2
Técnico ................... � Engenheiro técnico ................... Técnico especialista principal 510 650

Técnico especialista ................ 460 545
Técnico principal ..................... 400 475 D. G.
Técnico de 1.ª classe ............... 340 415 2
Técnico de 2.ª classe ............... 285 330 2 1 1 2 Um lugar a extinguir
Estagiário .................................. 215 quando vagar.
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Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Total
chidos guir

1
Técnico ................... � Técnico de contabilidade e admi- Técnico especialista principal 510 650

nistração. Técnico especialista ................ 460 545
Técnico principal ..................... 400 475 D. G.
Técnico de 1.ª classe ............... 340 415 2
Técnico de 2.ª classe ............... 285 330 1 1 0 1 2
Estagiário .................................. 215

� Engenheiro técnico civil .......... Técnico especialista principal 510 650
Técnico especialista ................ 460 545
Técnico principal ..................... 400 475
Técnico de 1.ª classe ............... 340 415 D. G.
Técnico de 2.ª classe ............... 285 330 2
Estagiário .................................. 215

2 2

� Engenheiro técnico electrotécnico Técnico especialista principal 510 650
Técnico especialista ................ 460 545
Técnico principal ..................... 400 475
Técnico de 1.ª classe ............... 340 415 D. G.
Técnico de 2.ª classe ............... 285 330 1
Estagiário .................................. 215

1 1

� Engenheiro técnico mecânico Técnico especialista principal 510 650
Técnico especialista ................ 460 545
Técnico principal ..................... 400 475 D. G.
Técnico de 1.ª classe ............... 340 415 1
Técnico de 2.ª classe ............... 285 330
Estagiário .................................. 215

1 1

Técnico profissional 4 Topógrafo ................................... Especialista principal .............. 305 360
Especialista ............................... 260 325
Principal .................................... 230 285 1 1 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240

4 Técnico profissional de constru- Especialista principal .............. 305 360
ção civil. Especialista ............................... 260 325

Principal .................................... 230 285 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240

1 1
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Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Total
chidos guir

Técnico profissional 4 Técnico-adjunto de arquivo ..... Especialista principal .............. 305 360
Especialista ............................... 260 325
Principal .................................... 230 285 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240

1 1

� Técnico profissional (informa- Especialista principal .............. 305 360
ções e relações públicas). Especialista ............................... 260 325

Principal .................................... 230 285 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240

1 1

� Técnico profissional (sanitário) Especialista principal .............. 305 360
Especialista ............................... 260 325
Principal .................................... 230 285 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240

1 1

� Técnico profissional (electrome- Especialista principal .............. 305 360
cânico). Especialista ............................... 260 325

Principal .................................... 230 285 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240 1 1

� Técnico profissional .................. Especialista principal .............. 305 360
Especialista ............................... 260 325
Principal .................................... 230 285 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240 1 1

� Desenhador ................................ Especialista principal .............. 305 360
Especialista ............................... 260 325
Principal .................................... 230 285 D. G.
De 1.ª classe ............................. 215 260 1
De 2.ª classe ............................. 190 240

1 0 1 1
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Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Total
chidos guir

Informática ............ � Técnico superior de informática Assessor informático principal 740 900
Assessor informático ............... 660 810
Técnico superior informático 590 720 D. G.

principal.
Técnico superior informático de 510 630 1

1.ª classe.
Técnico superior informático de 430 520

2.ª classe.
Estagiário .................................. 350

1 1

� Operador de sistemas ............... Operador de sistemas chefe ... 440 510
Operador de sistemas principal 365 455
Operador de sistemas 1.ª classe 305 405 D. G.
Operador de sistemas 2.ª classe 275 350 1
Estagiário .................................. 240

1 1

Administrativo ....... � Tesoureiro (grupo I) ................. Tesoureiro especialista ............ 330 460
Tesoureiro principal ................. 260 325 C. V.
Tesoureiro ................................. 215 280 Dotação global.

1 0 1 1

� Oficial administrativo .............. Assistente administrativo espe- 260 325 3 1 2 8 11
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 280 16 12 4 16 C. V.
pal.

Assistente administrativo ........ 190 240 18 9 9 2 16

� Adjunto de tesoureiro .............. � � � 1 0 1 �
1 0 Carreira a extinguir.

Auxiliar .................. � � Encarregado de parques de via- 235 255 1 0 1 1 C. H.
turas automóveis.

� � Encarregado de serviços de hi- 235 255 1 1 0 1
giene e limpeza. C. H.

� � Fiscal de leituras e cobranças 235 255 1 0 1 1 C. H.

� � Encarregado de brigada dos ser- 195 240 6 1 5 6 �
viços de limpeza.
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Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Total
chidos guir

Auxiliar .................. 2 Leitor de consumos .................. Leitor de consumos ................. 165 230 15 7 8 5 10 C. H.

2 Apontador .................................. Apontador ................................. 135 230 3 0 3 3 0 C. H.
Carreira a extinguir.

2 Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 145 250 16 1 15 16 C. H.
e veículos especiais. e veículos especiais.

2 Fiscal de serviços de águas e sa- Fiscal de serviços de águas e sa- 140 240 2 0 2 2 C. H.
neamento. neamento.

2 Fiscal de serviços de higiene e Fiscal de serviços de higiene e 140 240 5 0 5 2 3 C. H.
limpeza. limpeza.

2 Motorista de pesados ............... Motorista de pesados .............. 140 240 16 12 4 6 10 C. H.

2 Operador de estações elevatórias, Encarregado .............................. 195 245 0 0 0 1 1 (c)
de tratamento ou depuradoras. Operador ................................... 130 225 12 11 1 6 18 C. H.

2 Fiel de armazém ....................... Fiel de armazém ...................... 130 230 3 0 3 3 C. H.

2 Tractorista .................................. Tractorista ................................. 130 225 6 1 5 6 C. H.

1 Cantoneiro de limpeza ............. Cantoneiro de limpeza ............ 145 220 85 62 23 85 C. H.

1 Limpa-colectores ....................... Limpa-colectores ...................... 145 220 16 0 16 5 11 C. H.

1 Varejador .................................... Varejador ................................... 145 220 18 3 15 18 C. H.

1 Auxiliar administrativo ............ Auxiliar administrativo ........... 115 205 38 4 34 28 10 C. H.

� � Servente .................................... 115 180 40 3 37 10 30 C. H.

Operário qualificado � Operário qualificado ................. Encarregado .............................. 260 290 16 1 15 12 4 (b)

� Calceteiro ................................... Principal .................................... 195 245 2 0 2 2 C. V.
Operário .................................... 130 225 14 0 14 11 3

� Canalizador ................................ Principal .................................... 195 245 5 0 5 5 10 C. V.
Operário .................................... 130 225 38 11 27 10 28

� Electricista ................................. Principal .................................... 195 245 1 0 1 1 C. V.
Operário .................................... 130 225 6 0 6 5 1
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Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Total
chidos guir

Operário qualificado � Mecânico auto ........................... Principal .................................... 195 245 1 0 1 1 2 C. V.
Operário .................................... 130 225 9 1 8 6 3

� Pedreiro ...................................... Principal .................................... 195 245 2 0 2 3 5
Operário .................................... 130 225 21 3 18 15 6 C. V.

� Mecânico de contadores .......... Principal .................................... 195 245 1 0 1 5 6
Operário .................................... 130 225 6 0 6 2 8 C. V.

� Serralheiro mecânico ................ Principal .................................... 195 245 1 0 1 2 3
Operário .................................... 130 225 12 0 12 8 4 C. V.

� Torneiro mecânico .................... Principal .................................... 195 245 1 0 1 1 C. V.
Operário .................................... 130 225 3 0 3 2 1

� Aferidor de pesos e medidas .. Principal .................................... 195 245 � � � 7 7
Operário .................................... 130 225 14 3 11 4 10 C. V.

� Lubrificador ............................... Principal .................................... 195 245 � � � 2 2
Operário .................................... 130 225 6 1 5 3 3 C. V.

� Soldador ..................................... Principal .................................... 195 245 1 0 1 1 C. V.
Operário .................................... 130 225 4 0 4 3 1

Operário semiquali- � ................ Lavador de viaturas ..................................... Operário 125 220 6 0 6 4 2
ficado. C. H.

(a) Cada um tem de ter na sua directa dependência hierárquico-funcional pelo menos quatro assistentes administrativos.
(b) Só pode ser criado um lugar de encarregado quando se verifique a necessidade de dirigir e controlar, pelo menos, vinte profissionais dos grupos de pessoal operário qualificado e semiqualificado.
(c) Desde que coordene quatro profissionais do sector.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 2321/2000 (2.ª série) � AP. � Listas de an-
tiguidade. � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
foram afixadas nos locais habituais as listas de antiguidade do

pessoal do quadro destes Serviços Municipalizados, elaboradas
em conformidade com os artigos 93.º e 94.º do supracitado de-
creto-lei.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação
deste aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Manuel António da Luz.
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• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.


